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5
Apresentação

ntre educadores e educadoras que atuam com jovens em projetos desenvolvidos em Organi-
zações Não Governamentais (Ongs), são frequentes as queixas sobre as deficiências da formação es-
colar desses educandos. Os projetos das Ongs visam normalmente à formação profissional e cidadã, 
para o que as habilidades de leitura e escrita são fundamentais. Como proporcionar as aprendizagens 
almejadas nos projetos se a escola não garantiu as aprendizagens básicas necessárias? E esta não é 
uma preocupação apenas dos educadores, uma vez que, quase sempre, os próprios jovens reconhe-
cem lacunas em sua trajetória escolar e também por isso buscam outros espaços para complementar 
sua formação. 

Um caminho que tem se mostrado frustrante para os educadores e jovens que se engajam nesses 
projetos é o chamado “reforço escolar”, ou seja, dedicar uma parte do tempo na Ong para reproduzir 
atividades escolares. Sem uma formação didática específica, com tempo reduzido e ainda outros 
conteúdos para dar conta, como seria possível que os projetos das Ongs conseguissem o que a es-
cola não conseguiu em tempo muito maior? Beco sem saída, que fatalmente mina a motivação dos 
educadores e dos jovens. 

Há, porém, caminhos que educadores e jovens podem trilhar com mais segurança e entusiasmo, 
buscando a superação de desafios e a realização de aprendizagens significativas no próprio contexto 
do projeto educativo da entidade, evitando o arremedo empobrecido da escola. Um programa de edu-
cação cidadã, profissional ou qualquer outra modalidade de educação complementar pode inclusive 
apoiar o processo de escolarização dos jovens, mas não tentando reproduzir o que a escola faz.  

E
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A mútua influência entre educação escolar e a não escolar – formal ou não formal – ocorre desde 
os primeiros anos escolares, quando a experiência familiar e comunitária da criança marca sua 
relação com a escola: sua motivação, autoconfiança, capacidade de atuar em grupos, familiarida-
de com livros, revistas etc. Por outro lado, a experiência escolar abre novas possibilidades para a 
criança, na medida em que  nela são trabalhadas sistematicamente algumas capacidades e co-
nhecimentos, também à medida que a criança ganha autonomia em relação à família e amplia seu 
universo de interesses. A retroalimentação das aprendizagens escolares e não escolares segue 
durante a adolescência, a juventude e mesmo durante a vida adulta, quando cada vez mais pessoas 
se sentem motivadas a retomar a educação formal, para um curso superior, de especialização ou 
pós-graduação.

Sem dúvida, a principal aprendizagem que se espera da escola básica é uma boa alfabetização em 
sentido amplo, ou seja, a capacidade de ler, escrever e resolver problemas que envolvam operações 
com números e símbolos, os chamados “letramento” e “numeramento”. Entretanto, muita gente 
imagina que nas primeiras séries essas habilidades são aprendidas em definitivo e depois são ape-
nas aplicadas para adquirir novos conhecimentos nas disciplinas escolares – Gramática, História, 
Geografia etc. – e também fora da escola. Se a criança não foi “bem alfabetizada”, o único a fazer 
seria voltar para trás, bater na mesma tecla com algum tipo de educação supletiva, o que acaba 
desmotivando jovens e adultos. 

O fato é que capacidades complexas como ler, escrever e resolver problemas têm um desenvolvi-
mento muito mais complexo e diversificado. Podemos pensar em algum tipo de sequenciação para 
o desenvolvimento dessas capacidades no contexto escolar, mas os estágios ou pré-requisitos não 
são muito definidos.  Os progressos vão se dando numa espiral, em que nos reaproximamos de 
textos e problemas com mais e mais familiaridade, experiência e conhecimentos prévios, damos 
saltos, automatizamos certos processos, realizamos operações sem nos darmos conta enquanto fo-
camos a atenção em outros elementos do texto ou situação. Existem também muitos modos de ler, 
escrever e resolver problemas que não se limitam às formas como a linguagem e o raciocínio são 
tratados nas aulas de Língua Portuguesa e Matemática. Nas aulas de História, Geografia, Educação 
Física, por exemplo, os alunos estão aprendendo também a ler, escrever e resolver problemas ainda 
que a língua escrita ou as operações matemáticas não estejam no centro das atenções. 

O mesmo, é claro, acontece fora da escola, quando crianças, jovens ou adultos interagem com a 
linguagem escrita, com os números e outros símbolos. Aprendem a lidar com esses símbolos brin-
cando, jogando, assumindo tarefas do cotidiano como comprar, pagar ou se locomover num centro 
urbano. Em especial para os jovens, as experiências com as linguagens também se multiplicam na 
busca da própria subjetividade e interesses, através das letras de música, dos romances, das revis-
tas de esportes, dos jogos eletrônicos, dos torpedos e das redes sociais. Mesmo sem a orientação 
direta de educadores, ou seja, mesmo sem instrução formal, crianças, jovens ou adultos estão de-
senvolvendo habilidades que se relacionam com o letramento e o numeramento.

Por essa razão, com o intuito de garantir o melhor aproveitamento de moças e rapazes em seus 
processos de formação, educadores e educadoras envolvidos em projetos de educação não escolar 
podem mobilizar estratégias capazes de aproveitar os saberes escolares e não escolares que os 
jovens levam consigo para esses espaços de formação. Ao mesmo tempo, se as capacidades de 
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ler, escrever e se comunicar são exigidas no projeto de formação proposto, é papel do educador 
aproveitar todas as oportunidades para que os jovens possam desenvolvê-las para alcançar seus 
objetivos.

O caminho, certamente, não é o mesmo que deve trilhar o profissional que ensina Língua Portu-
guesa ou Matemática na escola. Nos projetos de educação não formal, as oportunidades e mesmo 
a necessidade de contextualizar o desenvolvimento das habilidades básicas são maiores. O que 
deve ser constante, na postura do educador, seja na escola ou fora dela, é a atitude de permanente 
desafio aos educandos, o convite à análise de situações, à reflexão, à avaliação e aperfeiçoamento 
permanente. Os jovens se engajam nos projetos de educação complementar por opção, vão em 
busca de algo diferente e essa motivação deve ser aproveitada para superar eventuais limitações 
de sua formação escolar. 

Sem imitar a educação escolar em sua forma, conteúdo e métodos, projetos de educação não formal 
podem ajudar no desenvolvimento escolar de moças e rapazes, uma vez que ampliam seus interes-
ses, sua capacidade de refletir sobre problemas, sobre a própria linguagem, sobre as diferentes moda-
lidades de comunicação. É uma abordagem que desafia os educadores, pois precisam estar sempre 
atentos às oportunidades de apoiar os jovens à medida que as dificuldades surgem, sem se prender 
a formalismos, contrapondo opiniões e sugestões do grupo, guiando-se principalmente pela eficácia 
comunicativa e prática no uso das linguagens nos contextos.

O projeto “Letramento de Jovens em Espaços Educativos Não Escolares” promoveu o encontro de 
educadores de Ongs interessados em aperfeiçoar suas práticas educacionais nesse domínio, além de 
sistematizá-las e compartilhá-las com outros educadores. A iniciativa partiu da Ação Educativa – As-
sessoria, Pesquisa e Informação, em parceria com a Aracati – Agência de Mobilização Social e Instituto 
Ibi de Desenvolvimento Social. Em 2009, educadores e educadoras do Centro Social Nossa Senhora 
do Bom Parto (SP), do Instituto Aliança (CE), do Projeto Pérola (SP) e do Ser Cidadão (RJ) aceitaram 
estruturar atividades voltadas ao desenvolvimento de habilidades de leitura, escrita e matemática dos 
jovens participantes dos projetos, abordando-as como elementos integrantes da formação não escolar 
proposta pela organização. 

Os educadores dessas quatro organizações, em sua maioria engajados em projetos de qualificação 
profissional, acolheram a proposta de revisitar seus planos de trabalho e encontrar as oportunidades 
de levar as moças e rapazes a experimentar, de forma reflexiva, atividades que demandavam a leitura 
e escrita de diferentes gêneros textuais, assim como a leitura e operação de diferentes medidas e 
cálculos matemáticos.

Com apoio de especialistas e pesquisadores na área de letramento e numeramento, de trocas presen-
ciais e virtuais entre os educadores e entre estes e assessoras da Ação Educativa, aulas que tinham 
como objetivo ensinar jovens a confeccionarem papel reciclado tornaram-se uma ótima oportunidade 
para lidar com questões relacionadas ao uso e conversão de medidas, tratadas a partir da confecção 
de um manual. Do mesmo modo, o conserto/troca de uma peça de carro mostrou-se uma situação fe-
cunda para que os participantes de um curso de qualificação profissional exercitassem sua capacida-
de de descrição, confeccionando um passo a passo da operação que haviam acabado de executar.

A p r E S E n t A ç ã o
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É evidente que todas as iniciativas conduzidas por esses educadores demandaram um replaneja-
mento das ações já realizadas por eles. A maior dificuldade consistiu na reestruturação de tempos e 
sequências de atividades, uma vez que certas iniciativas outrora realizadas no intervalo de dois ou 
três encontros se estenderam por um período maior, tendo em vista a inclusão de momentos em que 
as moças e os rapazes se debruçaram sobre novas questões e conteúdos. 

Ao mesmo tempo, consistiu num desafio para a realização dos projetos a desconstrução de certa 
perspectiva segundo a qual apenas especialistas – das áreas de Língua Portuguesa ou Matemática 
– estão aptos a desenvolver atividades educativas focadas no desenvolvimento de habilidades e com-
petências de leitura, escrita e/ou emprego do raciocínio matemático. Nesse sentido, foi necessário 
que também educadores reconhecessem que suas experiências e conhecimentos são atravessados 
por práticas e usos específicos da língua e do saber matemático.

Ao lançar esta publicação, sistematizando as experiências construídas pelas quatro organizações e, 
ao mesmo tempo, problematizando questões concernentes ao letramento e numeramento de jovens, 
a Ação Educativa espera animar e contribuir para o trabalho de organizações não governamentais que 
atuam na formação de jovens, assumindo uma visão abrangente de educação, que se dá ao longo de 
toda a vida, dentro e fora da escola.

Raquel Souza                                                                                                                                                     
Vera Masagão Ribeiro
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stabelecer um diálogo com educadores que trabalham em projetos voltados para jovens, em 
organizações sociais brasileiras é a proposta desta publicação. O diálogo (e não as respostas definiti-
vas) parece-nos a via possível para lidar com o cotidiano de quem se propõe a mediar interações com 
um público juvenil em contextos educativos diferentes daqueles da instituição escolar.

As perguntas que inspiraram a realização deste livro surgiram por ocasião de eventos de avaliação de 
projetos desenvolvidos junto a jovens, por Ongs brasileiras, no período de junho a dezembro de 2009. 

As questões diziam respeito a uma gama diversificada de dificuldades enfrentadas no contexto dos 
projetos em curso nessas organizações: da motivação dos jovens para ingressar e permanecer nos 
projetos, passando pela formação dos educadores até a autonomia dos participantes para realizar 
tarefas que envolviam práticas específicas de letramento e numeramento, tais como registro de 
cursos já realizados, preenchimento de dados cadastrais ou produção de currículo.

As práticas de letramento são práticas sociais que envolvem a leitura e/ou a escrita e as práti-
cas de numeramento são aquelas que envolvem a leitura e/ou escrita de números.

Um adulto, para ser atendido em balcões de certos serviços públicos, confere senhas alfa-
numéricas, preenche fichas e protocolos, que, eventualmente, precisam ser guardados como 
documentos e relidos após certo período de tempo. 

E

um diálogo com educadores 
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Uma criança consulta um site de compartilhamento de vídeos na internet, seja olhando as mi-
niaturas com imagens dos vídeos, seja lendo as opções que aparecem ou digitando a palavra 
ou expressão que facilitará sua busca.

Um cidadão lê as manchetes do jornal na banca de revistas, inclusive os números e percentagens.
Um juiz emite uma sentença, por escrito e oralmente, após ler os autos do processo e escutar 
os depoimentos das partes envolvidas.

Um jovem cria listas de reprodução de músicas (lendo, digitando, copiando) que ouvirá em seu 
celular ou outra mídia.

Um atendente da farmácia (ou o paciente) lê a receita médica, procura em lista de medica-
mentos (impressa ou na internet) o nome do princípio ativo e os nomes comerciais das marcas 
disponíveis na farmácia, faz os cálculos para saber quantos ml/ comprimidos/ caixas serão 
necessários para o tratamento prescrito.

Nosso foco serão os desafios postos aos jovens em contextos sociais que exigem o uso da leitura e/
ou da escrita, além da oralidade pública e semiformal, para que certas interações se efetivem, den-
tro e fora das escolas, no trabalho, nas próprias Ongs, no âmbito familiar ou religioso e no círculo de 
amigos. Vale destacar que o foco nas chamadas práticas de letramento, ou seja, nas práticas sociais 
em que a leitura e/ou a escrita servem para mediar as interações dos sujeitos com os textos – verbais 
e não verbais –, não ignora o fato de que muitas das capacidades de linguagem mobilizadas nessas 
situações se imbricam com motivações pessoais para usar a leitura e a escrita e também com os 
percursos singulares de escolarização dos indivíduos. Tais parâmetros são matéria-prima para que 
os educadores possam, junto com os jovens, estabelecer objetivos relevantes e plausíveis para o 
desenvolvimento dos projetos educativos formulados no âmbito de Ongs. Além disso, motivação e 
saberes consolidados sobre o uso dos textos em contextos específicos (escolares ou não) são o ponto 
de partida para planejar as intervenções necessárias, criar as tarefas a serem realizadas, avaliar o 
percurso ao longo do processo. 

Nem sempre, o ato de ler e escrever na escola se conecta com as demandas de leitura e de es-
crita com as quais se deparam os alunos fora da escola, sejam eles crianças, jovens ou adultos. 

Torna-se necessário, portanto, reavaliar a pertinência desses currículos. Essa lição de casa a 
própria escola já começou a fazer, como veremos nos capítulos 1 e 2. 

L E t r A m E n t o S  E m  E S p A ç o S  E d u c A t i v o S  n ã o  E S c o L A r E S :  O S  J O V E N S ,  A  L E I T U R A  E  A  E S C R I T A u m  d i Á L o G o  c o m  E d u c A d o r E S
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vivendo no mundo com a cultura escrita 

conversa inicial

ocê já parou para refletir sobre os diferentes usos que fazemos da cultura escrita em        
diferentes situações e contextos? 
v

Grafitagem em 
comemoração dos 
5 anos do Duelo de 
MCs – Dia do Grafi-
te (Belo Horizonte, 
2012). 

Flickr/Casa Fora do 
Eixo Minas (CC by 
Fora do Eixo).  
Esta obra está 
licenciada pela
Creative Commons

Beatriz Marsiglia 
e Letícia Leonardi  
no espetáculo 
Homens e Caran-
guejos, do Coletivo 
Cênico Joanas 
Incendeiam. 

Foto: Moisés 
Moraes.
Esta obra está
licenciada pela
Creative Commons

Jovem lê durante ati-
vidade da Barca das 
Letras na Copa da 
Leitura e da Alegria 
na Foz do Macacoari 
- Itaubal/Amapá. 

Flickr/Jonas Banhos 
Esta obra está 
licenciada pela
Creative Commons

Laboratório de infor-
mática do Colégio 
Estadual Severino 
Vieira.
 
Flickr/Fotos GOVBA  
(Foto: Alberto Couti-
nho/AGECOM) 
Esta obra está 
licenciada pela 
Creative Commons
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Se você ainda não pensou de forma mais sistemática sobre essa questão, o primeiro capítulo deste 
livro tem como objetivo principal proporcionar-lhe algumas reflexões sobre a relação dos diferentes 
sujeitos (especialmente, dos jovens) com a cultura escrita no século XXI. 

Para começar, preencha o questionário a seguir sobre diferentes práticas de letramento de que pode-
mos participar em diferentes situações, épocas e contextos de nossas vidas. Em seguida, entreviste 
oralmente três jovens com diferentes perfis sociais e culturais, procurando perceber semelhanças e 
diferenças nas respostas. Com esta atividade, você certamente perceberá que os sujeitos mantêm 
diferentes relações com o mundo da escrita, podendo ter acesso a determinadas práticas, mas desco-
nhecer outras. O objetivo da atividade é justamente chamar a atenção para a pluralidade de práticas 
de letramento dos educadores e dos educandos, uma vez que se torna necessário conhecer e mapear 
tais práticas no processo de planejamento de oficinas, cursos, projetos, atividades no âmbito de es-
paços educativos não escolares. 

Você já...

Sim ou Não?

Você Jovem 1 Jovem 2 Jovem 3

leu alguma receita culinária com o 
objetivo de preparar determinado 
prato?
enviou ou recebeu algum telegra-
ma? 

escreveu uma redação na escola?

navegou em um blog e postou co-
mentários?
procurou alguma informação em 
catálogo telefônico impresso?

leu um roteiro impresso de filme, 
novela ou peça de teatro? 

organizou um abaixo-assinado? 

leu alguma informação no Diário 
Oficial do seu município ou estado? 
enviou um torpedo (mensagem 
SMS) via celular? 
leu mangás (histórias em quadri-
nhos feitas no estilo japonês)? 
assistiu a filmes legendados na TV 
ou no cinema? 
escreveu uma carta de reclama-
ção para algum político ou pessoa 
pública?
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leu trechos da Bíblia em voz alta 
para mais de 20 pessoas?

baixou alguma música ou vídeo da 
internet?
leu propagandas em revistas volta-
das para o público feminino?
leu informações para salvar uma 
partida de seu jogo em versões 
atuais dos games eletrônicos?

As perguntas que fizemos para guiar sua entrevista revelam um pouco da diversidade de situações em 
que podemos nos engajar ao longo de nossa vida. No século XXI, os moradores de pequenas, médias 
e grandes cidades vivem imersos em práticas sociais e culturais que exigem o uso da linguagem es-
crita, da linguagem oral e outras linguagens (visuais, sonoras, corporais etc.). Por isso, torna-se quase 
impossível fazer uma lista de todas as atividades em que diariamente utilizamos a linguagem escrita 
para “sobreviver” nas cidades brasileiras. Vejamos a descrição de três cenas do cotidiano do jovem 
Rafael (morador da cidade de São Paulo, 19 anos) para percebermos como é dinâmico e múltiplo o 
uso que os sujeitos fazem da cultura escrita

rafael (manhã, 01/08/2012) 

O jovem acorda às 7h com o auxílio do despertador 
do seu celular - um pequeno aparelho em que ele 
armazena fotografias, vídeos e músicas. Enquanto 
toma o café da manhã, liga a televisão e escuta 
algumas notícias sobre o trânsito da cidade. Che-
ga à estação de metrô mais próxima a sua casa, 
e recarrega, em um terminal eletrônico, o seu car-
tão magnético para usar nos meios de transporte 
(metrô, ônibus, trem etc.). A máquina eletrônica faz 
várias perguntas (escritas na tela do computador) 
para Rafael, que responde imediatamente clican-
do na tela. Ele guarda o recibo na bolsa, pois é a 
única “prova” (documento escrito) de que carregou 
R$ 30,00 no cartão magnético. O vagão do metrô 
está repleto de informações escritas e imagens, 
mas Rafael não para de olhar para uma propagan-
da de cursos universitários particulares da região. 
No ônibus, a caminho de um cursinho pré-vestibu-
lar popular, assiste a programas de televisão nos 
monitores de LCD do metrô, e, ao mesmo tempo, 
escreve uma mensagem de texto (SMS) para sua 
namorada e a envia pelo celular. 
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Durante as aulas do cursinho, escreve em seu ca-
derno, faz anotações em folhas impressas, copia 
informações da lousa e manda bilhetes para os co-
legas de turma marcando encontro para assistir a 
um filme no cinema no final de semana.

rafael (tarde, 01/08/2012)

Ao retornar para casa, Rafael interage no vagão do 
metrô com uma televisão (sem áudio) que apre-
senta na tela, a cada instante, propagandas, infor-
mações sobre eventos culturais e dicas de saúde. 
Pela janela do transporte público, o jovem lê pla-
cas de trânsito, letreiros, outdoors, grafites e picha-
ções que preenchem o espaço vazio dos muros da 
cidade. Seu almoço, antes do trabalho, também é 
permeado pela leitura de placas com informações 
sobre preços, cardápio, cédulas de dinheiro e rótu-
los com informações nutricionais. 

Como auxiliar de uma fotocopiadora, Rafael, em 
seu trabalho, digita informações em máquinas, 
utiliza calculadora, copia uma diversidade de do-
cumentos pessoais e outros textos, lê e-mails de 
clientes, atende telefonemas e anota recados. 

rafael (noite, 01/08/2012)

Nos momentos de “descanso”, o computador per-
mite que Rafael envie e-mails pessoais, leia mensa-
gens em sua página pessoal em um site de Redes 
Sociais, curta mensagens de amigos e compartilhe 
vídeos e imagens com seus seguidores. Pelo MSN, 
conversa com a namorada. Pelo celular, faz liga-
ções telefônicas para amigos. Antes de dormir, lê 
algumas páginas de uma apostila de Biologia e as-
siste a videoclipes em um canal especializado em 
música internacional. Suas últimas atividades do 
dia são justamente programar o celular para des-
pertar no dia seguinte, além de utilizar o controle 
remoto para programar a televisão para desligar 
em 40 minutos. 
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A vida de Rafael, assim como a de muitos jovens brasileiros, é permeada por eventos e práticas de 
letramento. Ou seja, Rafael participa de um conjunto de práticas sociais que usam a escrita como 
tecnologia (por isso, foi capaz de enviar mensagens via SMS e anotar os recados para seus colegas 
de trabalho), em situações específicas (uso doméstico e pessoal, estudo, trabalho, lazer etc.) para 
atingir determinados objetivos (anotar para não esquecer, informar, programar, divulgar informa-
ções, socializar conhecimentos, aprender...). Nesse caso, é interessante também perceber que Rafael 
desempenha, em cada uma de suas práticas de letramento, papéis e lugares sociais diversificados: 
consumidor, aluno de um cursinho pré-vestibular popular, namorado de Amanda, funcionário de uma 
fotocopiadora, amigo do Ricardo e da Maísa, morador de uma grande cidade etc. O uso que Rafael 
faz da cultura escrita revela também suas crenças, valores e suas identidades plurais como jovem que 
vive em um ambiente urbano e multicultural. 

Os usos que fazemos da cultura escrita diariamente nos revelam as práticas sociais que realizamos 
em nossas vidas em diferentes etapas e que são aprendidas nas comunidades de práticas das quais 
participamos direta ou indiretamente. Rafael, por exemplo, aprendeu um conjunto de práticas de le-
tramento ao frequentar durante 11 anos a educação formal em uma escola brasileira. Certamente, ao 
anotar nas aulas do cursinho ou estudar a apostila de Biologia, ele retoma práticas culturais que são 
comuns a outros jovens e que aprendemos no processo de escolarização.

Alcance da escrita
Hoje, a escrita não é mais domínio exclusivo dos escrivães e dos eruditos. Espécie de efeito 
ricochete: as mudanças que ela contribuiu para provocar ou acelerar, na vida social, também 
marcam esta prática social que é a escrita. A prática da escrita, de fato, se generalizou: além 
dos trabalhos escolares ou eruditos, é utilizada para o trabalho, a comunicação, a gestão da 
vida pessoal e doméstica. (Barré-de-Miniac, 2006, p. 37). 

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A

No entanto, as práticas em que Rafael se engaja ultrapassam a aprendizagem escolar. Ele é capaz 
de interagir, por exemplo, com a cultura escrita da era digital: ler e produzir e-mails profissionais e 
pessoais, organizar informações em sua página pessoal no Facebook, conversar no chat com amigos 
e com a namorada. No bate-papo virtual (ou chat), faz uso competente de abreviações partilhadas 
por outros internautas (vc, tc, ñ) e emoticons, formados pelos caracteres do teclado ou por imagens 
já consagradas (;-) , :’(,   ,   ) de repetição de letras específicas (kkkkkkkkk) e de sinais de pontuação 
(valeu!!!!!!!) para expressar certas emoções, do mesmo modo como utiliza letras maiúsculas para re-
presentar uma “fala gritada” (RECEBEU?!). Como bem informam Braga e Ricarte (2005, p. 46), o bate-
papo virtual, “diferentemente dos demais usos da escrita, ocorre de maneira síncrona, ou seja, a troca 
de informação escrita se faz de forma imediata e simultânea (um tipo de comunicação semelhante ao 
que ocorre com o uso do telefone)”. Por isso, é possível que os sujeitos usem a língua(gem) adequada 
ao meio digital e à situação de comunicação dentro de uma comunidade de prática.
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Ao longo do dia, o jovem utilizou com propriedade diferentes objetos culturais (celular, máquina eletrô-
nica, computador, controle remoto) para atingir diferentes finalidades e regular suas ações ou conec-
tar-se com outras pessoas. Onde e como Rafael aprendeu tais práticas de letramento? Certamente, 
participando ativamente de comunidades de práticas e de atividades em que os sujeitos estão em 
interação com outros (redes familiares, amigos, colegas de trabalho, membros da religião etc.) em 
contextos específicos e diferenciados. 

(...) há uma grande maioria de pessoas cuja inteligência foi e está sendo educada por imagens 
e sons, pela quantidade e qualidade de cinema e televisão a que assistem e não mais pelo texto 
escrito. Para nós, o texto escrito é sempre o referencial mais importante, onde se tem a possibili-
dade de voltar, pensar, refletir. Uma inteligência do mundo mediada pela linguagem oral-escrita. 
Mas não podemos deixar de pensar que nós mesmos, em parte, e uma maioria, totalmente, 
estamos formando nossa inteligibilidade do mundo a partir das imagens e sons da produção do 
cinema e da televisão. (Almeida, 1994, p. 8).

Nunca tanta gente assistiu a tantos filmes como agora, mas o público dos cinemas é menor do que 
há vinte anos em quase todos os países latino-americano, Europa e Estados Unidos. Cinema assis-
te-se na televisão, em vídeos, em DVD e, às vezes, pela internet. O vídeo foi se convertendo, desde 
que irrompeu no mercado em meados dos anos oitenta, na forma dominante de assistir a cinema. 
Mesmo os cinéfilos que vão ao cinema todo mês alugam dois ou três filmes por semana. Como são 
esses neo-espectadores? Pesquisas argentinas, espanholas e mexicanas indicam que aproximada-
mente 60% dos clientes de vídeo-locadoras têm menos de trinta anos. (García-Canclini, 2008, p.25).

Grupos de pessoas que compartilham uma preocupação ou uma paixão por algo que fazem e 
procuram aprimorar cada vez mais suas habilidades por meio de trocas de experiências (WEN-
GER, 2000), dentro e além das fronteiras de organizações formais. Nessa perspectiva, a apren-
dizagem pode ser construída a partir das práticas sociais em que se envolvem as pessoas (de 
trabalho, de lazer etc.) e das formas como os aprendizes, gradativamente, se apropriam das 
formas de interação já dominadas pelos mais experientes, o que permitirá ter sua participação 
na comunidade legitimada.

Cf. LAVE, J.; WENGER, E. Situated learning: legitimate peripheral participation. Cambridge: Cambridge University Press, 1991; WEN-
GER, E. Communities of practice and social learning systems. Organization, v. 7, n. 2, p. 225-246, 2000. 
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O conceito de atividade
Uma atividade não é simplesmente um conjunto de ações. Para que esse conjunto de ações 
possa ser compreendido como uma atividade, é preciso que os sujeitos nela atuantes este-
jam dirigidos a um fim específico, definido a partir de uma necessidade percebida. Em outras 
palavras, uma atividade é realizada por sujeitos que se propõem a atuar coletivamente para 
o alcance de objetos compartilhados que satisfaçam, mesmo que parcialmente, suas neces-
sidades particulares. Na base de toda atividade humana, está o desejo de alcançar meios de 
satisfação de suas necessidades.  (Liberali, 2009, p.12).

O uso que Rafael faz de instrumentos, como o controle remoto da televisão, por exemplo, mostra as-
pectos da aprendizagem cotidiana e familiar que em geral nem percebemos, pois certamente tiveram 
início desde muito cedo. Se pudéssemos voltar no tempo, veríamos que Rafael aos oito meses de vida 
brincava com o controle remoto sem conhecer sua função social. Em seguida, nas interações com 
sua família, aprendeu não só o nome do objeto, mas sua função: ligar a televisão, mudar de canal, 
aumentar e baixar o volume, entre outras. É possível que, na infância, Rafael não tivesse utilizado o 
controle para “desligar” automaticamente o aparelho após determinados minutos, uma vez que tal 
prática é bastante específica e situada. 

Na adolescência, Rafael aprendeu outras funções do controle remoto, que são capazes de modificar 
sua forma de interagir com o mundo e com as pessoas. Agora, não necessita mais que seus pais 
desliguem a televisão, pois já é capaz de programar quanto tempo levará para “pegar no sono”, e, 
assim, utilizar o controle remoto para realizar determinada função. Como telespectador, Rafael está 
imerso em um mundo de imagens, sons, textos, setas, botões, cores e luzes que fazem parte do seu 
cotidiano. 

Os exemplos que foram citados revelam que, em diversas situações (algumas quase invisíveis), a es-
crita tem um papel central tanto para nossa organização individual (atividade mental e sociocognitiva) 
quanto para as relações com outros sujeitos da nossa espécie humana. Ao ler as propagandas em 
diferentes contextos e situações (no metrô, no ônibus, no outdoor, nas paredes, nos sites da internet, 
no celular), o texto escrito e as imagens procuram convencer o consumidor a “comprar” determina-
dos produtos ou “aderir” a determinadas ideias. Por tal razão, as propagandas de cursos de ensino 
superior em faculdades privadas chamam a atenção de Rafael – um jovem que está se preparando 
para o vestibular e tem várias dúvidas sobre sua futura profissão. Essa não é a única vez em que um 
texto de propaganda chama a atenção do consumidor. Por isso, podemos dizer que os eventos de 
letramento implicam atividades regulares e repetidas em determinadas comunidades de prática. 
Como educadores, é importante pensarmos quais são os conhecimentos, procedimentos formais e 
informais, rotinas e uso de instrumentos necessários nos diversos eventos de que participamos em 
instituições sociais. Rafael, por exemplo, usa constantemente a calculadora no seu trabalho, mas não 
envia mensagem de MSN para os clientes. Por outro lado, no âmbito das relações pessoais, compar-
tilha vídeos e fotos com amigos. 

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A
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Na esfera do lazer, o jovem costuma assistir a filmes pela televisão, no cinema, assim como frequenta 
duas videolocadoras no bairro em que reside. Vejamos o Quadro 1 a seguir como um exemplo de ati-
vidade social que Rafael, sua namorada e alguns amigos podem realizar para ir ao cinema:

Atividade Social: Ir ao cinema

Sujeitos Qualquer pessoa que deseja ir ao cinema.

Instrumento

Release, painel de horário do cinema, ingresso, lista 
de filmes top ten, sinopse da caixinha de DVD, outdoor, 
propaganda de filme, cartaz, guia de filmes em revistas 
e jornais, filmes, trailers, conversas para decidir o filme 
e o cinema, conversas para comprar bilhete e pipoca, 
conversas para comentar o filme, páginas de sites da in-
ternet, conhecimentos históricos, culturais e sociais que 
permitem compreender melhor o filme, projetor, cadeiras, 
pipoca, dinheiro, cartão etc. 

Objeto Ir ao cinema e participar plenamente da atividade. 

Regras

Procedimentos e comportamento adequado para partici-
par dessa atividade, além daqueles exigidos por determi-
nado grupo social: ler sinopses, decidir horário e local da 
sessão, comprar ingressos, entregar ingressos, comprar 
pipoca, assistir ao filme silenciosamente, comentar o 
filme, conversar sobre o gênero do filme, perguntar sobre 
atores, descobrir horário de projeção, dar dicas sobre 
o filme, observar o tempo de duração, falar sobre os 
cinemas, solicitar a troca de ingresso, perguntar como se 
chega ao cinema etc. 

Divisão de trabalho

Alguns participantes leem sinopses, assistem, co-• 
mentam, compram ingressos.
Jornalista escreve ou fala sobre o filme.• 
Diretor dirige.• 
Atores atuam.• 
Bilheteiro vende ingresso.• 
Funcionário do cinema recebe e confere o ingresso.• 
Atendente de telefone dá informações.• 
Artista gráfico faz o cartaz.• 
Publicitários fazem propagandas do cinema e do • 
filme.

Comunidade

Bilheteiro, lanterninha, amigo, cinéfilo, diretor de • 
filmes, atores, professores, pipoqueiro, balconista 
de café, caixa de café, pais, parentes, transeuntes, 
artistas, vendedores, escritores, jornalistas, críticos. 

Quadro 1 | Atividade social e práticas de linguagem 

Fonte: Buzinaro e Peralli (apud Liberali, 2009, p.13). 
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Livros e poder
(...) Manuel Payno escreve em meados do século XIX e faz eco à tradição colonial de temor em 
relação aos livros. Nem é necessário lembrar que, durante o período colonial, as metrópoles 
europeias sempre tiveram maior preocupação em proibir leituras e dificultar o acesso aos li-
vros nas Américas do que em estimular a alfabetização e a circulação dos impressos. Percebe-
se, assim, que as formas de leitura e as concepções sobre o ato de ler variaram bastante ao 
longo dos tempos. 

Nossa ideia corrente do que seja ler é, em grande medida, tributária de ideias e imagens 
construídas no final do século XVIII e ao longo do XIX que foram fortes a ponto de fazer parecer 
que ler sempre foi aquilo que mostravam. [...] Nesse período os livros são parte importante na 
composição de retratos, indicando principalmente o poder social e a posição intelectual dos 
retratados, que, em geral, são homens. Inúmeras são as obras em que senhores bem vestidos 
posam diante de uma biblioteca ou estante. Também indicando seu interesse intelectual al-
guns são vistos lendo jornais, em suas casas ou em espaços públicos. (Abreu, 2001).

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A

As práticas de letramento, assim como os textos, os gêneros e os suportes modificam-se com o tempo 
e as comunidades de práticas. Se a escrita surge como uma necessidade da espécie humana em 
armazenar informações para comunicar, a si mesmos ou a outros, distantes no tempo e no espaço, 
podemos dizer que ela foi assumindo diferentes formas, formatos, estilos e funções sociais ao longo 
dos séculos. Do uso dos sumérios (por volta da metade do quarto milênio a.C.) nas práticas de conta-
bilidade em uma região de comércio até o emprego do GPS1 (Global Positioning System) e dos tablets 

Os usos que fazemos da cultura escrita são situados, ou seja, só podemos discuti-los levando em 
consideração um contexto sociohistórico e cultural específico, determinados lugares e instituições, 
assim como nossos papéis e lugares sociais e os instrumentos que utilizamos. Se estivéssemos des-
crevendo um sujeito do sexo masculino de 19 anos que viveu no século XVII no Brasil, teríamos uma 
descrição bastante diferenciada das suas atividades diárias e do próprio uso da cultura escrita. Não 
haveria o uso do cartão magnético, do “toque na tela” (tecnologia screentouch), do controle remoto, 
das mensagens virtuais, da urna eletrônica e da fotografia digital, a qual, via tecnologia Bluetooth, 
“migra” da memória do celular para a página pessoal com um simples toque. “Navegar”, no século 
XVII, certamente, abarcava apenas percorrer o mar ou rio numa embarcação, visto que percorrer inte-
rativamente o hipertexto ou hipermídia é uma prática de letramento do final do século XX.

1 Sistema de satélites e outros dispositivos que fornece informações precisas sobre a localização individual na Terra. Atualmente, o acesso ao GPS se popula-
rizou e pode ser feito pela internet, pelo celular e por aparelhos específicos, muito usados em automóveis.
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Inscrições em árvores (Parque municipal público em Brotas - SP) 
– Clecio Bunzen, 2009 (acervo pessoal).

Inscrições em árvores (Parque municipal público em Curitiba - PR) – 
Clecio Bunzen, 2011 (acervo pessoal).

As práticas de letramento que usam a escrita têm utilizado diferentes portadores textuais ou su-
portes, tais como pedras, papiro, argila, e, mais recentemente o papel e as diferentes “telas” – da 
televisão, do celular, do cinema, do computador (portátil ou não), dos palmtops. Nesse processo, 
vemos emergir um conjunto de práticas da cultura do manuscrito (anotar dados em uma agenda 
telefônica, assinar o nome em documentos pessoais), da cultura do impresso (diferentes livros, 
jornais, revistas, catálogos e folhetos), assim como da cibercultura (agendas eletrônicas, revistas 
eletrônicas e assinatura digital).

Lápis, caneta, spray, teclado, pendrives, console de jogos eletrônicos e mouse fazem parte de nossas 
vidas e da relação que temos com a cultura escrita. Sem fazer uso de tais práticas e instrumentos, 
fica cada vez mais difícil trabalhar, trocar informações e ideias, se informar, comprar, namorar, prever 
ações, distrair-se, estudar, se localizar, se alimentar, viajar e assim por diante. Basta um breve olhar 
pela cidade que veremos: o funcionamento do GPS e dos recibos manuscritos nos táxis via interação 
taxista e cliente; o uso dos documentos pessoais para fazer web check-in para viajar de avião e a 
leitura de revistas impressas nos aeroportos; a leitura das sinopses de filmes nas bilheterias de cine-
mas; a consulta a diversas revistas nos consultórios médicos ou nas bancas de revista; as canções ou 
músicas nos diversos ringtones dos celulares escolhidos pelos próprios usuários; as grafitagens nos 
muros das escolas e as tatuagens nos corpos das pessoas. Todas essas atividades e textos não estão 
isolados, mas fazem parte de uma cadeia infinita de textos que consumimos, produzimos e fazemos 
circular ao longo da nossa vida. 

no século XXI em algumas comunidades, percebemos um processo de mudança cultural em que os 
agentes humanos são os reais impulsionadores. Se podemos dizer que vivemos em uma sociedade 
de “banco de dados” em que a cultura escrita desempenha um papel central, não podemos esquecer 
que a arte na pedra, os registros com nós, os ossos ou pedaços de pau entalhados, os bastões ou 
tábuas com mensagens, os jogos de cordas para cantos e os seixos coloridos ainda são utilizados 
por diferentes povos e comunidades de práticas com o objetivo de organizar e acumular informações. 
Com novas motivações, ainda hoje, encontramos inscrições em paredes e em cascas de árvores em 
locais públicos em que os transeuntes marcam sua presença graficamente, algumas vezes com da-
nos ao patrimônio público:
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Suportes da escrita
Com o passar do tempo, a difusão da escrita acompanhou-se da multiplicação dos suportes que 
garantiam seu registro: tabuletas de argila, madeira, pedra, pergaminho, papel, disco rígido, CD e 
pendrive, a escrita experimentou as possibilidades mais diferenciadas de armazenamento, algumas 
mais frágeis, outras supostamente mais resistentes, capazes de conservar seu conteúdo por séculos. 
Essas mutações são acompanhadas pela variedade de formatos que a escrita assumiu, pelos distin-
tos instrumentos de fixação (o estilete, o lápis, o teclado, o mouse). (Lajolo e Zilberman, 2009, p.29).

Assim, podemos afirmar que todos os sujeitos participam indiretamente ou de forma mais ativa de 
um conjunto bastante diverso de práticas de letramento em diversos locais (no metrô, no elevador, no 
corredor...). Vejamos algumas práticas possíveis de leitura:

A figura acima aponta para um conjunto de gêneros que lemos, ouvimos ou produzimos, cotidiana-
mente, em nossas atividades: “manchetes”, “novela”, “filmes”, “crítica do leitor”, “apostilas”, “roteiro 
de viagens”, “comercial”, “cartão-postal” etc. Como os gêneros são históricos e dinâmicos, eles po-
dem se misturar e ser utilizados nas mais diversas situações de interação entre os humanos ao longo 
da história. A carta e o telegrama já foram gêneros bastante utilizados em determinado momento 
histórico, dando origem a diversos outros como o e-mail.  Podemos lembrar também que das epopeias 
surgiram os romances e folhetins, que por sua vez ajudaram a (re)construção das novelas de rádio, 
fotonovelas e telenovelas, além das séries e minisséries de TV . Os gêneros são produtos culturais e 
históricos, por isso estão intrinsecamente relacionados às nossas atividades ao longo da vida e ao 
papel que desempenhamos como “falantes”, “ouvintes”, “leitores” ou “escritores”. 

Leitura crítica 
de filmes 
elaboradas por 
leitores
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de atividades desenvolvidas no dia a dia. (Marcuschi, 2005, p.22).

Os gêneros discursivos apresentam extrema heterogeneidade e incluem desde os diálogos do 
cotidiano até as exposições científicas e textos artísticos. Isso porque cada texto está vincula-
do, necessariamente, a uma atividade, a um gênero ou a um conjunto de gêneros, dependen-
do da atividade, e é dessas circunstâncias que recebe a expressividade determinada, típica 
do gênero dado. (Brait e Rojo, 2001, p. 09).

Vejamos, na tira a seguir, como Calvin e seu pai interagem em um evento de letramento específico e 
situado: a leitura de histórias pelos pais para seus filhos antes de dormirem. 

Eventos de letramento
As ocasiões em que a fala se organiza ao redor de textos escritos e livros, envolvendo a com-
preensão de textos, são eventos de letramento. Nos eventos de letramento da maioria das insti-
tuições, as pessoas participam coletivamente, interagindo [...]. Um evento de letramento inclui 
atividades da vida social: envolve mais de um participante e os envolvidos têm diferentes sabe-
res, que são mobilizados na medida adequada, no momento necessário, em prol de interesses 
e intenções individuais e de metas comuns. Daí ser um evento essencialmente colaborativo.  
(Kleiman, 2005, p. 22).

Calvin & Hobbes, Bill Watterson © 1991 Watterson / Dist. by Universal Uclick Todos os direitos reservados

Gêneros
Eles (os gêneros) são fenômenos relativamente plásticos com identidade social e organiza-
cional bastante grande e são parte constitutiva da sociedade. Acham-se ligados às atividades 
humanas em todas as esferas [...] Em alguns casos são mais rígidos na forma e em outros mais 
rígidos na função. Por exemplo: ninguém escreve um tratado de mecânica para promover a ven-
da de uma máquina de lavar roupa, assim como ninguém publica uma ordem do dia num quar-
tel pensando em mostrar suas habilidades estilísticas ou competências literárias. Os gêneros 
são desiguais em certas funções e é por isso que eles proliferam para dar conta da variedade 
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O leitor da tira é levado a imaginar, pela ilustração do primeiro quadro, que o pai estava lendo um livro 
(organizado em capítulos) para seu filho. Ao terminar o primeiro capítulo, o pai – no papel de leitor 
mais experiente – informa que vai parar a leitura para que o filho possa dormir. No entanto, é interrom-
pido pelo pedido do filho para continuar a leitura do “livro todo”. O pai procura argumentar utilizando 
suas crenças e representações sobre a leitura antes de dormir. A extensão do livro (“ainda tem mais 
de cem páginas”) e o horário (“está tarde”) são os dois principais argumentos para solicitar uma lei-
tura fragmentada da obra, uma vez que não há pressa para finalizá-la. Calvin insiste e convence o pai 
a terminar de ler o livro.  

Lendo livros para os filhos
Discutindo as diferenças existentes na interação social em episódios de leitura de livros com 
crianças, Teale (1984: 113) afirma que, em geral, os resultados dos estudos indicam que: “fato-
res tais como o tipo de texto, o número de vezes que o livro já foi lido (...), o número de crianças 
envolvidas na leitura e as características de temperamento e o ambiente sociocultural dos 
participantes, assim como a idade ou nível de desenvolvimento da criança, afetam aquilo que 
acontece quando os pais leem para seus filhos” (Rojo, 1998, p. 133-134).

No terceiro quadro, o comentário do pai revela sua crença sobre o pedido do filho: como o livro é bom, 
Calvin possivelmente gostaria de lê-lo todo em um único dia. Calvin interage com o pai no papel de 
filho e de aluno, fazendo com que a atividade de leitura em voz alta pelo pai não signifique apenas 
uma “leitura deleite” antes de dormir na esfera íntima de uma família ocidental da classe média, mas 
o cumprimento de uma atividade da esfera escolar. 

No evento de letramento narrado na tirinha percebemos o envolvimento de mais de um participante 
(pai e filho), com diferentes saberes e conhecimentos (“primeiro capítulo”, “tem mais de cem pági-
nas”) sobre as práticas de leitura e o suporte (“lê o livro todo”), sobre a organização do material im-
presso e sobre os gêneros e sua função social (“tenho que escrever um resumo sobre ele”, este sendo 
um saber oriundo da escola, dado que a tarefa de resumir um livro lido é tipicamente escolar). O leitor 
e o pai são surpreendidos pelo fato de que a leitura intensiva do livro encontra-se relacionada a uma 
atividade escolar: elaboração de um resumo.

Socialização e educação de jovens
Famílias, igrejas, Ongs, mídia, grupos de amigos, clubes esportivos, associações comunitárias, 
movimentos juvenis, entre outros, são atores muito presentes na educação dos jovens, revelan-
do uma ampliação dos espaços de socialização em relação ao mundo infantil, geralmente mais 
restrito à escola e à família. (Corti e Souza, 2004, p.99).

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A
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Segundo Kleiman (2005, p. 23), os eventos de letramento são colaborativos, pois os sujeitos mobili-
zam tais conhecimentos cultural e historicamente compartilhados para atingir objetivos e interesses 
individuais e/ou metas comuns. Como as práticas de letramento que acontecem nos mais diversos 
eventos são múltiplas e diversas, podemos afirmar que uma atividade central dos educadores é com-
preender como as pessoas e grupos sociais interagem com a cultura escrita, utilizando os mais di-
versificados gêneros para as mais complexas atividades em seu cotidiano. Nesta direção, Mendonça 
(2005, p. 55) defende que “não se pode falar em gêneros sem considerar os processos de letramento; 
não se pode falar em letramento sem considerar os gêneros”. Ou seja, um passo importante para a 
elaboração de projetos educativos que envolvam práticas de letramento específicas é o mapeamento 
das diversas práticas de letramento e dos gêneros que os jovens utilizam ou podem/devem utilizar 
para (sobre)viver nas cidades contemporâneas, em que a cultura escrita exerce uma função essencial 
no âmbito do lazer, do trabalho, da religião, da escola etc. 

Letramentos múltiplos e o alfabetismo

Ao longo do século XX e início do XXI, assistimos a um crescimento das práticas de leitura e de es-
crita no Brasil por vários motivos: crescimento da escolaridade da população brasileira, aumento 
considerável do número de textos impressos (livros, revistas, jornais), utilização de aparelhos ele-
trônicos (celulares, videogame, DVD, notebook, tablet) de diferentes mídias (analógicas e digitais), 
uso da internet e do computador com diversas funções etc. Tal mudança social impulsionou uma 
maior exigência para entrada e permanência no mundo do trabalho e também ao ingresso no en-
sino superior.

De forma geral, podemos dizer que a maioria dos jovens usa a linguagem escrita em diversas situa-
ções para atingir diferentes objetivos. Ou seja, como sujeitos produtores e consumidores de cultura, 
participamos de múltiplas práticas de letramento que podem acontecer em diferentes momentos da 
vida. Barton e Hamilton (2000, p. 8) afirmam que “há diferentes práticas de letramento associadas a 
diferentes domínios da vida humana”. Em suma: os letramentos são múltiplos e multifacetados. 

Em 2007, por exemplo, segundo o IBGE, 82,35% dos jovens entre 15 a 17 anos estavam participando 
do processo de escolarização, ou seja, de alguma forma (direta ou indiretamente) viviam eventos e 
práticas de letramento comuns na escola, tais como escrever no caderno, copiar da lousa e ler no livro 
didático. No mesmo ano, 29,83% dos jovens da mesma faixa etária trabalhavam, com destaque para 
a população masculina. No âmbito do trabalho, podiam ler ou escrever: bilhetes e recados, agenda, 
calendário, relatórios, pedidos, manuais de instrução, notas fiscais, faturas, recibos, cartas, e-mails, 
cartazes com instruções e avisos, formulários, plantas, mapas, esquemas, diagramas, desenho téc-
nico, boletins etc. Podemos imaginar também que ao procurar emprego esses jovens podiam realizar 
atividades com ou sem dificuldades, tais como preencher fichas de emprego, preparar currículo para 
se candidatar ao emprego, procurar empregos em anúncios ou participar de concursos ou testes. Na 
igreja ou grupo religioso, no grupo esportivo e na participação de atividades artísticas (dança, teatro, 
fotografia, música e outras), os jovens também participavam de forma mais ativa ou passiva das prá-
ticas que envolvem ler e escrever textos em contextos específicos. 
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Na pesquisa Retratos de Leitura no Brasil (2007), percebe-se que os jovens e adultos relacionam as 
atividades de leitura a “uma fonte de conhecimento sobre a vida” (42%, 73 milhões dos entrevista-
dos), a “uma fonte de conhecimento e atualização profissional” (17%, 29 milhões dos entrevistados) e 
a “uma fonte de conhecimento para escola ou faculdade” (10%, 16,6 milhões dos entrevistados).

A leitura pode estar vinculada às atividades profissionais e escolares, às formas de construção do 
conhecimento e ao lazer. Na pesquisa mencionada anteriormente, por exemplo, 60 milhões de pes-
soas (35%) informaram gostar de ler em seu tempo livre, especialmente as pessoas que têm forma-
ção superior, renda familiar acima de 10 salários mínimos, chefes de família, espíritas, pessoas que 
trabalham e estudam, moradores das regiões metropolitanas e jovens e adultos de 18 a 24 anos. 
Esses resultados mostram que vários fatores sociais, econômicos, políticos e culturais interferem na 
construção de nossas práticas de leitura ao longo da vida. Os 12,3 milhões de jovens entre 14 e 17 
anos, no âmbito da pesquisa, declararam que leem livros, mas que são leitores de livros indicados 
pela escola (63%), enquanto que apenas 2,9 milhões (19%) leem livros não indicados pela escola. 
Esse breve dado nos permite destacar que a escola, como veremos no próximo capítulo, assume um 
papel importante como uma das principais agências de letramento (assim como as igrejas ou grupos 
religiosos e a rede familiar). Por outro lado, é necessário discutir como se dão as práticas de leitura 
na esfera escolar, pois 45% dos jovens declaram que “leem por obrigação”, se contrapondo a 26% 
que “leem por prazer”. As formas de acesso ao livro, segundo a pesquisa Retratos da leitura no Brasil, 
variam também, conforme podemos perceber na Tabela 1:

     5 a 10 anos     11 a 13 anos     14 a 17 anos

Comprados 33% 29% 37%
Fotocopiados/ 
xerocados   3%   4%  6%

Presenteados 25% 19% 25%
Emprestados por bibliotecas 
(inclui escolares) 49% 53% 47%

Emprestados por 
particulares 29% 31% 43%

Distribuídos pelo 
governo e/ou escolas 35% 30% 30%

Baixados 
gratuitamente da internet    3%   7% 15%

Não costuma ler livros    1%   3%   2%

Tabela 1 | Forma de acesso aos livros por faixa etária 

Se as práticas, os eventos, os textos e os gêneros (bem como as formas de acesso e os usos) são 
heterogêneos, cada sujeito – ao longo de sua história de práticas sociais – entra em contato com uma 
multiplicidade de situações que demandam as atividades de “ouvir”, “ler”, “escrever”, “assistir”, “di-
gitar”, “teclar”, “desenhar” textos no intuito de interagir com as mais diversas pessoas. No entanto, 
cada instituição social (como a escola, a igreja ou o local de trabalho) se empenha em padronizar e 
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estabelecer relações e lugares de poder para os sujeitos que dominam (ou não) determinadas capa-
cidades de lidar com os textos em determinadas situações. Se voltarmos ao exemplo do jovem Rafael 
(páginas 15 e 16), poderemos perceber que suas ações no cursinho pré-vestibular ao ler e anotar nas 
apostilas se diferenciam dos e-mails que responde, imprime ou comenta no local de trabalho com 
seus gerente e colegas de trabalho. Por essa razão, Barton e Hamilton (2000, p.8) informam que al-
gumas práticas de letramento “se tornam mais dominantes, visíveis e influentes do que outras”. 

Possivelmente, para a escola e algumas instituições educativas, o foco da discussão da formação 
do leitor e do produtor de textos centra-se nas práticas de letramento chamadas de “dominantes” 
(Hamilton, 2002), isto é, naquelas que ocorrem em organizações formais e exigem um domínio espe-
cífico da língua(gem) formal, dos gêneros formais e públicos, assim como dos conhecimentos que são 
legitimados e valorizados em determinadas comunidade de práticas. 

Ler, verbo transitivo, é um processo complexo e multifacetado: depende da natureza, do tipo, 
do gênero daquilo que se lê, e depende do objetivo que se tem ao ler. Não se lê um editorial de 
jornal da mesma maneira e com os mesmos objetivos com que se lê a crônica de Veríssimo no 
mesmo jornal; não se lê um poema de Drummond da mesma maneira e com os mesmos obje-
tivos com que se lê a entrevista do político; não se lê um manual de instalação de um aparelho 
de som da mesma forma e com os mesmos objetivos com que se lê o último livro de Saramago. 
[...] (Soares, 2005, p.30-31). 

Ler envolve habilidades que vão desde decodificação (isto é, relacionar os sons da língua às 
letras que os representam), passando pela capacidade de compreender (que exige estabelecer 
relações entre o que está escrito e o conhecimento de mundo do leitor) e chegam à capacidade 
de posicionamento crítico diante de textos escritos (à manifestação da opinião sobre o texto 
lido, o concordar e o discordar dos pontos apresentados). (Cafiero e Rocha, 2008, p.82). 

Ao realizar uma prova de leitura em um concurso público, nossos objetivos de leitura já estão 
previamente determinados. A prova procura avaliar nossa interpretação, ou seja, precisamos 
mostrar que lemos os textos selecionados e que compreendemos as informações e as men-
sagens explícitas e implícitas. A leitura nos concursos, diferentemente de outras situações da 
vida, é compreendida como uma competência que pode ser medida através de uma prova com 
respostas de múltipla escolha. Desta forma, a prova baseia-se na tese de que saber ler não é 
uma questão de tudo ou nada, mas uma competência que pode ser desenvolvida em diversos ní-
veis. Assim, as questões das provas de leitura têm como objetivo avaliar o nosso nível de leitura.  
 (Bunzen, 2010, p. 4).

Um bom exemplo é a produção de “resumos” de livros de literatura solicitada pela instituição escolar, 
como vimos na tirinha do Calvin. Para a produção de um resumo de uma obra literária para a escola, 
o produtor do texto precisará compreender o texto lido e realizar uma atividade complexa de selecionar         
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informações, generalizá-las e integrá-las no intuito de produzir um texto a ser avaliado pelo pro-
fessor que contenha os aspectos mais importantes do enredo. Ao escrever, nas indicações de 
Rojo (2009), o produtor precisará também ter domínio de aspectos da normatização, tais como 
saber ortografar corretamente as palavras, separar sílabas, pontuar adequadamente, ter algum 
domínio da textualização (conhecimentos sobre como organizar as informações nos parágra-
fos do resumo, como produzir um título etc.) e da própria situação de interação (escrever para 
quem? com qual objetivo? onde circulará? etc.). Nesse sentido, haveria várias alterações no pro-
cesso de produção se o resumo escolar fosse escrito para ser publicado em um blog da turma ou 
no jornal escolar impresso. 

Ler e escrever são atividades complexas, isto é, são dois processos que se constroem nas dife-
rentes práticas e eventos de letramento, por isso exigem um conjunto diverso de competências 
ou habilidades. As capacidades de compreender e produzir textos são cada vez mais utilizadas 
para avaliar os sujeitos, tanto ao longo do processo de escolarização, para entrada no mundo do 
trabalho ou para participação em projetos educativos em Ongs. O Exame Nacional de Ensino Mé-
dio (Enem), por exemplo, avalia as capacidades de leitura para os alunos que desejam ingressar 
em universidades e faculdades. Os concursos públicos avaliam os candidatos em diversos tipos 
de conhecimentos (matemáticos, gerais, gramaticais, históricos etc.). Assim, diferentemente das 
nossas práticas cotidianas de leitura, em que nossa interpretação/compreensão não é necessa-
riamente avaliada, os testes e exames aplicados individualmente trabalham com testes de alfa-
betismo. Em outras palavras: o que está em jogo não é apenas o ato de ler, mas a compreensão 
do que é lido e escrito, além da capacidade de verbalizar e articular informações diversas.

No cenário brasileiro, os resultados dos programas ou sistemas de avaliação (escolares ou não) 
das competências e habilidades em leitura e/ou produção escrita revelam que os jovens apre-
sentam dificuldades e problemas para compreender, interpretar, estabelecer relações entre os 
textos etc. 

Esses exames e testes (Exame Nacional do Ensino Médio – Enem, Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica – Saeb, Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – Pisa, Indicador Na-
cional de Alfabetismo Funcional – Inaf) procuram avaliar o alfabetismo, isto é, a capacidade 
individual dos sujeitos em usar os textos escritos e processar informações importantes para as 
demandas do mundo contemporâneo, como a leitura de um gráfico, de uma propaganda ou de 
uma notícia publicados em revistas e jornais impressos. 

Para o campo da educação formal e não formal, as avaliações e os resultados nos permitem 
refletir sobre os níveis de alfabetismo dos jovens brasileiros. O Inaf-2009, por exemplo, após a 
aplicação do teste de alfabetismo a 2.0000 pessoas entre 15 e 64 anos de zonas rurais e urba-
nas de todo o país, define quatro níveis de alfabetismo, considerando as habilidades de leitura e 
escrita e as habilidades matemáticas:
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Analfabetismo

Corresponde à condição dos que não conseguem realizar 
tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases, 
ainda que uma parcela destes consiga ler números familiares 
(números de telefone, preços etc.).

Alfabetismo nível rudimentar

Corresponde à capacidade de localizar uma informação 
explícita em textos curtos e familiares (como um anúncio ou 
pequena carta), ler e escrever números usuais e realizar ope-
rações simples, como manusear dinheiro para o pagamento 
de pequenas quantias ou fazer medidas de comprimento 
usando a fita métrica.

Alfabetismo nível básico

As pessoas classificadas nesse nível podem ser consideradas 
funcionalmente alfabetizadas, pois já leem e compreendem 
textos de média extensão, localizam informações mesmo que 
seja necessário realizar pequenas inferências, leem núme-
ros na casa dos milhões, resolvem problemas envolvendo 
uma sequência simples de operação e têm noção de pro-
porcionalidade. Mostram, no entanto, limitações quando as 
operações requeridas envolvem maior número de elementos, 
etapas ou relações. 

Alfabetismo nível pleno

Classificadas nesse nível estão as pessoas cujas habilidades 
não mais impõem restrições para compreender e interpretar 
textos em situações usuais: leem textos mais longos, ana-
lisando e relacionando suas partes, comparam e avaliam 
informações, distinguem fato de opinião, realizam inferências 
e sínteses. Quanto à Matemática, resolvem problemas que 
exigem maior planejamento e controle, envolvendo percen-
tuais, proporções e cálculos de área, além de interpretar 
tabelas de dupla entrada, mapas e gráficos. 

Quadro 2 | Níveis de alfabetismo conforme o Inaf-2009 Fonte: Relatório do Inaf-Brasil-2009 (p.5-6)
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Podemos exemplificar tais níveis com base na leitura de um folheto de publicidade institucional, pro-
duzido pelo Ministério da Saúde em 2014 (como campanha pública de prevenção da gripe), divulgado 
em diversos locais no Brasil:

Folheto da Campanha de Vacinação Contra a Gripe - 2014. Ministério da Saúde, 2014, frente e verso.

Os leitores considerados com nível de alfabetismo rudimentar são aqueles que são capazes apenas 
de localizar informações explícitas em textos curtos. Por exemplo, eles são competentes para localizar 
e relatar informações específicas nos anúncios, tais como perceber que se trata de uma campanha 
sobre a “gripe”. Já os leitores com alfabetismo nível básico são capazes de ler o folheto e informar 
o que devem fazer ao tossir ou espirrar, por exemplo. Além disso, compreenderão que a expressão 
“Previna-se” mantém uma relação com “lavar as mãos”, “cobrir o nariz e a boca com lenço descar-
tável” e “não compartilhar alimentos, copos, toalhas e objetos de uso pessoal”. Esse tipo de leitor 
demonstra que já faz uma leitura atenta do texto e estabelece relações entre elementos específicos 
no interior do próprio texto. 

Os leitores considerados no nível alfabetismo pleno são aqueles que são capazes de ler e relacionar 
vários tipos de informações. Eles conseguem estabelecer relações entre títulos e subtítulos, localizam 
e relacionam informações entre partes dos textos, comparam textos e realizam sínteses. Na leitura do 
folheto, eles seriam capazes de: (i) relacionar as imagens às expressões “muitos lugares” e “só que 
você não vê”; (ii) perceber a relação entre “prevenção” e “proteção” em várias passagens do texto; (iii) 
comparar e compreender textos para perceber semelhanças e diferenças, (iv) interpretar a relação 
entre o uso de medicamentos sem orientação médica e a campanha de prevenção à gripe etc.2

2  Esse exemplo busca apenas ilustrar quais habilidades e capacidades de leitura podem ser mobilizadas ou já são dominadas pelos leitores. Isso não 
significa que um leitor de nível rudimentar não possa associar as imagens à expressão “muitos lugares”.

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A
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INAF/BRASIL – Evolução do Indicador de Alfabetismo
(população de 15 a 64 anos)

   2001/
   2002

   2002/
2003

   2003/
 2004

  2004/
2005

2007 2009

Analfabeto 12%  13%  12%  11%   9% 7%

Rudimentar 27%  26%  26%   26%  25% 21%

Básico 34%  36%  37%   38%  38% 47%

Pleno 26%  25%  25%   26%  28% 25%

Tabela 2 | Evolução do Indicador de Alfabetismo (15 a 64 anos) 

Por outro lado, se analisarmos os resultados do Inaf-2009 selecionando uma faixa etária (ver Tabela 
3), verificaremos que os jovens entre 15 a 24 anos são aqueles que apresentam maiores percentuais 
de leitura nos níveis “básico” e “pleno”, apesar de pouca alteração nos resultados gerais ao longo 
dos anos. Dessa forma, temos uma questão que é uma incógnita para compreender os fenômenos 
relacionados às práticas de leitura e escrita: de um lado, temos a democratização e o acesso dos 
jovens cada vez mais rápido e precoce à cultura escrita, permeada pelos mais diversos suportes (li-
vros, revistas, jornais etc.) mídias e aparelhos eletrônicos (rádio, televisão, celular, aparelhos de jogos 
eletrônicos, DVDs, notebook, tablets etc.); de outro lado, observa-se que apenas o acesso a tais bens 
culturais não resulta necessariamente em um uso consciente, crítico e eficaz da leitura e da escrita. 

Os dois primeiros níveis, descritos no Quadro 2, definem o que o Inaf denomina de “analfabetos 
funcionais”, enquanto que o alfabetismo nível básico e o pleno formam o grupo dos “alfabetizados 
funcionalmente”. Ao observar a Tabela 2, a seguir, é possível observar que os sujeitos que partici-
param das várias edições do teste (2001-2009) encontram-se geralmente no nível básico, com um 
expressivo crescimento com o passar dos anos. Isso implica, infelizmente, afirmar que apenas 25% 
dos sujeitos estão aptos a compreender textos plenamente, sem maiores dificuldades.

Inaf e alfabetismo de jovens
Dentre os que cursam ou cursaram da 5ª a 8ª série, apenas 15% podem ser considerados 
plenamente alfabetizados. Chama mais atenção o fato de que 24% dos que completa-
ram entre cinco e oito séries do Ensino Fundamental ainda permaneçam no nível 
rudimentar, com sérias limitações tanto em termos de suas habilidades de leitura/escrita 
quanto em matemática. (Relatório do Inaf-2009, p. 10). 

Somente 38% dos que cursaram alguma série ou completaram o Ensino Médio atingem o 
nível pleno de alfabetismo (esperado para 100% desse grupo). (Relatório do Inaf-2009, p. 11). 

Fonte: Relatório do Inaf-2009, p.8.
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Tabela 2 | Evolução do Indicador de Alfabetismo (15 a 64 anos) 

Como a alfabetização funcional é maior entre as gerações mais novas, torna-se um desafio con-
cretizar ações educativas que favoreçam tais capacidades de leitura, assim como maior acesso às 
práticas de letramento realizadas por esses jovens e à reflexão a respeito delas. Constitui um desafio 
das políticas públicas desenvolvidas pelo Estado, do processo formal de escolarização nas diferentes 
disciplinas e áreas do conhecimento e dos projetos educativos das Ongs garantir que os jovens pos-
sam atingir uma alfabetismo pleno em leitura, produção escrita e conhecimento matemático.3

Para que tais ações possam ser planejadas de forma adequada, precisamos conhecer as práticas de 
letramento dos nossos educandos e lhes proporcionar atividades com a cultura escrita (com textos e 
gêneros apropriados) que permitam ampliar sua formação para a cidadania, uma vez que um leitor/
escritor cosmopolita necessita compreender “o local à luz do global e vice-versa, o presente à luz do 
passado” e “que se serve dos textos, de todos os textos, sejam eles de livros ou electrónicos, sejam 
eles do quotidiano ou artísticos, para perceber o que se passa à sua volta, uso esse filtrado por um 
ideal de vida digna e de realização pessoal para todos” (Dionísio, 2005, p. 78). 

No próximo capítulo, continuaremos a conversa, focando os desafios postos aos projetos educativos 
realizados por Ongs, que exigem dos jovens participantes ler, escrever e lidar com números em situa-
ções significativas e com objetivos múltiplos e variados.

 3 Indicamos o Documentário INAF 2005, vídeo que comenta sobre o Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), além de discutir a importância desse indicador 
para a elaboração de políticas públicas e ações que envolvam o uso da leitura, escrita e dos conhecimentos matemáticos.  Disponível em: 
<http://www.ipm.org.br/ipmb_pagina.php?mpg=4.98.00.00.00&id_midia=32&ver=por>. Acesso em: 11 jul. 2012.

Tabela 3 | Evolução do Indicador de Alfabetismo (15 a 24 anos)

v i v E n d o  n o  m u n d o  c o m  A  c u L t u r A  E S c r i t A

INAF/BRASIL – Evolução do Indicador de Alfabetismo
(população de 15 a 24 anos)

   2001/
   2002

   2002/
2003

   2003/
 2004

  2004/
2005

2007 2009

Analfabeto    3%    2%    2%    3%    3%  2%

Rudimentar 19%  19%  18%  18%  14% 13%

Básico 43%  44%  45%  46%  46% 52%

Pleno 35%  35% 35%  33%  37% 33%

 Fonte: Relatório do Inaf-2009, p.12.
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p

Letramentos de jovens em espaços não escolares:  
aprendendo e ensinando com as ongs

rojetos educativos encabeçados por Ongs, em consonância com suas diferentes missões, 
podem assumir feições bastante variadas, dependendo da resposta que se dê a estas perguntas:

A quem se destina o projeto?• 

Quais os objetivos do projeto?• 

Como esse projeto se desenvolverá?• 

A primeira questão, no caso da educação voltada para o público juvenil, direciona as respostas a 
todas as outras. Isso porque o perfil dos jovens que ingressam em projetos e programas promovidos 
pelas Ongs pode variar bastante, o que demanda um planejamento específico, que considere a histó-
ria de vida desses sujeitos, seus interesses atuais e passados, suas oportunidades de aprendizagem, 
em uso ou potenciais etc. 

Afinal de contas, quem é o jovem participante de um projeto promovido por uma Ong?

Não há uma resposta única para essa questão, especialmente porque não há um perfil de jovem no 
singular, existem grupos com jovens, no plural, com identidades e interesses plurais. Ainda assim, as 
versões iniciais dos projetos são elaboradas, em geral, a partir de uma tendência na identificação dos 
futuros participantes do projeto. E essa identificação pode apontar para diversos perfis convivendo 
em um mesmo grupo.
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Juventude, juventudes
A juventude é uma construção social e não um processo natural. Ela não consiste apenas numa 
fase do ciclo biológico, representada por uma idade cronológica e por certos estados fisiológi-
cos como a maturidade do aparelho reprodutor, mas vai muito além disso. Ser jovem implica 
possuir determinadas características e exercer certos papéis sociais. Como as sociedades não 
são iguais umas às outras, os papéis sociais atribuídos aos jovens variam entre elas – e dentro 
delas. Por isso, não se pode formular um conceito universal e homogêneo de juventude, pois 
como categoria social ela muda conforme a sociedade em questão. 

Mas o termo juventude também designa uma categoria social que agrupa sujeitos que compar-
tilham a mesma fase de vida. Por isso, precisamos ficar atentos à multiplicidade de experiências 
que reunimos nessa ampla denominação. Será que podemos falar em uma mesma experiência 
juvenil vivida por um jovem morador do sertão nordestino e por um jovem que reside em um 
grande centro urbano? Certamente não. 

A classe social do indivíduo, sua condição étnica e de gênero, sua presença ou não no mercado 
de trabalho e na escola, seu local de moradia – urbano ou rural –, sua situação familiar e sua 
orientação religiosa são fatores, entre outros, que vão diferenciando internamente esse grupo 
que chamamos de juventude. E, na medida em que nos aproximamos ainda mais da realidade 
social, vamos percebendo que essas clivagens tendem a aumentar, inclusive no interior dos 
grupos étnicos, das classes sociais e assim por diante. Por isso, ao falarmos das experiências 
de vida juvenis propriamente ditas, é preciso reconhecer uma multiplicidade – o que nos leva a 
falar de juventudes, no plural.

Nesse sentido, vale a pena distinguir a juventude, como fase da vida que possui algumas singu-
laridades, dos sujeitos que vivem essa fase. O campo das experiências dos jovens brasileiros é 
extremamente diverso e múltiplo, o que implica diversas maneiras de viver a juventude.
 Fonte: CORTI e SOUZA, 2005

Esse grupo é uma comunidade de práticas, que partilhará eventos e práticas sociais que envolvem a 
leitura e a escrita. Nele, pode haver estudantes regulares de escolas públicas, com bom desempenho 
escolar, que procuram as Ongs (ou por ela são procurados) para ampliar suas chances de inserção 
social e de vivenciar experiências culturais diversificadas. Jovens que já estão conectados ao mundo 
digital, que se divertem com jogos eletrônicos, que acessam redes sociais na internet, realizam tare-
fas escolares envolvendo leitura e escrita em diversas disciplinas na escola e também fora dela.

Outra possibilidade é que o grupo englobe jovens que já trabalham e não mais estão matriculados no en-
sino regular, tendo concluído ou não a escolarização básica. Um perfil de jovem trabalhador, portanto.

O grupo pode ser constituído, também, de jovens que desejam finalizar a educação básica (de nível 
fundamental ou médio) ou ingressar no ensino superior. Nesses casos, é comum que apresentem 
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escolarização irregular ou uma trajetória marcada pelas dificuldades com leitura, escrita e uso de 
números, estejam ou não frequentando salas de aula da escola formal.

Podem, ainda, ser jovens em situação de grande vulnerabilidade, em liberdade assistida ou em con-
flito com a lei, cuja participação em projetos encabeçados por Ongs represente uma possibilidade de 
ressignificar suas experiências e de buscar alternativas relevantes e viáveis para sua vida.

Toda essa diversidade termina por se refletir nas práticas de letramento vivenciadas por esses jovens 
antes mesmo de passarem a integrar o projeto: o que leem e escrevem, por que, onde, o quanto, 
como, com que consequências? 

Certamente, uma das situações mais desafiadoras para as Ongs é conhecer as práticas de leitura e 
escrita desses jovens, sem se limitar à abordagem escolar. Em outras palavras, como saber o que leem, 
com que objetivos, com que frequência, sem que isso signifique verificar apenas histórico escolar, tare-
fas escolares, livros escolares. De fato, a formação do leitor e do escritor tem uma ancoragem na escola, 
mas vai além dela. Abrange a igreja, o trabalho, a vida pública em diversas instâncias, por exemplo, para 
abrir uma conta no banco, para votar, para tirar carteira de trabalho ou de motorista etc.

Para os próprios jovens, é difícil reconhecer-se como leitores se eles não leem os livros indicados pela 
escola nem outros livros, se eles sequer frequentam (ou frequentaram) escolas, se poucas pessoas 
os consideram leitores.

E explorar as potencialidades dos jovens como pessoas que participam de práticas sociais de le-
tramento e convivem com o mundo da leitura e da escrita, seja ele mais ou menos valorizado pela 
sociedade, implica rever a imagem negativa geralmente associada àqueles que não têm no sucesso 
escolar a sua melhor conquista, ainda que, em outros âmbitos, realizem projetos bem-sucedidos, ati-
vidades interessantes, assumam papéis de protagonismo, lidem com números de forma significativa, 
insiram-se em práticas de leitura e de escrita diversificadas.

Segundo Corti (2006), 

(...) construir um novo olhar sobre os jovens estudantes torna-se um passo necessário para que 
a escola alcance sucesso em seus objetivos. Um processo educativo que parte de posturas 
defensivas e de visões negativas sobre o outro dificilmente pode ser bem-sucedido. As caracte-
rísticas trazidas pelos jovens, sejam elas aprovadas ou desaprovadas pelos professores, são a 
matéria-prima a partir da qual se constrói a possibilidade concreta do trabalho educativo. Por 
isso a condição juvenil atual deve ser vista como ponto de partida, e não como um empecilho 
ou obstáculo para a escola.

Desmontar os estereótipos de leitor e de leitura parece ser, portanto, o primeiro passo do trabalho a 
ser realizado. Acreditamos que, em conversas individuais e em grupos, devam ser levantados pontos 
sobre as práticas de leitura e escrita diárias, “invisíveis”, tais como ler as mensagens de celular, as 
placas da rua, a primeira página das revistas e jornais na banca, o panfleto, as páginas de internet, in-
clusive aquelas consideradas menos importantes, como postagens de redes sociais, entre inúmeras 
outras práticas de letramento cotidianas.

L E t r A m E n t o S  d E  J o v E n S  E m  E S p A ç o S  n ã o  E S c L A r E S :  A P R E N D E N D O   E  E N S I N A N D O  C O M  A S  O N G S
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Uma questão fundamental que se coloca para as instituições não governamentais é: como podem 
contemplar essa diversidade de experiências e de expectativas nas suas ações, no seu planejamento, 
na sua política institucional?

É necessário, sem dúvida, conversar com esses jovens, seja individualmente, seja em grupos, a fim 
de conhecer o que eles fazem. Do mesmo modo, para que um projeto seja bem-sucedido, é ne-
cessário que os educadores estejam preparados para lidar com os jovens de seu grupo específico. 
E isso significa conhecer também o que os educadores pensam a respeito desses jovens, de suas 
“(in)”habilidades, de suas potencialidades. 

instrumentos de avaliação: janela para práticas de letramento

Conhecer os sujeitos de linguagem que participarão dos projetos deve ser o passo inicial na sua plena 
implementação. Nem sempre, porém, há estratégias estruturadas que garantam um mapeamento do 
perfil desses jovem, de suas experiências e também de suas expectativas em relação ao projeto, às 
aprendizagens a serem vivenciadas, ao seu crescimento pessoal e profissional. 

Para além do registro do perfil socioeconômico, é preciso ainda criar, nas Ongs que desenvolvem pro-
jetos com jovens, uma cultura de avaliação ao longo do desenvolvimento das propostas, o que inclui 
uma avaliação diagnóstica inicial, instrumentos de avaliação em etapas distintas do processo e 
uma avaliação final. Já há iniciativas que fazem levantamento de dados, mas não existe, na maioria 
das vezes, um tratamento sistemático das informações, que seja coerente com os propósitos dessas 
organizações. 

Vale lembrar que todas essas avaliações devem englobar a autoavaliação, já que a construção da au-
tonomia dos jovens implica também sua autopercepção como sujeitos ativos de suas aprendizagens, 
que podem e devem (re)pensar e propor caminhos formativos e investir esforço e dedicação nos pon-
tos em que apresentam dificuldades. Poderíamos representar essas etapas da seguinte maneira:

Autoavalição                        • 
inicial                        

Expectativas           • 
sobre o 
projeto

Autoava-• 
liação da 
etapa 1 

Avaliação • 
do projeto

Autoava-• 
liação da 
etapa 2 

Avaliação • 
do projeto

Autoavalição • 
final

Avalição final                 • 
do projeto

Avaliação 
diagnóstica 

inicial

Avaliação 
da etapa 1

Avaliação 
final do
projeto
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No caso específico das capacidades de linguagem, geralmente falta uma avaliação diagnóstica ade-
quada ao tipo de dado que se deseja acessar/ construir. Muitas vezes, o processo de avaliação do 
jovem na “entrada” do projeto se limita ao preenchimento de questionários e, em alguns casos, à 
dinâmica de grupo que, no entanto, podem ser potencializados e direcionados a uma avaliação diag-
nóstica. No caso de projetos focados na formação profissional, é comum ainda haver provas de conhe-
cimento específico da área de formação. 

De fato, é necessário utilizar estratégias e instrumentos que permitam aos jovens refletir sobre seus 
próprios saberes, desejos, expectativas, dificuldades e limites, promovendo miradas retrospectiva e 
prospectiva, no que tange especificamente ao uso da linguagem. E é essa linguagem que, para além 
de ser apenas oral e/ou escrita, é cada vez mais multimodal.

Pergunta-se, então: que tipos de avaliação diagnóstica podem ser relevantes para permitir vislumbrar 
quem é, afinal, esse jovem em termos de suas práticas letradas e de suas capacidades de linguagem?

Pesquisa realizada pelo Centro Ruth Cardoso sobre juventude e mercado de trabalho identificou, entre 
20 instituições dedicadas à formação profissional, sendo dezessete Ongs (legenda O), duas escolas 
técnicas vinculadas ao sistema patronal (Senai e Sesc, legenda ES) e duas escolas técnicas públicas 
estaduais (legenda EP), a inexistência de estratégias consolidadas para avaliar os saberes dos jovens 
que desejam ingressar em projetos sociais. Apesar de haver processo seletivo em 90% dos casos, 
segundo o relatório, em geral,

(...) não é realizado um diagnóstico de competências na entrada do curso. A definição dos requi-
sitos de acesso aos cursos de educação profissional não identifica as competências de entrada, 
sejam elas de caráter cognitivo ou social (...). (Cadernos Ruth Cardoso, 2010, p. 87).

Os critérios adotados são, na maioria dos casos, de ordem socioeconômica (75%) e de faixa etária 
(70%). Apenas 55% adotam o nível de escolaridade como critério seletivo. Vejamos a Tabela 4, na 
página seguinte:

L E t r A m E n t o S  d E  J o v E n S  E m  E S p A ç o S  n ã o  E S c L A r E S :  A P R E N D E N D O   E  E N S I N A N D O  C O M  A S  O N G S

 (Dionísio e Vasconcelos, 2013)
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Percebe-se que a prova também é usada por nove instituições como ferramenta de seleção dos jo-
vens, ou seja, em 45% das instituições.  

Depois do processo seletivo, porém, 90% das instituições investigadas relataram que procuram ca-
racterizar o jovem selecionado, abordando perfil pessoal, conhecimentos específicos nas áreas dos 
cursos, comportamentos e atitudes, experiência anterior de trabalho, perfil socioeconômico e o grau 
de interesse do jovem, conforme a Tabela 5, a seguir:

Critérios O

1

0

2

0

3

0

4

0

5

0

6

0

7

0

8

0

9

0

10

0

11

0

12

0

13

O

14

O

15

O

16

O

17

ES

18

ES

19

EP

20

To-

tal

Socioeco-
nômico X X X X X X X X X X X X X X X 75

Faixa 
etária X X X X X X X X X X X X X X 70

Sorteio X 5

Escolari-
dade X X X X X X X X X X X 55

Prova 
específica X X X X X X X X X 45

Local onde 
reside o 
candidato

X X X X X X 30

Vínculos

Traços fa-
cilitadores 
p/ áreas 
específicas

X 5

Aptidão 
para a 
área esco-
lhida

X X 10

Interesse 
pelo curso; 
p/ mudar 
sua reali-
dade

X X 10

Dinâmi-
ca de 
grupo

X 5

Jovens 
no meio 
popular

X 5

Vulnerabi-
lidade 
social

X 5

Não possui 
processo 
de seleção

X X X 10

Tabela 4 | Critérios de seleção para ingresso em projetos de Ongs, segundo gestor

Fonte: Cadernos Ruth Cardoso, 2010, pp. 90-91
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Tabela 4 | Critérios de seleção para ingresso em projetos de Ongs, segundo gestor

Aspectos 0

1

0

2

0

3

0

4

0

5

0

6

0

7

0

8

0

9

0

10

0

11

0

12

0

13

O

14

O

15

O

16

O

17

ES

18

ES

19

EP

20

To-

tal

Perfil 
pessoal X X X X X X X 55

Conhec. 
específico 
das áreas 
dos cursos

X X X 15

Comportam. 
e atitudes X X X X 25

Experiência 
anterior de 
trabalho

X X 10

Perfil socio-
econômico X X 10

Interesse X 5

Não realiza X X X X X X 30

L E t r A m E n t o S  d E  J o v E n S  E m  E S p A ç o S  n ã o E S c L A r E S :  A P R E N D E N D O   E  E N S I N A N D O  C O M  A S  O N G S

Fonte: Cadernos Ruth Cardoso, 2010, pp. 90-91

Fonte: Cadernos Ruth Cardoso, 2010, pp. 90-91

Tabela 5 | Aspectos abordados na caracterização do jovem, segundo gestor
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Linguagem e competências
Competência linguística: capacidade de usar os recursos gramaticais e linguísticos que a lín-
gua oferece, nas diversas situações de comunicação, independentemente de dominar a norma 
padrão. 

Competência textual: capacidade de reconhecer um texto como unidade de sentido coerente 
e de produzir textos coerentes de diversos tipos. Como exemplo, a capacidade de resumir um 
texto, de lhe dar um título, de distinguir entre uma notícia e um questionário.

Competência discursiva: a capacidade que os usuários da língua têm ou deverão ter para, ao 
criarem seus textos, escolherem o gênero que melhor lhes convier, dentro de um inventário de 
gêneros que existem no acervo partilhado em uma dada sociedade, ajustando o seu discurso 
às condições de produção em que ocorre (interlocutores, finalidades, suporte etc.).
(Cf. BRASIL, 1997: 23-24 - PCN EFII, LP; BALTAR, 2008: 1-2).

Reconhecer e ser capaz de produzir, por exemplo, o gênero currículo, de acordo com a situação em 
que será usado – como na seleção para uma vaga de estágio ou na elaboração de um relatório final 
de curso de formação – envolve a mobilização de todas as competências apontadas. 

Portanto, conhecer a trajetória dos jovens no que toca aos usos da leitura, da escrita e dos números 
se revela especialmente importante nos projetos que objetivem promover não só a ampliação das 
capacidades de uso da linguagem desses jovens, mas também das suas possibilidades de atuação 
social em contextos que exijam o uso da escrita, para ler ou escrever; no papel, na tela de dispositivos 
eletrônicos (PCs, laptops, celulares, tablets, caixas eletrônicos, terminais de consulta), nos muros, nas 
roupas, nas embalagens etc. E, em uma sociedade grafocêntrica como a nossa, especialmente em 
centros urbanos, isso é não só uma necessidade cotidiana, mas um direito de todos.

Assim, continuando o nosso diálogo, o que podem oferecer os instrumentos de avaliação como lupas para:

Identificar práticas de letramento já vivenciadas pelos jovens?• 

Avaliar a qualidade e recorrência dessas práticas?• 

Projetar ações formativas no projeto?• 

A “prova”: da escola para o trabalho

No âmbito da escola, a prova escrita geralmente é um instrumento uniforme, aplicado a um grupo, 
com o objetivo de verificar as aprendizagens alcançadas após decorrido certo tempo em um processo 
educativo. Historicamente, tem funcionado menos como um indicador do processo de aprendizagem 
e mais como uma formalidade escolar, muitas vezes com valor coercitivo.
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Mas nada há de errado com o instrumento prova em si. O que se pode questionar são os objetivos da 
avaliação implícitos na elaboração, aplicação e “correção” das provas, assim como as concepções de 
ensino-aprendizagem que permeiam o uso desse recurso. E, cabe dizer, isso valeria para chamadas 
orais, seminários, trabalhos de pesquisa e outras estratégias e tarefas escolares comumente usadas 
com fins avaliativos ou de atribuição de nota. 

Não há garantias, por exemplo, de que um seminário seja realmente um momento de culminância de 
um processo de ensino-aprendizagem. Muitas vezes, o seminário se torna o momento em que alunos 
inseguros, mal preparados ou desmotivados apenas leem em voz alta (olhando o papel que têm em 
mãos, o cartaz no quadro ou o slide do computador projetado) ou repetem de memória informações 
copiadas em pesquisa superficial.

No entanto, o seminário pode (e deve) se constituir em uma atividade de disseminação de saberes 
(re)elaborados por um grupo, após pesquisa cuidadosa e orientada, a outro grupo, com a oportunida-
de para o diálogo e o debate.4 Nesse caso, mobilizam-se diversas habilidades, tais como:

negociar: dividir tarefas, escolher fontes, materiais e formas de registro, aceitar críticas, criti- • 
car sem ofender;

planejar: organizar-se em grupo, ensaiar, marcar tempo, pensar num “Plano B”, para os pro- • 
blemas que teimam em acontecer (computador quebra, falta energia, alguém falta, a turma  
não interage quando isso seria essencial etc.);

pesquisar: escolher fontes, registrar informações, criar novo texto;• 

ganhar autonomia: tomar iniciativa, vencer a timidez, adiantar-se aos problemas.• 

A prova escrita também é ambivalente quando se trata de eficácia e pertinência educativas: tanto 
pode se constituir em instrumento que permite refletir sobre o processo e desafiar as aprendizagens, 
quanto ter pouca relevância por demandar apenas a “devolução” dos conteúdos ensinados.

De modo geral, a prova é um mecanismo de aferição e classificação escolar que migrou para outros 
âmbitos de atuação social, como, por exemplo, o trabalho, nos processos seletivos de empresas e 
nos concursos públicos. Em muitos contextos de educação não formal, como é o caso das Ongs, ela 
também é utilizada. Nesses casos, se transfigurou, assumindo novos contornos e objetivos. 

 4 Para saber sobre como orientar e avaliar adequadamente um seminário no contexto escolar, leia o capítulo 3 do livro Letramentos no ensino médio (Souza, 
Corti e Mendonça, 2012: 68).
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(Souza, Corti e Mendonça, 2009: 68)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/ 2012

O Prefeito do Município de Santa Rita de Minas - MG, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO que 
estarão abertas, no período de 10/05/2012 a 08/06/2012, as inscrições para 
o CONCURSO PÚBLICO de provas objetivas para provimento efetivo de vagas 
existentes no Quadro de Pessoal instituído de acordo com os requisitos da Lei 

Complementar Nº. 382/2012 

Edital de concurso público, com avaliação no formato prova escrita (trecho).
Disponível em: <http://www.pciconcursos.com.br/concurso/prefeitura-de-santa-rita-de-minas-mg-86-vagas>. Acesso em: 15 jul. 2012.

Na sua feição mais conservadora, das perguntas com resposta única, que demandam mais da me-
mória que da reflexão dos alunos, no entanto, a prova permanece como instrumento de seleção, clas-
sificação e promoção/ exclusão. Essa tem sido, aliás, sua função clássica em práticas de letramento 
tipicamente escolar.

Mas a prova escrita pode assumir um papel relevante no mapeamento do perfil dos jovens participan-
tes de projetos em Ongs, especialmente de seus saberes e das práticas de letramento com que estão 
familiarizados. 

Para isso, as perguntas precisam instigar a reflexão e a mobilização de saberes, não só os memori-
zados, mas especialmente aqueles construídos ao longo de um processo. Nesse sentido, ganham 
ênfase as questões relativas a procedimentos, capacidades e competências.

A esse respeito, mesmo as questões de prova consideradas mais desafiadoras, como os problemas, 

Concurso público para o Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar. 

Flickr/Fotos GOVBA (Foto: Adenilson Nunes / Secom)
Esta obra está licenciada pela Creative Commons

Sala de exame do Enade – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes. 

Flickr/Alberto Alerigi
Esta obra está licenciada pela Creative Commons
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podem enganar quanto a sua relevância pedagógica. Na área de Ciências, por exemplo, Campos e 
Nigro (1999) distinguem o problema aberto (verdadeiro problema) do problema fechado (falso proble-
ma). Para esses autores, apenas propor uma questão não equivale a propor um problema verdadeiro. 
Este deve, na verdade, propiciar “uma situação ou um conflito para o qual não temos uma resposta 
imediata, nem uma técnica de solução”. Eles mencionam os seguintes exemplos:

 “Por que, examinando as fezes de um ser vivo, conseguimos descobrir quais são os seus há- 
 bitos alimentares?”

 “Você consegue imaginar outras maneiras para descobrir os hábitos alimentares desse  
 misterioso ser vivo?”

O primeiro exemplo é um falso problema, já que existe a resposta correta, enquanto o segundo é um 
verdadeiro problema, para o qual existe a melhor resposta possível. 

Assim, a prova precisa ser utilizada mais como ferramenta de avaliação, que aponta os avanços e os 
limites de um processo educativo, em termos da aprendizagem de conceitos, noções e capacidades, 
especialmente as de leitura, escrita e uso de números, por parte dos aprendizes. A prova deve explo-
rar não só conteúdos conceituais (Aprender a conhecer), mas especialmente procedimentais (Apren-
der a fazer). Em alguns casos, os dados inferíveis de uma prova propiciam a exploração de conteúdos 
atitudinais (Aprender a ser). Vale citar o que expressa o documento introdutório aos PCN de Ensino 
Fundamental a respeito. Vejamos:

Conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das capacidades intelectuais para ope-
rar com símbolos, ideias, imagens e representações que permitem organizar a realidade. (...) 
Aprender conceitos permite atribuir significados aos conteúdos aprendidos e relacioná-los a 
outros. (...)

Os procedimentos expressam um saber fazer, que envolve tomar decisões e realizar uma sé-
rie de ações, de forma ordenada e não aleatória, para atingir uma meta. Assim, os conteúdos 
procedimentais sempre estão presentes nos projetos de ensino, pois uma pesquisa, um experi-
mento, um resumo, uma maquete, são proposições de ações presentes nas salas de aula. 

Já os conteúdos atitudinais permeiam todo o conhecimento escolar. A escola é um contexto 
socializador, gerador de atitudes relativas ao conhecimento, ao professor, aos colegas, às dis-
ciplinas, às tarefas e à sociedade. A não-compreensão de atitudes, valores e normas como 
conteúdos escolares faz com que estes sejam comunicados sobretudo de forma inadvertida — 
acabam por ser aprendidos sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. 

(BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais/Secreta-
ria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1997. p. 51-52.)

             
Para funcionar como instrumento de avaliação diagnóstica, especificamente quanto às capacidades 
de linguagem dos jovens e suas práticas de letramento, a prova escrita deve conter questões que 
os desafiem. Algumas possibilidades são: a) solucionar situações-problema de uso da linguagem; b) 
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avaliar a (in)adequação de certos textos a certas situações comunicativas; c) produzir um texto em um 
gênero que seja adequado a certa demanda social; entre outras possibilidades.

Um exemplo:

1. Se você estivesse em busca de um emprego de vendedor, qual dos textos a seguir 
poderia trazer informações importantes?

a) uma notícia de jornal sobre abertura de nova loja de varejo na região;

b) anúncio classificado oferecendo vaga de vendedor;

c) propaganda de produto vendido em lojas;

d) anúncio de curso profissionalizante para vendedor;

e) um livro de poemas.

Explique sua escolha:

2. Qual deles seria mais útil para ajudá-lo a encontrar o emprego mais rapidamente?
Explique. 

3. Qual deles não serviria?
Explique. 
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Na primeira questão, o jovem teria de mobilizar a sua competência metagenérica para escolher qual 
dos textos, de acordo com sua função social específica, poderia lhe ser mais útil. E não há uma res-
posta única em nenhum dos casos. O mais provável é que o jovem aponte o anúncio classificado como 
o mais útil. No entanto, outros podem apontar o anúncio do curso profissionalizante, argumentando 
que a participação em um curso é que garantirá a obtenção do emprego. Outro aspecto que pode ser 
avaliado é capacidade de identificar as finalidades sociais de textos variados e usar esse conhecimen-
to para fazer uma busca por informações mais eficazes nos meios de comunicação. Pode-se ainda 
vislumbrar o valor atribuído pelo jovem a diferentes textos. Caso ele aponte, por exemplo, o texto lite-
rário como o menos útil, é possível refletir sobre o significado que a leitura literária tem na vida desse 
jovem, além das implicações dessa visão para a sua percepção como leitor e a sua disposição para a 
prática de leituras de caráter “não-utilitário”.

Competência metagenérica
É a capacidade de reconhecer e de produzir um texto em dado gênero. Para Koch (2004), é essa 
competência que possibilita a produção e a compreensão de gêneros textuais, e até mesmo que 
os denominemos. Ela possibilita, inclusive, a intercompreensão, já que abrange os conhecimen-
tos sobre a própria situação de interação (interlocutores, finalidades sociais, formas típicas do 
gênero etc.). O produtor do texto conta com essa competência, com o acionamento dos conheci-
mentos prévios dos seus leitores a respeito do gênero em questão.

Na resolução dessas questões de prova, pode-se ainda avaliar a capacidade do aluno de redigir uma 
explicação simples. Esta pode envolver múltiplos saberes acerca da língua, desde a organização da in-
formação textual (estruturação das frases, ligação entre elas etc.), passando pelo repertório vocabular, 
até o domínio de padrões de escrita (pontuação, distribuição do texto nas linhas etc.) e da norma padrão 
(ortografia, concordância, regência), em uma avaliação em que o aluno precisa fazer escolhas e justificá-
las, por escrito. Consideramos mais pertinente identificar problemas linguísticos formais (de grafia ou de 
atendimento à norma culta) nos textos dos jovens quando eles se veem desafiados a se expressar por 
escrito e não quando são solicitados a completar lacunas com X ou CH ou a escolher entre “assistir o 
filme” ou “assistir ao filme”.

Outra estratégia avaliativa seria o contraste entre explicações orais e escritas das questões, tanto para 
aqueles jovens com dificuldades para elaborar o texto escrito, quanto para aqueles que argumentam com 
clareza na escrita, mas que nem sempre conseguem expressar bem seus argumentos na modalidade oral. 
Essa comparação pode trazer dados importantes sobre sua capacidade de argumentação, evidenciando, 
de certa forma, até que ponto ela se encontra desenvolvida, seja na modalidade oral, seja na escrita. 

Em suma, a prova escrita pode constituir valioso instrumento de avaliação diagnóstica, desde que se for-
mulem as questões adequadas e que os desafios se refiram menos à ativação da memória e mais à mo-
bilização de capacidades – manifestadas na escrita – de escolher, argumentar, explicar, relatar, descrever, 
comparar, inferir, sintetizar, relacionar, contrapor... Pensar e se expressar.  
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Linha do tempo: quem fui, quem sou, quem quero ser

A construção de uma linha do tempo com marcos importantes na vida do jovem pode ser um passo 
inicial para conhecê-lo melhor. Ela pode ser montada com base em imagens e pequenas frases que 
remetam a acontecimentos e datas marcantes. Caso aponte também para experiências com leitura e 
escrita, pode trazer dados sobre os tipos de interação que os jovens tiveram com mediadores de lei-
tura/escrita, com objetos de leitura, com textos produzidos, com espaços destinados à (ou escolhidos 
para) leitura/escrita, com objetivos de leitura/escrita e outros.

Ao escolher o que estará ou não na linha do tempo, o jovem revê, relembra e “reposiciona” momen-
tos de sua trajetória de vida. Ao lançar hipóteses sobre quem será daqui a algum tempo, o jovem pode 
projetar seus desejos e necessidades, indicando caminhos – pessoais, escolares, profissionais – que, 
imagina, devam ser trilhados. Vale salientar que esse tempo pode ser um futuro próximo, de modo que 
as aspirações dialoguem de forma mais imediata com as contingências reais de vida desse jovem. A 
participação em projeto de Ongs objetiva, em última instância, que ele melhor vislumbre esse futuro.

Linha do tempo da vida de Dafny, 15 anos (mato-grossense).

Uma leitura atenta desse instrumento permite ainda, aos educadores, reconhecer as potencialidades 
e os limites dos sujeitos com os quais se envolverão nas atividades formativas.

A linha do tempo pode ainda ser o marco zero na montagem de um portfólio desse jovem. Pode se 
constituir como rico instrumento de avaliação processual, pois registra as atividades realizadas, os 
textos escritos produzidos, os comentários sobre vivências, aprendizagens, experiências. Pode ter 
ainda um formato digital, em que vídeos e arquivos em áudio se incorporem aos dados escritos.

Se for adotada a dinâmica da revisão periódica dessa linha do tempo, ela pode se converter em instru-
mento de autoavaliação do jovem, seguindo o princípio de que “minha vida tem história”. Serve ainda 
para que o jovem avalie sua trajetória formativa no projeto.

2000 2002 2006 2010 20151998
1997 1999 2001 2003 2008 2011 2024

Nasci

Começo a
engatinhar

Fui à
praia
pela 
primeira 
vez

Meus pais se 
separaram e 
minhã mãe
casou-se
de novo

Meu avô
faleceu e
minha mãe
engravidou

Nasceu 
meu
irmão
Rafael

Ganhei uma 
cadela,
Mafalda

Levei meu
primeiro 
tombo
de bicicleta

Saí da 
escola
particular 
e voltei
para a 
estadual

Fiquei 
mocinha
e quebrei
o braço

Namorei pela 
primeira vez
com um 
menino 
chamado 
Júnior

Quando eu for
maior de
idade vou
comprar um
carro e ir
para a 
faculdade

Espero ter
me casado e
ter um bom 
emprego
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O que um questionário pode revelar sobre práticas de letramento digital dos jovens?

Questionários não são novidade no universo de Ongs e de projetos sociais em geral. O recurso tem va-
lidade e, por isso, é bastante usado. Os problemas ocorrem quando a utilização é excessiva, em detri-
mento de outras fontes de informações, quando é mal direcionado ou quando é pouco aproveitado.

No entanto, o aproveitamento que se faz desse instrumento pode ser potencializado, especialmente 
quando se trata de entrever práticas de letramento do grupo atendido por projetos educativos desen-
volvidos fora da escola.

Projetos de letramento digital, como o Garagem Digital, desenvolvido pela Fundação Abrinq entre 
2001 e 2006 no Ceará e em São Paulo, utilizam um questionário detalhado para mapear as práticas 
de letramento digital dos jovens que pretendem ter como participantes.

Nesse instrumento, denominado Ferramenta 11: Instrumental de avaliação do jovem pelo educador 
- Marco Zero, há diversas questões que, aparentemente, teriam a ver apenas com a habilidade de 
lidar com ferramentas de software consideradas bastante acessíveis atualmente. Analisemos as duas 
questões iniciais desse instrumento:

Ferramenta 11 : Instrumental de avaliação do jovem pelo educador - Marco Zero

1. Criar uma pasta com o seu nome no lugar indicado pelo educador (o educador fornece para 
o jovem um caminho na rede que leve a uma pasta já com algumas outras pastas e arquivos 
gravados)

 Não realiza  Realiza com dificuldade   Realiza com facilidade

2. Procurar na internet a imagem de um animal.

 Não realiza  Realiza com dificuldade   Realiza com facilidade

De fato, em ambas as tarefas solicitadas, há diversas práticas de letramento envolvidas. Para criar 
uma pasta, é preciso conhecer o computador e a configuração de um determinado sistema operacio-
nal (Linux e outros) ou identificar o ícone específico ou ler o link Nova Pasta ou usar o botão direito do 
mouse para exibir o menu de possibilidades. Nesse menu, é preciso ler e escolher uma opção como 
Novo, clicar nela e ler um novo menu, onde se encontra o link Pasta. Clica-se nesse link e escreve-se, 
então, o nome da pasta. 

Ainda assim, a metáfora das pastas funciona no Windows, mas pode criar dificuldades em outros sis-
temas, por exemplo. Além disso, a pasta é um objeto cultural (envolve a relação com arquivos, escritó-
rios etc.). Nem todos os sujeitos fazem relação entre o ícone em forma de pasta e os arquivos digitais, ou entre 
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correto é o passe para concluir toda a tarefa. Entretanto, esse processo, que muitos supõem ser auto-
mático desde a sua origem, não é apenas icônico, baseado somente em imagens e símbolos, ou seja, 
é preciso sempre ler e escrever. Veja abaixo:

Orientações para criação de pasta de arquivos em PC.

A segunda tarefa – procurar na internet a imagem de um animal –, apesar de aparentemente simples, 
envolve também a leitura e a escrita, além da familiaridade com sites e mecanismos de busca5 (search 
engines). Assim, o internauta precisa digitar o nome do que deseja procurar, o que nem sempre o le-
vará direto às imagens, pois são listadas também páginas de definição/ caracterização/ informações 
básicas sobre o termo buscado. 

Pode-se, ainda visitar outros sites, o que implica digitar ou o seu nome, no local da busca (e depois 
fazer a seleção do site mais indicado, lendo as opções listadas) ou o endereço eletrônico na barra de 
espaços. Procurar, no site, o local de busca é o passo final, antes de também selecionar o resultado 
da busca mais satisfatório. Outro caminho é ir direto ao site de buscas ou ao sistema de busca de 
qualquer site e digitar “gato”. Depois disso, aparecerão várias fotos do animal.

Em suma, as questões consideradas mais simples, já que são as que abrem o questionário de avalia-
ção, propõem tarefas aparentemente banais no universo on-line, mas que demandam o acionamento 
de capacidades de leitura e de escrita dos alunos, ainda que restritas a textos breves. Criar uma nova 
pasta, buscar uma imagem na internet, enviar um documento criado para a área de trabalho, enviar 
um e-mail com um arquivo em anexo, arquivo esse criado pelo aluno, foram outros pontos avaliados 
no questionário, que havia sido organizado em ordem crescente de dificuldade. Todas essas tarefas 
são práticas de letramento digital, pois implicam o uso da leitura e/ou da escrita para se realizarem, 
se configuraram historicamente em contextos de interação digital (ou seja, com o uso de tecnologias 
5 Os mecanismos de busca varrem a internet a partir de palavra(s)-chave e classificam os sites encontrados por sua ordem de importância naquela 
busca.

a ação de “salvar” e o ícone em formato de disquete (que já foi até abolido como mídia de armazenamento de 
dados...). Não são comuns ainda ícones para pendrives, pastas on-line (“na nuvem”) e outras novas mídias.
De todo modo, são pequenos passos, de leitura/escrita de palavras e expressões, que se automa-
tizam com a repetição do processo por muitas vezes, quando identificar (mesmo sem ler) o “botão” 
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digitais, conectadas ou não à internet). Para Buzzato (2003), letramento digital é “o conjunto de co-
nhecimentos que permite às pessoas participarem nas práticas letradas mediadas por computadores 
e outros dispositivos eletrônicos no mundo contemporâneo”.

Letramento digital
O letramento digital é mais que o conhecimento “técnico”: uso de teclados, interfaces gráficas 
e programas de computador... Ele inclui ainda a habilidade para construir sentido a partir de 
textos multimodais, isto é, textos que mesclam palavras, elementos pictóricos e sonoros numa 
mesma superfície. Inclui também a capacidade para localizar, filtrar e avaliar criticamente infor-
mações disponibilizadas eletronicamente. E ainda a familiaridade com as “normas” que regem 
a comunicação com outras pessoas através do computador - CMC, entre outras coisas. 
(Buzzato, 2006: 25)

Os jovens podem acessar o computador, em casa, na lan house ou na escola e por vezes em centros 
públicos de atendimento e bibliotecas. No entanto, os laboratórios de informática escolares, como 
acontece em muitos casos, podem apenas ser utilizados para digitação de textos, sem um trabalho 
ou projeto que amplie as práticas de letramento dos sujeitos ou que desafie esses alunos a irem além 
do que já sabem.

Lan house e juventudes: sociabilidade e empregabilidade
As lan houses são estabelecimentos comerciais nos quais as pessoas pagam para ter acesso à 
internet. Geralmente o acesso é cobrado por hora e costuma variar entre R$1,50 e R$ 5,00. Segun-
do estudo de Martín-Barbero (2008), mesmo os jovens que têm computador em casa frequentam 
as lan houses, considerados locais de sociabilização na periferia de grandes centros urbanos.

“O capital intelectual dos usuários das lan houses, materializado através das dicas e maior 
habilidade em lidar com o universo digital e a informática, não se resume somente aos truques 
para os games. Têm um significado mais amplo que passa inclusive pela empregabilidade. (...) 

O conhecimento em informática é um dos atributos que consideram valioso para se tornarem 
atraentes para o mercado empregador, uma vez que têm como maior expectativa conquistar 
um trabalho em ‘escritório’. Esse tipo de trabalho tem um valor simbólico de sucesso e distinto 
de outras funções consideradas como posições menores, como operador de caixa, balconistas. 

Por isso, existe entre os adolescentes frequentadores das lan houses da periferia, um discurso 
e a crença que o tempo dedicado na lan house não é ‘tempo perdido’, mas sim, um ‘tempo útil’, 
pois estão aprendendo algo que será utilizado no futuro emprego.”  (Borges, 2009, p. 232).
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É preciso, portanto, ter em conta as práticas de letramento vivenciadas pelos jovens participantes, a 
fim de que os projetos possam propor atividades mais antenadas com os conhecimentos e anseios 
desses sujeitos. Então, continuando com as problematizações...

Estar fora da escola não é estar fora da escola

O subtítulo acima aponta para mais de uma possibilidade de leitura. De um ponto de vista positivo, 
estar fora da escola, em uma ação formativa coordenada por uma Ong, no caso do foco específico 
desta obra, por exemplo, pode significar estar envolvido em situações destinadas à aprendizagem, 
com planejamento que mobiliza ações, estratégias e recursos em prol do aprendizado.

De um ponto de vista negativo, estar engajado em algum desses projetos pode significar o envolvi-
mento em situações de ensino-aprendizagem limitadas a práticas escolares já questionadas em sua 
validade e eficácia. 

Muitos relatos de experiência de representantes das Ongs afirmam ser comum ter conhecimento de 
atividades e conteúdos bastante semelhantes àqueles explorados no universo escolar mais conserva-
dor. Desde ditados de palavras até fichas sobre conteúdos recorrentes nos currículos escolares, são 
várias as situações em que se desvencilhar de um modelo escolar mais tradicional de educação não 
se revela tarefa fácil.

Entretanto talvez a mais valiosa vantagem das Ongs seja justamente a de não precisar se pautar 
apenas por aquilo que a escola faz. E aqui não vai uma crítica absoluta ao fazer pedagógico que se 
corporifica nas escolas, mas uma saudação à possibilidade inventiva de cada Ong, como espaço pri-
vilegiado para (re)inventar os caminhos da educação, inclusive de forma colaborativa com os jovens, 
protagonistas dos projetos que integram.

É sempre possível e recomendado que as Ongs possam dialogar com práticas escolares de sucesso 
e procurar ampliar seu próprio trabalho com os jovens. Para que isso possa acontecer, porém, é ne-
cessário realizar uma avaliação diagnóstica adequada para conhecer o que os jovens já realizam na 
instituição escolar.

Algumas organizações têm por objetivo a (re)inserção dos jovens no cotidiano escolar, oferecendo, 
por exemplo, cursos preparatórios para o vestibular. Assim, os alunos frequentam aulas tais como as 
oferecidas em escolas regulares ou em cursos privados. Em contextos dessa natureza, os conteúdos 
curriculares são explorados tendo em vista esse objetivo específico e a Ong costuma reproduzir práti-
cas escolares convencionais, desde a configuração das aulas, até as atividades propostas e estraté-
gias usadas.

Não se nega, aqui, o direito dos jovens de terem acesso ao conhecimento escolar e às práticas de 
ensino-aprendizagem próprias dessa instituição. O questionamento diz respeito à exclusividade des-
sas práticas como via de acesso à cultura letrada e à ampliação das possibilidades de atuação na 
sociedade contemporânea, fortemente regulada pela escrita.

O desafio posto para as Ongs é, na verdade, formular eventos de letramento e práticas que sejam pró-
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prios dessas instituições e não uma extensão da escola. A busca por uma “identidade” própria nesses 
projetos é sempre uma das metas a serem alcançadas. Essa busca também motivou a publicação 
deste livro. 

Não se trata de apenas reproduzir o modelo escolar, mas de pensar o espaço da Ong como uma 
comunidade de práticas de letramento. Nela, o trabalho colaborativo e as atividades desenvolvidas 
devem ser diferenciados (embora dialoguem com as práticas escolares), uma vez que os objetivos e 
possibilidades são outros.

Essa especificidade termina por se constituir em outra vantagem que as Ongs têm na comparação 
com instituições de cunho escolar: a possibilidade de terem como objetivo, para além das metas es-
colares, colocar a leitura e a escrita a serviço de um papel mais amplo na vida dos jovens.

Vale salientar, porém, que a própria escola já repensa tais caminhos. Há uma busca cada vez maior 
pela implementação de projetos pedagógicos, que localizem as práticas de leitura e escrita como 
centrais para o seu desenvolvimento. 

Nesse sentido, o trabalho com projetos de letramento (Kleiman, 2006) pode vir a ser uma saída viável:

(...) os questionamentos e interesses de ordem social por parte dos indivíduos ou grupos de 
indivíduos numa turma — como, por exemplo, o interesse em atividades com o objetivo de 
fortalecer elos identitários com outros jovens, ou de realizar ações cidadãs — podem vir a ser 
a mola propulsora para a elaboração de um projeto cuja característica definidora deve ser o le-
tramento — as atividades de leitura e produção textual como ferramenta-chave do projeto e das 
construções identitárias dos jovens (inclusive as de bons leitores, de escritores competentes, de 
estudantes bem-sucedidos). A estratégia para a construção de relações entre as práticas não-
escolares e as escolares envolve a observação e identificação de questões sociais de cidadania, 
identidade, inclusão, que mobilizam os jovens e que poderão fornecer o eixo temático para os 
projetos. (Kleiman, 2006: 31). 

                                                                                                                                                                                                             
Um exemplo de projeto pedagógico com foco no letramento foi implementado e refletido por Rosana 
Cunha (2008). A meta final era criar um jornal escolar. Um dos cuidados no encaminhamento do projeto 
foi não limitá-lo a uma configuração escolar:

Esse foi um dos princípios orientadores da proposta de elaboração do jornal escolar; em vez de 
produzir textos cujo objetivo fosse simplesmente testar a competência escrita do aluno sob o 
ponto de vista da avaliação do professor, os alunos iriam produzir textos que, partindo de sua 
realidade própria, de suas práticas sociais, iriam efetivamente ser lidos por outras pessoas, por 
outros alunos, professores, funcionários da escola e mesmo por outras pessoas fora dela. (Cunha, 

2008: 501).

Outras iniciativas podem envolver ainda práticas de letramento digitais, como a criação de blogs 
concebidos e alimentados pelos próprios estudantes, cujas finalidades sejam semelhantes às dos 
inúmeros blogs já existentes, de autoria de jovens e de crianças. 
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Quase todos os blogs giram em torno do compartilhamento com outros internautas: os blogueiros 
desejam ter muitos acessos em sua página e, de preferência, muitos comentários a suas postagens 
(os “posts”). Os temas variam bastante, indo desde a formação de grupos relativos a cursos, institui-
ções ou laços familiares; afinidade por interesses específicos (estilos de música, esportes, artistas, 
coleções, formas de diversão – cinema, teatro etc.), passando por notícias e novidades recentes sobre 
diversos temas (política, arte, cotidiano, como itens de consumo, dicas de beleza, lançamentos de li-
vros, DVDs, CDs, “baladas” preferidas e muitos outros), além de criações literárias (poemas, crônicas, 
contos), colunas de opinião e relatos de experiências. Nesse último caso, é comum que se crie uma 
espécie de comunidade (sempre aberta e em mutação), que se une em torno de vivências partilhadas 
(vícios de diversos tipos, doenças, espiritualidade...). 

Essas práticas de letramento foram criadas fora da escola, mas podem ser por ela aproveitadas e 
potencializadas em situações de ensino-aprendizagem, especialmente por fazerem parte do universo 
dos jovens contemporâneos, principalmente dos centros urbanos, mas não exclusivamente, uma vez 
que a conexão à internet está cada vez mais popularizada e com boa capilaridade no país.

Ampliando a discussão sobre a redação escolar, pode-se dizer que, ao longo de anos de práticas de 
produção de texto dentro da escola, esse gênero tem se estabilizado. Produzida no âmbito da escola, 
a redação escolar se caracteriza por atender a objetivos próprios da instituição: 

O objetivo, raramente explicitado, de escrever a dissertação é estritamente disciplinar, uma 
vez que o aluno escreve para cumprir uma exigência do professor ou treinar para passar em 
concursos públicos e/ou no vestibular. Não podemos negar aqui o fato de que a escrita escolar, 
especialmente a redação, acabou se transformando em um bem cultural desejável por “medir” 
a escolarização dos candidatos a um emprego ou a entrada em um curso de nível superior. 
(Bunzen, 2006: 148)

Assim, os objetivos seriam ensinar padrões de escrita compatíveis com o que se espera em termos de 
letramento escolar, avaliar a apropriação da norma padrão e de convenções ortográficas e estender a 
compreensão de temas diversos, muitos deles trabalhados em atividades de leitura. De “brinde”, os 
resultados serviriam também como instrumento de avaliação, de medição desses resultados, perse-
guidos em todos os anos da escolarização.

E onde fica a apropriação das estratégias de escrita, incluindo os gêneros diversos, que as situações 
cotidianas colocam como necessárias aos cidadãos? Em muitos casos, ficam em segundo ou terceiro 
plano, dado o privilégio dos objetivos estritamente escolares.

Porém, mesmo em situações mais fechadas em termos de possibilidades de inovação, como concur-
sos vestibulares, já é possível entrever a busca pela diversidade de situações em que nos deparamos 
com a necessidade de escrever. O vestibular da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), por 
exemplo, nessa tentativa, permite que o candidato escolha um entre três gêneros diferentes para 
redigir o seu texto. Isso permite minimizar os efeitos do caráter escolar/avaliativo dessa escrita, que 
ainda permanecem, dadas: a) a simulação dos interlocutores envolvidos e da finalidade da produção 
escrita, que, em última análise, ainda são respectivamente, de um lado, um aluno e, de outro, uma 
banca de examinadores (à semelhança da díade aluno e professor, na escola); e b) o destaque dos 
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critérios de avaliação, aplicados aos textos produzidos, acerca das condições mínimas exigidas para 
o vestibulando ingressar no ensino superior na instituição. 

No vestibular de 2011, as propostas englobaram a produção de a) um comentário a ser enviado a 
uma emissora de TV, sobre matéria publicada no site; b) um discurso de apresentação de evento so-
bre educação científica nas escolas, organizado pelo apresentador, um líder do grêmio estudantil; c) 
artigo jornalístico opinativo para uma série especial. Os candidatos precisavam se projetar em cada 
situação, assumindo, em cada proposta, pontos de vista relacionados a papéis sociais distintos dos 
interlocutores envolvidos, assim como as especificidades dos gêneros e dos meios de circulação dos 
textos.

As Ongs, nesse caso, têm ampla liberdade para avançar em termos de ensino de escrita, podendo 
consolidar propostas e projetos que contemplem finalidades relevantes para os jovens envolvidos em 
suas ações de formação. Para isso, podem amparar-se nos princípios mais recentes adotados para o 
trabalho com a escrita na escola, que estabelecem a exposição à diversidade de gêneros e de esferas 
discursivas assim como a aproximação, o mais possível, de práticas de escrita autênticas, em que há: 
uma razão para se escrever, alguém que decide escrever (ou que precisa escrever) para outra pessoa, 
assumindo-se como sujeito desse discurso; a mobilização de estratégias para se dizer o que se tem 
a dizer. Nessa direção, escrever pode ser mais que uma tarefa de escola ou da Ong, passando a ser 
uma prática social com significado mais amplo.

Para além da apropriação de capacidades de linguagem, da ampliação da competência metagenérica, 
do partilhamento de informações via rede, vale lembrar práticas de leitura que, se não são formativas 
no sentido mais pragmático do termo, de uma finalidade prática imediata, são formativas em termos 
de constituição da pessoa humana. 

O trabalho com a leitura literária que venha a ser realizado nas Ongs tem a liberdade de não precisar 
se prender a historiografia de autores, obras e estilos de época ou correntes literárias, caminhos es-
ses já postos em xeque no âmbito dos debates sobre o ensino de literatura na escola.

Nunca é demais pontuar a relevância da leitura literária na vida e na formação das pessoas. Ainda que 
a arte literária, como outras formas de arte, não precise ter “serventia” imediata, não se pode deixar 
de reconhecer sua contribuição à “humanização” das pessoas. 

Entendo aqui por humanização (já que tenho falado tanto nela), como um processo que confir-
ma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisi-
ção do saber, a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade 
de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo 
e dos seres, o cultivo do amor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medi-
da em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza. (Candido, 1989: 22).

Michèle Petit investigou a relação com a leitura estabelecida pelos jovens residentes na periferia de 
Paris, muitos deles imigrantes, cujas práticas de letramento diferiam, em grande medida, das práticas 
de leitura “esperadas” pela escola. No entanto, entre esses mesmos jovens, as experiências de leitura 
literária parecem assumir uma função reveladora, mostrando o que se encontrava oculto e não podia 
ser dito. Vejamos o que pensam e sentem alguns desses alunos: 
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Por meio do livro, quando temos nossos próprios pensamentos, angústias, enfim, não sei, acre-
dito que o fato de saber que outras pessoas também sentiram o mesmo, o expressaram, é 
muito importante. Talvez seja porque o outro diz melhor do que eu. Há uma espécie de força, de 
vitalidade que emana de mim porque o que ele diz, por n razões, eu experimento intensamente.
Pilar. (Petit, 2008: 75).

Não quero ser culto, não ligo a mínima, o que me interessa, em relação à literatura, é experi-
mentar uma emoção, sentir-me próximo das outras pessoas capazes de expressar pensamen-
tos que posso ter. Matoub. (Ibid, p. 75).

O papel dos mediadores de leitura, no entanto, para a antropóloga, pode revelar preconceitos arrai-
gados. Estes últimos tendem a contribuir para a manutenção de mitos e separações no que tange à 
leitura literária, na medida em que, frequentemente, os mencionados mediadores tendem a preferir

(...) encerrar os leitores vindos de meios sociais desfavorecidos em leituras consideradas ‘úteis’, 
ou seja, aquelas que supostamente lhes serviriam de forma imediata em seus estudos ou na pro-
cura de um emprego. Ou então lhes concedem algumas leituras de ‘distração’, dois ou três best-
sellers de baixa qualidade. O resto é reservado à ‘alta cultura’, à elite. Mas com esta classificação 
em leituras úteis, leituras de distração e de alta cultura, parece-me que passamos ao largo de 
uma das dimensões essenciais da leitura, mencionadas com frequência pelos leitores quando 
relembram sua descoberta de textos: seu encontro com as palavras que lhes permitiram simbo-
lizar sua experiência, dar um sentido a sua vida, construir-se. (Petit, 2008, 77-78).

Sobre o impacto que a leitura literária e a apreciação estética da arte podem ter sobre os jovens, vale 
a pena reiterar as vozes juvenis antes citadas e reproduzir o que diz Michèle Petit (2008: 53):

Repito que é sempre na intersubjetividade que os seres humanos se constituem, e suas tra-
jetórias podem mudar de rumo depois de algum encontro. Esses encontros, essas interações, 
às vezes, são proporcionados por uma biblioteca, quer seja um encontro com um bibliotecário, 
com outros usuários ou com um escritor que esteja de passagem. Podem ser também, certa-
mente, encontros com os objetos que ali se encontram. Com algo que se aprende. Ou com a voz 
de um poeta, com o espanto de um erudito ou de um viajante, com o gesto de um pintor, que 
podem ser redescobertos e compartilhados de uma maneira muito ampla, mas que nos tocam 
de forma individual.

A vantagem de um currículo em aberto, em permanente (re)elaboração, que dialoga com esferas 
múltiplas de atuação dos sujeitos – profissional, familiar, escolar – é um dos diferenciais no trabalho 
que pode ser desenvolvido pelas Ongs, nos projetos por elas implementados. Tal arejamento não se 
confunde com falta de planejamento, ausência de metas e objetivos ou com o uso de metodologias 
intuitivas e espontaneístas. Trata-se, sim, de ampliar as possibilidades de ler, escrever e lidar com 
números por parte dos sujeitos participantes dos projetos.
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c

Ampliando aprendizagens: cultura escrita e projetos com          
jovens em ongs

omo já mencionado no Capítulo 1, os projetos voltados para a juventude, coordenados por 
Ongs, podem assumir configurações bastante diversificadas. Neste capítulo, buscaremos descrever, com 
o apoio em depoimentos de responsáveis pelos projetos, como algumas ações que envolveram práticas 
de leitura e de escrita significativas foram desenvolvidas. A finalidade é, a partir das ações formativas 
concretas voltadas para os jovens, refletir sobre como o trabalho educativo realizado em ambientes não 
escolares possibilita aprendizagens mediadas em grande parte por práticas de letramento específicas.

Partindo do pressuposto de que a cultura escrita permeia a construção dessas aprendizagens, preten-
demos oferecer indicações que ajudem a pensar sobre a seguinte questão: Como as ONGs podem pôr 
em prática atividades de leitura e escrita significativas, desenvolvendo efetivos projetos de letramento 
(ver p. 53 , cap. 2).  Se implementados junto aos grupos de jovens no espaço de trabalho das Ongs, 
os projetos possibilitam a criação de comunidades de práticas, as quais, na nossa análise, podem se 
converter em comunidades de aprendizagem com ricas experiências a partilhar. 

Muitos desses projetos vão se reorganizando conforme o trabalho se desenvolve, a depender do en-
volvimento dos jovens, da disponibilidade de recursos – humanos e materiais –, das instituições, das 
capacidades e habilidades mobilizadas, entre outros fatores. Essa reorganização exige um manejo 
por parte dos coordenadores e dos jovens que permita rever as tarefas e etapas planejadas, a cada 
momento. Um dos princípios é que as atividades de leitura e escrita podem ser desenvolvidas por 
qualquer instrutor ou professor, não estando restritas ao campo de ação dos professores de Língua 
Portuguesa. Do mesmo que, na escola, “todo professor é professor de leitura e de escrita”, nos proje-
tos coordenados por Ongs, todos podem criar eventos de letramento e fomentar práticas específicas 
nas propostas de trabalho junto aos jovens.
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As Ongs que coordenam os projetos a serem analisados têm perfil diversificado quanto ao público que 
atendem e quanto aos tipos de trabalho que desenvolvem. 

A Ong Projeto Pérola é uma associação de caráter social que visa desenvolver a consciência prota-
gonista nas comunidades assistidas, a fim de que os jovens atendidos utilizem os conhecimentos 
ao longo do curso e acreditem em seu potencial. Sua missão é “promover a conquista da dignidade 
de grupos sociais, prioritariamente jovens, valorizando talentos e lideranças através de ferramentas 
sociais”.  Fundado em 2000, o Projeto Pérola está sediado em Sorocaba/SP, mas atua também em 
diversos municípios vizinhos.6 (http://www.perola.org.br/) 

A Associação Ser Cidadão é uma organização sem fins lucrativos, certificada como OSCIP,7 que realiza 
projetos de desenvolvimento humano, através da educação, da cultura e da capacitação profissional 
para jovens e adultos procedentes de comunidades com baixo investimento social. Sua missão é “pro-
mover uma Educação Solidária que contribua com o desenvolvimento pessoal, profissional e social do 
cidadão”. Fundada em 2002, está sediada no bairro de Santa Cruz, na zona oeste da cidade do Rio 
de Janeiro/RJ.8 (http://www.sercidadao.org.br/)

O Instituto Aliança é outra associação sem fins lucrativos, qualificada como OSCIP, que tem como 
missão “educar pessoas, organizações e comunidades para o desenvolvimento humano sustentável 
em âmbito nacional”. Seus projetos estão organizados em quatro áreas temáticas: Educação Sexual, 
Saúde e Cidadania; Educação para a Inserção Socioprodutiva; Direitos Humanos; e Participação So-
cial e Política. Fundada em 2002, tem sede na cidade de Salvador/BA, mas desenvolve projetos em 
diferentes estados e municípios.9 (http://www.institutoalianca.org.br/)

O Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto é uma associação sem fins lucrativos, qualificada como 
OSCIP, cuja missão é “articular e contribuir para a defesa dos direitos das crianças e dos adolescen-
tes, familiares e população em situação de rua da zona leste de São Paulo, através de programas 
socioeducativos, desenvolvidos em unidades de atendimento favorecendo o protagonismo social”. 
Fundada em 1946, está sediada no bairro do Belenzinho, na cidade de São Paulo/SP, mas atua em 
diferentes bairros da região.10 (www.acolhe.org.br)

A seguir, serão relatadas e comentadas as atividades realizadas em quatro projetos promovidos por 
Ongs, de agora em diante chamados Projeto 1, Projeto 2, Projeto 3 e Projeto 4. Passemos ao primeiro 
deles.

6 Em 2012, contava com 52 unidades, sendo 33 localizadas na cidade de Sorocaba e as demais distribuídas nas cidades de Iperó, Itapetininga, Mairinque, 
Piracicaba, Salto e Votorantim.
7 OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público é um título obtido por associações civis sem fins lucrativos, emitido pelo Ministério da Justiça, que 
lhes permite celebrar termos de parceria com o poder público, cuja prestação de contas é analisada pelo Ministério Público.
8 Em 2012, contava com seis núcleos em diferentes bairros do Rio de Janeiro.
9 Em 2012, estava presente em 14 estados e 84 municípios.
10 Em 2009, contava com 57 unidades, atendendo 7600 crianças, adolescentes e jovens, 450 adultos em situação de rua, 180 idosos e 2.100 famílias.
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1. projeto 1
1.1 mecânica do automóvel, leitura e escrita: vamos combinar?

O primeiro projeto a ser descrito foi implementado em 2008 e enfocou a área de habilidade técnica 
em mecânica automotiva. Envolveu 40 jovens entre 15 e 18 anos e tinha como objetivo final a pro-
dução de um manual de serviço para explicar como se faz o reparo do sistema de arrefecimento do 
motor de bomba d’água e como montar e desmontar esse motor. O projeto nasceu da necessidade 
de criar um material didático impresso que explicasse aos futuros alunos o passo a passo da tarefa 
específica. 

Segundo o instrutor do curso, não estava disponível um material escrito que ajudasse a ensinar a tare-
fa. Assim, as aulas eram ministradas com apoio da exposição oral do professor, de um manual impres-
so do fabricante, expondo os componentes do motor, e de anotações feitas no quadro pelo professor. 
Ao final de cada módulo, não restava, como resultado do trabalho desenvolvido, nenhum registro das 
aprendizagens, exceto notas escritas esparsas nos cadernos. Dada a natureza prática do que deve-
ria ser aprendido – montar e desmontar o sistema de arrefecimento, lidando manualmente com as 
peças –, a maior parte das instruções era dada apenas oralmente, acompanhada da demonstração 
prática dos procedimentos. Consequentemente, no começo de cada novo módulo, não havia material 
que abordasse, especificamente, o processo de montagem do motor e os alunos tinham de se valer 
apenas do manual do fabricante do motor. Como este não fora criado com finalidades didáticas, sua 
funcionalidade na realização das tarefas do curso ficava restrita. 

A escrita de um material didático a esse respeito viria, portanto, cumprir três objetivos principais: 

1. servir como instrumento de avaliação das aprendizagens na área de mecânica;

2. dar oportunidade para a ampliação de capacidades de (uso da) linguagem, especialmente de pro-
dução escrita: assunção, pelos alunos, do papel de sujeito-autor, que escreve com finalidade do texto, 
público e suporte previamente definidos; familiarização com o gênero manual de serviço;

3. dar acesso aos alunos das próximas turmas a um material didático escrito que ajudasse a com-
preender as etapas envolvidas na montagem e desmontagem do motor de bomba d’água, conteúdo 
central do curso.

Como consequência desses objetivos bastante pragmáticos, a construção do material didático pelos 
alunos poria em circulação um produto da cultura escrita criado em contexto educativo não escolar e 
voltado para as finalidades emergentes nas interações aí ocorridas, contribuindo para a reconfigura-
ção do sistema de gêneros (Bazerman, 2005), já existente e significativo para os jovens em formação. 
Esse sistema englobava diversos gêneros, articulados entre si, que possibilitava aos alunos a parti-
cipação efetiva no curso de formação profissional: exposição oral do professor; interações orais nos 
momentos de explicação, entre alunos e professores; manual impresso do equipamento; anotações 
no quadro feitas pelo professor; anotações nos cadernos, feitas pelos alunos, entre outros. No Projeto 
1, o manual de serviço integraria esse sistema de gêneros partilhado pelos jovens envolvidos no cur-
so de mecânica, inclusive entre aqueles pertencentes a turmas distintas. Estaria inserido, portanto, 
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Sistema de gêneros
Bazerman, em sua obra Gêneros textuais, tipificação e interação (2005), define um sistema de 
gêneros como “os diversos conjuntos de gêneros utilizados por pessoas que trabalham juntas 
de uma forma organizada, e também as relações padronizadas que se estabelecem na produ-
ção, circulação e uso desses documentos” (p. 32). Alunos, por exemplo, utilizam um conjunto de 
gêneros como anotações pessoais, questionamentos, rascunhos, agenda escolar, seminários, 
e-mails sobre as disciplinas e cursos. Esse sistema de gêneros é parte do sistema de atividades 
da sala de aula.

na cultura local do curso oferecido, mediando os eventos de letramento que se concretizam nesse 
contexto educativo.

1.2 Finalidades e conteúdos do projeto 1: ler e escrever para aprender  e ensinar 

O projeto buscou considerar “as dificuldades de leitura e de escrita dos jovens no processo de leitura, 
interpretação e utilização dos manuais técnicos, bem como promover a construção detalhada de um 
manual que sirva de referência na execução das tarefas dos sistemas e reparos necessários. Neste 
processo, a capacidade do jovem de apropriar-se da linguagem técnica responde às necessidades 
práticas.” (cf. Projeto “Construção do manual de uma tarefa”, 2008, p. 1).

Para cumprir essas finalidades, o projeto partiu da seguinte questão norteadora:

É possível, a partir da prática [de tarefas de mecânica], construir, interpretar e utilizar um 
manual de serviço? 

Supondo uma resposta positiva, o projeto passou, então, a incorporar questões diversas, tanto para 
os educadores (Como estimular o jovem à prática da escrita? Como estimular a leitura? De que forma 
trabalhar a leitura e a interpretação de palavras e números prazerosamente? Como ampliar o acesso 
do jovem à informação de qualidade?), quanto para os jovens (Como construir um texto, contendo 
informações precisas das etapas do processo? Como buscar a melhoria contínua da escrita? Como 
utilizar outras ferramentas que estimulem a interpretação [ex.: imagens, gráficos etc.])?

Os conteúdos do curso englobavam os seguintes tópicos:
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Definição de motor de ciclo Otto.1. 

Função do sistema de arrefecimento (abordado na produção do manual de serviço).2. 

Função dos componentes do conjunto de bomba d’água.3. 

Funcionamento geral do sistema de arrefecimento.4. 

Manutenção preventiva do sistema e proteção ao meio ambiente.5. 

Leitura e interpretação de gráficos e desenhos técnicos.6. 

Registro sistematizado de etapas.7. 

Uso das ferramentas de edição de texto e de planilha eletrônica.8. 

Leitura e interpretação de textos simples e complexos relacionados ao mundo do trabalho.9. 

Entre os tópicos previstos, já se encontravam práticas de leitura e escrita de textos relacionados ao mundo 
do trabalho – itens 6, 7 e 9 –, esfera à qual se dedica boa parte das ações formativas promovidas pela Ong. 
Além disso, o curso previa contemplar o manejo de ferramentas digitais para escrita de textos e realização 
de cálculos e registros (numéricos ou não) diversos, com o uso do editor de textos e da planilha eletrônica. 
Uma das dimensões das práticas de letramento digitais é a sua relevância, cada vez maior, para outras 
práticas de letramento em contextos escolares e também não escolares.

Porém, observando-se os demais tópicos do programa de curso, relativos à mecânica de automóveis, 
podem-se também inferir diversas práticas de letramento necessárias à sua aprendizagem. De forma se-
melhante ao que acontece em outros contextos educativos, há vários gêneros criados com vistas a permitir 
as aprendizagens e regular as interações, tais como ouvir explicações e anotar, ler manual do equipamento 
com esquemas e textos de caráter instrucional, formular questões a partir dessas leituras etc. 

A tarefa do curso de mecânica focalizada distingue-se das práticas realizadas na escola pelo fato de que 
aprender a realizá-la não é uma necessidade que se esgota, no curto prazo, nos objetivos escolares; trata-
se de um conhecimento que poderá facilitar o acesso ao mercado de trabalho, constituindo parte das 
garantias dos jovens no que toca ao seu próprio sustento, uma das metas de quem se dispõe a participar 
de um curso voltado para a formação profissional.11

Para conhecer e apreender os conceitos e características técnicas do tipo de motor em estudo, objeto dos 
tópicos 1 a 5 do programa, terá sido necessário ler textos expositivos, ouvir explicações do professor, trans-
crever suas notas do quadro, responder exercícios escritos, realizar procedimentos práticos ou ainda fazer 
uma combinação de algumas dessas tarefas.

11 Embora não tenhamos coletado dados a esse respeito, podemos supor que, nesse contexto, o envolvimento dos alunos jovens com a aprendizagem 
assume contornos em parte distintos do modo como eles interagem com o conhecimento mais tipicamente escolar.
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Note-se que o item 6 especifica gêneros de texto inescapáveis aos alunos do curso de mecânica: 
gráficos e desenhos técnicos. Tais desenhos serviram, certamente, como exemplo para as ilustrações 
usadas no manual de serviço que os alunos produziram ao final do trabalho. Isso porque os chama-
dos “desenhos técnicos” ou as imagens usadas em gêneros de divulgação científica devem atender 
a duas características básicas: a precisão e a didaticidade. Ao mesmo tempo em que devem buscar 
o rigor técnico quanto ao que representam, não podem prescindir da clareza, já que sua função é 
explicar e tornar certo conhecimento acessível ao aprendiz ou ao leitor leigo.

Imagens e divulgação científica
Os gêneros de divulgação científica se valem de estratégias discursivas diversas: uso de metá-
foras, paráfrases e expressões sinônimas; inserção de pequenas narrativas; associação com 
imagens variadas: desenhos, diagramas, infográficos, tabelas, diversas espécies de quadros. 
(Mendonça, 2008, p. 49).

Ilustração feita a partir de diagramas encontrados em materiais educativos. 

CICLO EVOLUTIVO DO MOSQUITO
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A dengue é transmitida pelo mosquito Aedes 
aegypti que picou uma pessoa contaminada. A 
fêmea pica em busca de sangue para desenvol-
ver seus ovos. Ela bota os ovos nas paredes de 
recipientes com água parada. É ali que o ovo 
vira larva, que se transforma em pupa e depois 
em mosquito, que vai reiniciar o ciclo. 
Portanto, a melhor maneira de quebrarmos 
essa cadeia de doença é eliminando os locais 
de acúmulo de água parada. 
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No caso do curso em questão, o texto produzido seria um manual de serviço, não um manual de ins-
truções. Sua eficácia exigiria, portanto, clareza e precisão das explicações tendo em vista os leitores 
do material, aprendizes como os alunos que produziriam o texto, e a situação de leitura do manual, 
um contexto educativo com caráter de formação profissional. 

O que é um manual de serviço?
Gênero cuja finalidade é ajudar na operação e manutenção de equipamentos, objetos, software 
e ferramentas. Contém informações técnicas (dados sobre modelo fabricado, capacidade, vol-
tagem, dimensões, componentes etc.), instruções de uso/montagem, reparos simples e manu-
seio. Quando vem acompanhado de imagens, estas não só ilustram, mas constituem o próprio 
texto explicativo do manual, associando-se ao texto verbal. 

Veja páginas de um Manual de Serviço. Há um desenho esquemático das peças do cabeçote 
de válvula de motocicleta, seguido das instruções para realizar reparo e manutenção, das ferra-
mentas necessárias, além das especificações do modelo:

Imagem ilustrativa baseada em manuais de serviço de motocicleta: de cabeçote e válvulas. 

30 N.m (3,0 kg.m)

42 N.m (4,2 kg.m)

1110

INFORMAÇÕES DE SERVIÇO

Os serviços de manutenção e inspeção do cabeçote e válvulas podem ser executados com o motor instalado

O óleo de lubrificação do comando de válvulas atinge o cabeçote através de duas passagens de óleo no cilindro

As válvulas de controle de óleo não podem estar obstruídas; os anéis de vedação e pinos-guias devem estar 
posicionados corretamente antes da instalação do cabeçote

Para lubrificar os ressaltos da árvore de comando, coloque óleo para motor nas cavidades do cabeçote

ESPECIFICAÇÕES 

Item Valor correto Limite de uso

Árvore de 
comando Altura do ressalto Admissão

37,010 – 37,210 mm
36,80 mm

Escape
37,050 – 37,250 mm

36,80 mm

Folga entre árvore e 
mancal

Extremos
0,050 – 0,151 mm

0,23 mm

Centro
0,090 – 0,191 mm

0,25 mm

Empenamento -------- 0,11 mm

Válvula / Guia 
de válvula

Diâmetro externo da 
haste da válvula Admissão

5,465 – 5,475 mm
5,45 mm

Escape
6,555 – 6,565 mm

6,54 mm
Diâmetro interno da 

guia de válvula Admissão
5,500 – 5,520 mm

5,60 mm

Escape
6,500 – 6,515 mm

6,60 mm
Folga entre guia e 

haste Admissão --------- 0,10 mm

Escape --------- 0,10 mm

FERRAMENTAS ESPECIAIS

Alargador da guia de válvula 5,0 mm (admissão) – 02148-3000

Alargador da guia de válvula 6,2 mm (escape) – 02148-7100

Extrator / instalador da guia de válvula 5,0 mm (admissão) – 02442-10100

Extrator / instalador da guia de válvula 6,2 mm (escape) – 02442-10300
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1.3 planejamento do projeto 1

O planejamento de um curso é um bom indicador a respeito dos eventos e das práticas de letramento 
que se deseja que os aprendizes vivenciem e experimentem. Vejamos que etapas estavam previstas 
no Projeto1:

Projeto 1 – Planejamento :                                                                                                                              
Elaboração de manual de serviço para montagem e desmontagem  do sistema de arrefecimento de 

motor de bomba d’água

Etapas Detalhamento

1.Divisão em grupos Organização dos grupos que trabalhariam no projeto.

2. Estudo da tarefa

a. Leitura do gênero manual técnico (do fabricante).
b. Exposição prática do sistema montado e desmontado; monta-
gem e desmontagem por cada grupo.
c. Verificação das orientações no manual técnico.
d. Verificação da montagem e desmontagem do sistema com os 
registros feitos.
e. Esclarecimentos de dúvidas quanto à tarefa com o instrutor e 
com a consulta ao dicionário.

3. Registros dos procedimentos

a. Registro escrito de cada etapa relacionando os dados do manual 
e a prática de montagem.
b. Registro fotográfico das etapas e peças do sistema, observando a 
ordem de montagem e desmontagem.
c. Registro escrito das etapas do sistema, com atenção à linguagem 
empregada.
d. Escolha das fotos para ilustrar cada etapa e do editor de texto 
para elaborar o manual.

4. Produção do manual

a. Leitura dos registros escritos de cada grupo.
b. Escolha do registro que melhor atendeu aos critérios de clareza 
e de uso adequado de terminologia.
c. Seleção das imagens que comporiam o manual.
d. Edição do manual: escolha do modo verbal (imperativo ou infini-
tivo), pesquisa dos verbos que descrevem as ações na tarefa (uso 
do dicionário).

5. Testagem do manual e revisão

a. Uso do manual por outras turmas.
b. Avaliação do manual e do processo vivenciado pela turma, nas 
suas conquistas e desafios.
c. Revisão e reelaboração final do manual.

6. Impressão e distribuição do 
manual

a. Impressão do manual para a biblioteca da unidade.
b. Distribuição de versão digital do manual para os jovens envolvi-
dos no processo.
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Como em qualquer situação de produção de texto, oral ou escrito, a fim de prever a possível “respos-
ta” dos interlocutores, sua atitude responsiva ativa, nas palavras de Bakhtin (2000), os alunos preci-
sariam colocar-se no lugar dos eventuais leitores. Nesse caso, tiveram de refletir sobre o que os jovens 
esperariam de um gênero como esse – manual de serviço –, de pensar sobre a melhor maneira de 
fazê-los entender a tarefa e que recursos textuais e discursivos (levando em consideração o texto ver-
bal e visual) seriam eficazes na instrução.

Compreensão responsiva ativa
Para Bakhtin (2000), na produção dos enunciados, estariam contidas a atitude responsiva ativa 
e a compreensão responsiva ativa: “(...) toda compreensão é prenhe de resposta e, de uma for-
ma ou de outra, forçosamente a produz: o ouvinte [leia-se também ‘o leitor’] torna-se locutor.” 
(p. 290). Em outras palavras, não há um receptor passivo, já que o ouvinte, ao compreender a 
mensagem, ocupa uma posição responsiva.

Entraram em jogo, como em qualquer situação de produção de texto, as condições sócio-históricas de 
sua criação e circulação. Detalhando:

a) interlocutores – alunos adolescentes dirigindo-se a outros alunos do mesmo curso, pertencentes  
a outras turmas, com a mediação do professor/instrutor;

b) função social – auxiliar nos processos de ensino-aprendizagem do curso;

c) instância de circulação – aulas do curso de mecânica de automóveis oferecido pela Ong;

d) suporte – impresso, para consulta na biblioteca; e digitalizado, para distribuição entre os alunos 
do curso.12

A pergunta inicial – Como construir um texto, contendo informações precisas das etapas do proces-
so? – detonou as discussões em sala. Os jovens tiveram de pensar sobre as possibilidades de organi-
zação do texto, selecionando as modalidades de linguagem mobilizadas – escrita e fotografia. 

Observando-se as etapas previstas, identificam-se diversas práticas de letramento: ler texto com a 
finalidade de aprender, consultar dicionário, estudar um texto (“verificação das orientações no manual 
técnico”), registrar por escrito como estratégia de estudo e como parte do planejamento de produção 
escrita de outro gênero (partir do registro para chegar ao manual); interagir oralmente (alunos e instru-
tor) para explicar e perguntar, com a mediação de material escrito e de demonstração prática; leitura 
compartilhada para avaliação das produções, consulta a textos de referência (dicionário) para revisar 
os textos produzidos; edição de texto com o auxílio de editor de texto, tarefa que envolve digitar, revisar, 

12 Não houve diferenciação entre os materiais impresso e digitalizado, exceto a mídia de circulação.
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DESMONTAGEM

DESMONTAGEM

1º Afrouxar o parafuso do alternador com a chave, então movemos o alternador 

para baixo para retirar a correia.

2º Pegar a chave de travamento da polia e a chave Allen para soltar os parafusos e 

retirar a polia

Índice

DESMONTAGEM __________________ 03

MONTAGEM ______________________ 10

corrigir, usar recursos gráficos (fonte, cor, numeração, paragrafação, marcadores de tópico etc.).
Um trabalho com a multimodalidade também foi previsto, na medida em que os jovens precisariam 
criar imagens e selecioná-las em função de sua eficácia para o material a ser elaborado, associando-
as à explicação escrita. Além disso, o trabalho com os recursos gráficos mencionados também com-
põe a dimensão multimodal da produção em jogo.

1.4 produção de um manual de serviço: análise de um exemplo

Tomamos um dos manuais de serviço elaborados para analisar. Ele descreve parte dos procedimen-
tos de desmontagem do motor.

Imagem ilustrativa feita a partir do Manual da Bomba d’Água elaborado por jovens no Projeto 1 (p. 1-5). 

MANUAL
DA 

BOMBA 
DÁGUA

NOME: ______________________________________________________________________________Nº 03

NOME: ______________________________________________________________________________Nº 16

NOME: ______________________________________________________________________________Nº 18

NOME: ______________________________________________________________________________Nº 17

NOME: ______________________________________________________________________________Nº 20

MANUAL

DA BOMBA

D’ÁGUA

DESMONTAGEM

MANUAL DA BOMBA D’ÁGUA

1º O que é motor (conceito, nomenclatura, cilindrada, combustível, montadora aplicada

O motor é um amáquina termodinâmica, que transforma energia química em calor, gerando trabalho

Nomenclatura: AP (Alta performance)

Cilindrada: 1:3

Cobustível: Gasolina

Montadora:

2º Quem inventou o Ciclo Otto?

Nicolas OTTO

3º: Quais são e como funcionam os 4 tempos do motor

Admissão: É o tempo que permite a entrada da mistura

Compressão: É o tempo em que a mistura admitida é comprimida

Combustão: É o tempo em que ocorre a queima da mistura que foi comprimida e gera trabalho

Escape: É o tempo que permite a saída dos gases resultantes da combustão

4º O que é sistema de arrefecimento?

É um sistema que controla e mantéma temperatura do motor
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Imagem ilustrativa feita a partir do Manual da Bomba d’Água elaborado por jovens no Projeto 1 (p. 1-5). 

A primeira pergunta – aparentemente ingênua, mas imprescindível – para avaliar a pertinência do 
material produzido seria: “Este é um manual de serviço?” A resposta seria Sim, e por várias razões.

Em primeiro lugar, o texto foi criado em um contexto definido – curso de mecânica para jovens – e com 
vistas a atender a demandas bastante específicas: ensinar um procedimento de mecânica a outros 
aprendizes e ampliar as capacidades de linguagem dos jovens produtores, especialmente as ligadas à 
escrita de texto instrucional. Assim, todas as suas dimensões se configuraram no intuito de preencher 
essa finalidade. Vejamos a seguir como isso se deu.

O modo peculiar como os manuais de serviço em geral apresentam as informações foi utilizado no 
texto elaborado pelos jovens. Essa maneira de distribuir as informações em um texto é a chamada for-
ma composicional do gênero (Bakhtin, 2000). No caso do manual de serviço, estão presentes a capa, 
o índice, a apresentação de dados técnicos e as instruções, partes que parecem ter sido elaboradas 
para cumprir a finalidade central do gênero: explicar a outros aprendizes determinado procedimento 
de mecânica. Além do texto verbal – “Manual da Bomba D’Água”, “Índice”, “Desmontagem” e os 
numerais iniciando os tópicos e no rodapé, indicando as páginas – há recursos gráficos que marcam 
cada uma dessas partes, como o uso de fontes coloridas, em tamanho grande e posicionadas em 
destaque na página (no alto e centralizado).

O gênero e suas dimensões
Para Bakhtin, os gêneros do discurso têm três dimensões essenciais: o conteúdo temático, o 
estilo e a construção composicional. Essas dimensões estão intrinsecamente ligadas à esfera 
de atividade humana em que se situam os gêneros, ou seja, às condições sócio-históricas da 
sua produção e circulação. Em outras palavras, os gêneros são como são porque as demandas 
sociais, em cada âmbito de atividade humana, se estabilizaram ao longo da história de uma 
determinada maneira, de modo a permitir as interações. 

As receitas escritas, por exemplo, iniciam sempre com os ingredientes, já que é preciso verificar 
se os temos à mão para fazer o prato. Depois, segue o modo de preparo, com informações pre-
cisas sobre a ordem das etapas, a maneira de misturar os ingredientes. Algumas receitas finali-
zam com informações não fundamentais, como variações do prato e rendimento aproximado.

Saiba mais em: BAKHTIN, M. M. (1953/1979) Os gêneros do discurso. In: BAKHTIN, M.Estética da Criação Verbal. São Paulo: 

Martins Fontes, 1992. p. 277-326.

Do ponto de vista do estilo do gênero, ou seja, das escolhas linguísticas (de vocabulário, da morfologia 
e da sintaxe na organização das frases), percebe-se o uso de sequências textuais expositivas ao tra-
zer os dados técnicos do motor, como indicam os verbos no Presente do Indicativo e as orações com 
verbo ser seguido da característica do que está sendo descrito. 
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O motor é uma máquina termodinâmica,

                  (verbo ser no Presente do Indicativo + característica do equipamento)

que transforma energia química em calor gerando trabalho.

(verbo no Presente do Indicativo)

As sequências expositivas são bastante frequentes no gênero manual de serviço e em outros que se destinem 
à transmissão e construção de saberes, como artigos de divulgação científica, verbetes de enciclopédia etc.

Houve ainda alternância pertinente para sequências injuntivas, com verbos no Imperativo (afrouxe, 
pegue, baixe, retire, solte), no momento em que o manual instrui a respeito da desmontagem do mo-
tor. Observa-se ainda o uso correto de termos técnicos – alternador, chave de polia, chave Allen.

Em termos de potencial didático do material, observa-se o uso da estratégia de pergunta-resposta, 
bastante comum em manuais voltados para o público não-especializado. A pergunta exposta no texto 
pode funcionar como uma antecipação às eventuais dúvidas surgidas, facilitando a interlocução na 
leitura do texto. A distribuição dos dados em tópicos é outro recurso que ajuda a encontrar mais rapi-
damente as informações, além de deixar a página com visual mais “limpo” e menos cansativo.

Observando-se mais atentamente o exemplo do manual de serviço, contudo, encontram-se detalhes 
que podem ser objeto de trabalho junto aos jovens-autores: 

o uso da preposição “em” nas construções com “tempo que” (“tempo • em que”); 

a inclusão de um subtítulo “Dados técnicos” ou “Informações técnicas” antes da caracterização • 
do tipo de motor; 

o uso do verbo flexionado na 1ª pessoa do plural (“movemos”) e não no infinitivo (“mover”), como • 
consta no restante da instrução;

a grafia em “nomenclatura”. • 

Porém, nenhum desses detalhes chegou a comprometer o trabalho efetivo de mobilizar aprendiza-
gens práticas – como desmontar um motor – em prol do registro escrito dos procedimentos a serem 
tomados no gênero manual de serviço, uma produção com leitor e finalidade claros e cuja circulação 
ultrapassou o contexto da turma de aprendizes. 

Ler e escrever constituiu parte essencial do desenvolvimento do curso, tanto na dimensão dos conheci-
mentos que se pretendia ensinar, com a criação de um material didático de apoio, quanto na dimensão das 
aprendizagens que se deseja alcançar: tornar a escrita uma atividade significativa no contexto educativo 
vivenciado pelos jovens. Em outras palavras, mecânica de automóvel, leitura e escrita combinam sim.
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2. projeto 2
2.1 Encadernar, ler, escrever, aprender e ensinar

O Projeto 2 foi realizado em 2008 em uma oficina de produção de papel marmorizado. A turma era 
composta por jovens na faixa etária de 15 a 21 anos.

Uma das oficinas do curso de encadernação – a produção de papel marmorizado – foi a escolhida 
para deflagrar a proposta didática de trabalho com leitura, escrita e numeramento. A justificativa 
seria, justamente, o fato de que essa oficina mobilizaria vários conhecimentos, habilidades e práticas 
sociais mediadas pela linguagem (verbal e não verbal), especialmente na leitura de textos instrucio-
nais, de forma indissociável dos seus objetivos práticos. As ramificações do projeto iniciado na oficina 
de Encadernação atingiriam as demais oficinas. O objetivo central do Projeto 2 era “trabalhar textos 
instrucionais utilizando uma atividade específica da oficina de Encadernação”,13 a produção de papel 
marmorizado. 

 13 Cf. roteiro do Projeto 2 - “Trabalhando textos instrucionais através da oficina de papel marmorizado. Roteiro para elaboração da proposta de atividade. 
Projeto Letramentos de jovens em espaços educativos não-escolares (Rio de Janeiro, 2009).

Numeramento
Todos os dias, somos desafiados a fazer uso de noções numéricas e dados quantitativos 
para as mais variadas atividades. Lançamos mão de capacidades, estratégias, recursos, 
crenças, a fim de nos engajarmos autonomamente nas situações que envolvam conheci-
mentos numéricos.

O numeramento, exigido nessas situações, pode ser definido como “um agregado de capacida-
des, conhecimentos, crenças e hábitos da mente, bem como as habilidades gerais de comu-
nicação e resolução de problemas, que os indivíduos precisam para efetivamente manejar as 
situações do mundo real ou para interpretar elementos matemáticos ou quantificáveis envolvi-
dos em tarefas.” (Cumming; Gal; Ginsburg, 1998: 2, apud Toledo, 2004).

As práticas de numeramento podem ser ampliadas por meio de atividades significativas, em 
que seja exigida dos sujeitos a mobilização desse conjunto de capacidades, conhecimentos e 
crenças. E essa ampliação não se restringe aos domínios da escola; de fato, podem constituir 
parte dos objetivos de muitos projetos educativos.

Para realizar o Projeto 2, a Ong buscou o trabalho conjunto de professores de áreas distintas, que já 
trabalhavam com os jovens, com o intuito de integrar ao projeto as atividades desenvolvidas em todas 
as oficinas já oferecidas na instituição na época. Assim, contou com a colaboração de professores das 
oficinas de Encadernação, de Português, de Matemática e de Informática.
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2.2 Finalidades e conteúdos do projeto 2: ler e escrever para interagir, registrar, ensinar         
e divulgar

As atividades de leitura, escrita e trabalho com números exploradas nas oficinas referiam-se à leitura 
e produção de textos instrucionais, que já circulavam nas oficinas de artesanato (encadernação e 
produção de papel marmorizado). Receitas e instruções faziam parte das atividades rotineiras nessas 
oficinas: eram lidas e/ou ouvidas pelos alunos com a finalidade de aprender os procedimentos das 
oficinas. Nessa leitura, era preciso compreender a sequência das instruções, bem como (re)calcular 
medidas e proporções de materiais e substâncias, de acordo com as dimensões e quantidades de 
produto a ser fabricado. A disciplina Matemática entraria, portanto, com um papel fundamental no 
Projeto 2: ajudar os alunos a não só perceber a função dos dados numéricos nos textos instrucionais, 
mas também (re)calcular quantidades, medidas e proporções na elaboração do texto instrucional 
final, incluindo essas atividades no seu planejamento. Como bem lembra Lemke (2010, p.466), a 
maioria dos gêneros técnicos requer um conjunto de raciocínio matemático quantitativo que nem 
sempre está presente em outras situações de vida cultural humana. 
A nova proposta pretendia potencializar essas práticas de letramento e algumas práticas de numeramento, sen-
do muitas delas integrantes do programa das oficinas. O objetivo geral, já apontado, era “Trabalhar textos instru-
cionais utilizando uma atividade específica da oficina de Encadernação”, a produção de papel marmorizado. 

Nas aulas de Língua Portuguesa, seria realizado o trabalho mais específico com gêneros instrucionais – 
sua função social, formas de circulação, características linguístico-discursivas, organização gráfica etc. – e 
as estratégias de elaboração e reelaboração do texto.

Assim, as finalidades eram não só tornar os jovens leitores desses textos instrucionais, mas também pro-
dutores deles, divulgando para outras pessoas os conhecimentos de artesanato elaborados ao longo do 
curso. As instruções de fabricação de papel seriam incluídas nos produtos criados na oficina de Encaderna-
ção – blocos, cadernos, pasta e outros – com o intuito de divulgar, para um público mais amplo, a técnica 
artesanal. Além disso, o fato de que o texto circularia para além do ambiente educativo das oficinas poderia 
motivar os jovens para a produção e deixar-lhes mais evidente a necessidade de revisar o texto tendo em 
vista possíveis leitores, já que teriam seu texto lido por outras pessoas.

Os jovens deveriam ainda produzir um blog para troca de experiências vividas no projeto de encadernação. 
Uma das consequências esperadas dessa ação seria que a Ong viesse a “Adotar o blog como ferramenta 
de registro das atividades dos projetos” (p. 3). Na criação do blog, além da leitura e escrita, vislumbrava-se 
um trabalho com diferentes mídias. De acordo com Komesu (2004, p. 113): 

O blog é concebido como um espaço em que o escrevente pode expressar o que quiser na atividade 
da (sua) escrita, com a escolha de imagens e de sons que compõem o todo do texto veiculado pela 
Internet. A ferramenta empregada possibilita ao escrevente a rápida atualização e a manutenção 
dos escritos em rede, além da interatividade com o leitor das páginas pessoais.

No geral, eles podem ser caracterizados por sua organização cronológica inversamente marcada, por sua 
atualização frequente e por sua combinação de links, postagens e comentários pessoais (MILLER, 2009). 
Nota-se também a utilização de fotos, ilustrações e vídeos nos blogs mais recentes.
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Em suma, para atingir o objetivo geral e aqueles referentes a cada oficina, os jovens refletiriam so-
bre a constituição de gêneros instrucionais, suas funções sociais, modos de circulação, organização 
linguística e uso de dados numéricos. Na mesma direção, ao propor a publicação dos textos criados, 
deveriam pensar acerca da melhor maneira de fazê-lo, de como organizar as informações para que 
outros leitores se apropriassem dos conhecimentos ali expostos, sem que contassem com a orienta-
ção de um instrutor nem com demonstração ao vivo. 

Uma das preocupações da Ong promotora do Projeto 2 foi a de buscar a integração entre as áreas dos 
cursos oferecidos, pois considerava as atividades propostas boas oportunidades para esse tipo de or-
ganização pedagógica. Uma das expectativas quanto à experiência a ser implantada seria a de iniciar 
o delineamento de uma metodologia que permitisse esta integração entre áreas no trabalho da Ong.

Apesar das dificuldades enfrentadas, inclusive a de vencer resistências internas quanto à validade da 
proposta e a de realizar reuniões conjuntas de planejamento com os profissionais responsáveis pelas 
diferentes áreas do conhecimento, os coordenadores, professores e instrutores consideraram válida 
a experiência, que apontou tanto o potencial pedagógico do processo, quanto a necessidade de criar 
uma agenda compartilhada e sistematizada para as oficinas.

2.3 planejamento do projeto 2

Sendo um projeto que envolve diversas áreas de conhecimento, os planejamentos de cada uma eram 
paralelos, com atividades simultâneas e também transversais em alguns pontos. Os quadros a seguir 
apresentam as atividades de cada oficina em separado apenas para melhor visualização.

Projeto 2 – Planejamento
Elaboração de texto instrucional sobre produção de papel marmorizado

Oficina Etapas Detalhamento

Todas

Matemática
Língua Portuguesa
Encadernação
Informática

Sensibilização para a 
proposta

Atividades de sensibilização 
para compreender a propos-
ta: trabalho envolvendo as 
várias áreas de conhecimen-
to das oficinas, com textos 
instrucionais, relevantes para 
atingir os objetivos pedagó-
gicos não só da oficina de 
Encadernação, mas também 
nas demais oferecidas pela 
Ong.
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ENCADERNAÇÃO
Objetivo Geral:  Ensinar a fabricar papel marmorizado

Planejamento

Etapas Detalhamento

Demonstração prática de fabricação de 
papel

Explicações e orientações: mistura 
de ingredientes, impermeabilização e 
secagem das folhas etc.

Técnica de marmorização Exposição oral pelo instrutor

Primeiros registros de instruções e dúvi-
das

Registros escritos, realizados em gru-
pos, de procedimentos para confecção 
de papel marmorizado.

Fabricação de papel Confecção de papéis marmorizados 
sob a supervisão do instrutor.

Retomada oral das instruções dadas Revisão dos conhecimentos 
acerca da marmorização.

Testagem prática das instruções produzi-
das com outros leitores

Verificação da adequação das ins-
truções elaboradas: se cumpriam a 
função de ensinar outros jovens a fazer 
papel marmorizado e a encadernar. 
Para isso, os leitores tentariam realizar 
os procedimentos apenas com o apoio 
do material escrito.

MATEMÁTICA

Objetivo geral: Explorar conhecimentos matemáticos necessários em textos instrucionais.

Planejamento

Etapas Detalhamento

Gêneros instrucionais bula e manual 
de instruções: características e uso dos 
números 

Comparação dos gêneros e levanta-
mento preliminar de características co-
muns e de peculiaridades (informação 
verbal e visual, dados técnicos etc.).

Gênero instrucional receita: analisar e 
verificar adequação dos dados numéricos 
na elaboração de um prato
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Compreensão de receita de bolo: 
inferir quantidades e medidas em 
receita com lacunas.
Reordenação de receita,                                
observando as pistas numéricas e 
temporais.
Preparo de bolo em casa com base 
em receita com erros nos ingre-
dientes para verificar a suficiência e 
pertinência das informações.
Verificação, em encontro posterior, 
dos resultados do uso da receita – o 
bolo – e análise das possíveis cau-
sas para os problemas no resultado 
final, assim como das estratégias 
para contornar as informações 
errôneas.
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Planejamento

Etapas Detalhamento

Gênero instruções para confecção de pa-
pel marmorizado: cálculos para produção 
em larga escala

Retomada de instruções para a 
fabricação de papel marmorizado (já 
vistas na oficina de Encadernação) e 
recálculo de quantidades, proporções 
e medidas para a produção em larga 
escala.

LÍNGUA PORTUGUESA
Objetivo Geral: Familiarizar os jovens com textos instrucionais, suas condições de produção e circula-
ção, características discursivas e linguísticas; ler, produzir e revisar textos instrucionais.

Planejamento

Etapas Detalhamento

Características dos textos instrucionais 

Dificuldades em seguir instruções.
Leitura e comparação de exemplos de 
gêneros instrucionais – receitas, bulas, 
instruções em rótulos, manuais etc.
Pesquisa de outros exemplares dos 
gêneros em jornais e revistas.
Inferência de características comuns a 
esses gêneros.
Reordenação de procedimentos nas 
instruções para fabricar o papel mar-
morizado. 

A linguagem nos gêneros instrucionais

Discussão do registro de linguagem 
utilizado nos gêneros instrucionais, 
considerando interlocutores e função 
social.

Produção do gênero manual de instrução

Levantamento oral dos conhecimentos 
dos jovens sobre os procedimentos de 
marmorização.
Leitura das anotações feitas em gru-
pos na oficina de marmorização.
Escolha das melhores propostas de 
elaboração e construção coletiva da 
primeira versão do manual de instru-
ção

Revisão do manual de instrução Leitura do manual.

Testagem prática das instruções produzi-
das

Verificação da adequação das instru-
ções elaboradas nas aulas de encader-
nação: os jovens tentariam realizar os 
procedimentos apenas com o apoio do 
material escrito.
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INFORMÁTICA

Objetivo Geral: Criar um blog para troca de experiências na fabricação de papel marmorizado e na 
elaboração dos textos instrucionais.

Planejamento

Etapas Detalhamento

O que é um blog Familiarização com blogs: característi-
cas e finalidades, formas de acesso.

Como criar um blog Passo a passo da criação de um blog.

Como alimentar um blog Postagem de mensagens, vídeos, links 
etc.

Teste de postagem Realizar postagem em blog para testar 
a compreensão dos procedimentos.

Registros fotográficos do processo

Geração, seleção e upload de imagens 
fotográficas digitais dos procedimen-
tos explorados na oficina de encader-
nação.

Alimentação do blog Postagens de texto (contínuas) e posta-
gem final de fotos.

Comparando-se os planejamentos, é possível compreender a máxima que diz “Todo professor é pro-
fessor de leitura” e, podemos acrescentar, todo professor é professor de escrita também. A leitura e 
a escrita dos textos instrucionais perpassaram todos os cursos, recebendo, em cada contexto, uma 
ênfase diferente, de acordo com os objetivos de cada curso.

2.4 produção de manual de instrução: análise de um exemplo

A oficina de Encadernação propunha a elaboração de instruções sobre como confeccionar papel mar-
morizado em mais de uma etapa, a fim de que os jovens percebessem a relevância de revisar e ree-
laborar o texto escrito. Eles vivenciariam a demonstração prática dos procedimentos, acompanhada 
da explicação oral do instrutor. Divididos em grupos, foram anotando os materiais e o passo a passo, 
criando uma primeira versão do texto instrucional. 

Essa versão foi levada para o curso de Português, onde a professora pediu que cada grupo lesse seu 
texto. Com a mediação da professora na comparação dos textos, os alunos escolheram as melhores 
formulações, tanto na parte do material necessário quanto no preparo do papel. Para isso, observa-
ram clareza, suficiência e precisão das informações, compondo o que seria a primeira versão coletiva 
do manual de instruções. 

Um aspecto a ser ressaltado é o fato de que a professora não havia participado da oficina de marmori-
zação e nada conhecia do processo. Fez uma espécie de leitura crítica dos registros, fazendo perguntas 
semelhantes às que poderiam ser feitas pelos leitores do manual, aprendizes iniciantes sem acesso a 
demonstrações práticas de como fabricar o papel. Essa pré-avaliação do texto ajudou os jovens a criar 
uma imagem da interação que se teria na leitura do material, um aspecto fundamental quando se escre-
ve um texto cujo leitor se desconhece e que será lido em tempo e espaço distintos dos da produção. 
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A responsável pelas oficinas de Português não havia participado da oficina de Encadernação. Sua leitura 
funcionou, portanto, como uma primeira avaliação da clareza das instruções lidas. A propósito, houve 
momentos em que os jovens sentiram a necessidade da presença do instrutor de encadernação, para 
avaliar a pertinência das informações que estavam sendo elaboradas, o que só reforça o caráter de 
múltiplas áreas do Projeto 2. A eficácia do manual, no entanto, não pôde ser testada, já que não houve 
tempo hábil para pedir que outros jovens usassem as instruções para fabricar papel marmorizado.

Ilustração feita a partir de imagens da Oficina de encadernação - 
imersão do papel na banheira.

Os jovens verificaram que faltava informar certas quantidades e medidas no material e que havia 
informações imprecisas ou equivocadas. Vejamos como essa parte do texto foi reelaborada por eles, 
após discussão sobre a adequação para o gênero e sua função e para os possíveis leitores:

Manual de como confeccionar papel marmorizado
Material

1ª versão 2ª versão

Copo medidor
Pincéis (grosso e fino)
Palitos (de churrasco 
e de laranjeira)
Alúmen de potássio ( conhecido 
como pedra-ume)
Carboximetil celulose (médio)
Papel craft
Bacia (grande)
Tinta acrílica (várias cores)
Copos descartáveis
Pipeta (ou conta-gotas)
Jornal 
Água

1 Copo medidor
2 Pincéis (grosso e fino)
Palitos (de churrasco e de laranjeira)
1 pacote de alúmen de potássio ( conhecido como pedra-ume)
1 pacote de carboximetil celulose (viscosidade média)
Folhas de papel com gramatura a partir de 90g/m3 (papel craft, 
papel colorido, papel branco)
Banheira (grande e retangular)
Tubos de tinta acrílica (várias cores)
Copos (descartáveis, de vidro ou potes)
Pipeta (ou conta-gotas)
Jornal (algumas folhas) 
Ponto de água corrente
Liquidificador
Vara de madeira, pedaço de cano ou cabo de vassoura
Panos de chão
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Houve acréscimo de: unidades de medida (“um pacote de”), tipos de continentes (“tubos de”), ma-
teriais (por exemplo, panos de chão), características (“viscosidade”), equipamentos (liquidificador) e 
quantidades (“2 pincéis”, “algumas folhas”). A ausência dessas informações dificultaria ou mesmo 
impediria a produção do papel, ou seja, o texto não cumpriria sua finalidade.

O modo de preparo também foi organizado em mais de um momento e descrevia os procedimentos 
necessários. Da mesma maneira, sofreu reelaborações, tendo em vista os propósitos do gênero. Se-
guem trechos da primeira versão e as respectivas reelaborações:

Manual de como confeccionar papel marmorizado
Modo de preparar

1ª versão 2ª versão

Logo após, pegue as folhas de 
papel craft, de tamanho normal 
e faça um X no canto das folhas, 
apenas em um dos lados (o X será 
uma marca necessária durante o 
processo). 

Passe o fixador em todo o lado 
sem a marca do X.

Assim que estiverem secos de-
vem ser colocados na prensa por 
10 a 15 minutos.

Logo após, pegue as folhas de papel que vão ser marmorizadas 
(com tamanho que caibam dentro da banheira em que vão traba-
lhar). Faça um X com lápis ou caneta em uma das faces da folha 
(o X será uma marca necessária durante o processo). 

Passe o fixador em toda a superfície do papel do lado sem a 
marca do X.

Assim que estiverem secos, devem ser colocados para planificar 
na prensa, ou sob pesos, por 10 a 15 minutos.

Algumas expressões inseridas ou reformuladas buscavam maior grau de precisão, passando de “de 
tamanho normal” para “com tamanho que caibam dentro da banheira em que vão trabalhar” e de “na 
prensa” para “para planificar na prensa”.

Fotos foram inseridas na versão final com a justificativa de que ajudam os leitores a entender o pro-
cesso, conforme esclarece o relatório do projeto. As fotos também ajudaram a elaborar o texto, pois 
os alunos sabiam que a etapa exibida na foto deveria ser descrita (por isso, a imagem havia sido inse-
rida), mas nem sempre eram capazes de perceber que aspectos da imagem/etapa necessitavam de 
maiores explicações por escrito. Nesse momento, as fotos, mais que ilustrar o texto verbal – função 
comum das imagens nos textos instrucionais –, direcionaram a produção escrita. Essa prática envolve 
múltiplos letramentos.
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Manuais: texto escrito comenta imagem
Para autores como Kress e Leeuwen (2005), que estudam como imagem e texto se associam na 
produção de sentidos em vários gêneros, o texto verbal não mais é “ilustrado” por uma imagem, 
que teria uma função auxiliar, mas, de fato, serve como um comentário da imagem, a qual apre-
senta a informação central. Esse parece ser o caso dos manuais de instruções ilustrados.    Se-
gundo os autores, esse fato leva a questionar sobre mudanças implícitas na noção do que é ler.

A m p L i A n d o  A p r E n d i z A G E n S :  C U L T U R A  E S C R I T A  E  P R O J E T O S  C O M  J O V E N S  E M  O N G S

“No liquidificador, vá batendo e 
misturando aos poucos e despejando 
aos poucos o carboxmentil celulose.” 
(trecho)

Ilustração feita a partir do Manual do Projeto 2, p. 1: imagem de-
monstra como despejar a mistura no liquidificador (detalhe). 

Manual de como confeccionar PAPEL MARMORIZADO

MATERIAIS

1 Copo Medidor

2 Pincéis (fino e grosso)

Palitos (churrasco ou laranjeira

Alúmen de potássio (mais conhecido como pedra ume)

1 pacote de Carbox metil celulose (viscosidade média)

Folhas de papel com gramatura a partir de 90 gramas (Craft, colorido e branco)

Banhera (grande e regular)

Tubos de tinta acrílica (várias cores)

Copos (descartáveis de vidro ou potes)

Pipeta (ou Conta-gotas)

Jornal (algumas folhas)

Liquidificador

Ponto de água corrente

Vara de madeira, pedaço de cano ou cabo de vassoura

Panos de chão

MODO DE PREPARO

1º Passo -  Preparação da Goma

A Goma deve ser preparada com um dia 

de antecedência na diuição de 0,8%.

Para uma banheira grande (capacidade de 

16 litros de água), use 80g de Carbox metil

celulose. No liquidificador vá batendo e 

despejando o Carbox aos poucos (pode ir 

preparandoem pequenas quantidades), 

prepare a goma com metade da água utilizada. (Use
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“Use um palito de churrasco para misturar a tinta que está na 
superfície da goma, com movimentos suaves e regulares.” 
(trecho).

Na segunda versão, os jovens decidiram inserir uma sugestão para uso do papel marmorizado (“Onde 
utilizar os papéis confeccionados: Além da utilização na encadernação de livros, cadernos e blocos 
em geral, os papéis marmorizados podem ser utilizados para decoração, cúpulas de abajures e qua-
dros.”). Tal inserção remete diretamente aos leitores iniciantes, que estão se apropriando da técnica 
de marmorização, e para os quais é comum indicar novas funcionalidades do produto feito com a 
técnica que acabaram de aprender. 

No final, é mostrado o papel pronto em três imagens. Em uma delas, há uma jovem que sorri, numa 
pose orgulhosa, segurando o papel que deverá secar. Nesse caso, a imagem tem dupla função: exibir 
o modo como se deve manusear o papel para secar e exibir a alegria de quem o produziu, fugindo ao 
padrão das ilustrações em manuais de instrução. O jovem surge, nesta imagem, como protagonista 
do processo, que convida outros leitores a fabricar o papel.

Manual de como confeccionar PAPEL MARMORIZADO

você pode usar um pente de dentes largos, desses para cabelos, para criar os desenhos ou para 

improvisar um.

É só pegar um pedaço de papelão e palitos, enrole com fitas e está pronto para usar.

FAÇA BOM PROVEITO:

USE AS DICAS E SEU PAPEL VAI FICAR SHOW DE BOLA

Papeis prontos

Manual de como confeccionar PAPEL MARMORIZADO

menos, um dedo de água, mexa bem (pode ser com um pincel fino), se estiver muito grossa ponha 

mais um pouco deágua até ficar no ponto que possa ser gotejada por um conta gotas (pipeta).

4º PASSO - MARMORIZANDO O PAPEL

Colocação da tinta

Com um conta-gotas (pipeta) vá pingando as tintas 

na superfície da goma que está dentro da banheira. 

Lembre-se que as tintas não podem ter bolhas de ar. 

Para evitar bolhas o conta gotas deve estar sempre cheio

Formação dos padrões de desenho

Use um palito de churrasco para misturar a tinta que 

está na superfície da goma, com movimentos 

suaves e regulares.

Também é possível fazer desenhos usando um pente,

lembrando para não mexer muito para

não estrragar o desenho.

Colocar os papéis na banheira

Pegue uma das folhas de papel já com o fixador

(secas e prensadas). Coloque-o sobre a goma que está

na bacia, com o lado do X virado para cima, ou seja, 

com o lado do fixador para baixo. Depois de totalmente 

em contato com a goma. Para evitar possíveis bolhas 

de ar passe a mão bem de leve no papel que está 

na banheira, pegue uma
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Imagem ilustrativa feita a partir do Manual de instruções, página final 
(detalhe). 

Ilustração feita a partir do Manual do Projeto 2, p. 3: imagem demons-
tra como fazer os padrões marmorizados (detalhe). 
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2.5 tente você também: orientações complementares

No momento de se implementar um projeto que envolva a criação de um gênero de caráter instru-
cional, seja um manual de serviço seja um manual de instrução, algumas atividades e orientações 
podem ser bastante úteis. 

2.5.1 Análise de diferentes manuais técnicos de instrução

Esses manuais podem ser sobre o tema do curso ou sobre assuntos afins. Reconhecer características 
em comum em vários exemplares de um gênero ajuda os leitores a construir, pouco a pouco, uma es-
pécie de “modelo” para o gênero. Ainda que não venha a ser a forma única de apresentação do gêne-
ro, esse modelo ajuda no reconhecimento e discriminação de gêneros, assim como no acionamento 
de certas expectativas de leitura e, portanto, de modos típicos de interação mediados pelo gênero. 
Peça que observem os seguintes aspectos:

a. Ordenação dos assuntos

Os manuais iniciam por definições sobre componentes ou por procedimentos práticos, do tipo • 
“Como carregar a bateria do seu celular?”

Os manuais intercalam definições e procedimentos?• 

b. Uso de linguagem escrita e de imagens

Em que momentos os manuais usam a escrita e em que momentos usam as imagens?• 

Há momentos em que se associam imagens e texto escrito?• 

Se sim, o que o texto escrito informa a mais que a imagem? E o que a imagem informa a mais que • 
o texto escrito?

Que tipo de imagem é preferida: fotos, desenhos esquemáticos, desenhos artísticos? Geralmente, • 
para facilitar a compreensão por parte do leitor, os desenhos presentes nos manuais técnicos são 
simplificados e mostram em detalhe apenas aquilo que está sendo explicado no momento.

c. Organização gráfica das páginas

Tamanho e tipo da fonte usada• 

Espaçamento entre linhas, entre imagens, entre parágrafos, entre subtópicos.• 

Uso de imagens acompanhando os textos (À esquerda? À direita? No centro? Acima? Abaixo?)• 
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d. Tipo de interação com os leitores

O manual se dirige diretamente ao leitor, como se falasse com ele, por meio de frases • 
do tipo “Você deve estar atento ao encaixe”, “Repita o procedimento descrito no item 3”,              
“Espere 24h para utilizar o papel”? Ou as frases são mais impessoais, como em “Atentar 
para o encaixe.”, “Repetir o procedimento descrito no item 3.” e “Atentar para que a quanti-
dade de tinta não manche o papel.”?

Há desafios ao leitor, do tipo “Agora • tente repetir os procedimentos, com o motor desligado”, 
“Experimente novas combinações de cores.”?

Há dicas ou alertas para o leitor, como no manual do Projeto 2: “Mantenha o conta-gotas • 
sempre cheio para não entrar ar e criar bolhas.”?

Após solicitar que os alunos, ao lerem e manipularem diversos materiais instrucionais, observem e 
discutam essas possibilidades de organização, lance a questão que recai sobre a tarefa que deverão 
desempenhar: “E o nosso manual, como será organizado? Como ficará mais adequado para a finali-
dade que tem?” 

2.5.2 Elaboração do manual técnico de instrução

a. O papel das dicas num manual técnico de instrução

Sugerimos que, no momento de aprenderem os procedimentos que serão posteriormente ensinados 
no manual a ser produzido, os alunos sejam levados a observar e registrar não só os passos da tarefa 
descrita, mas também algumas dicas dadas pelo professor ou intuídas por eles. Essas dicas, embora 
não façam parte das diretrizes principais para o procedimento, muitas vezes podem ser importantes 
para o bom desempenho de quem está usando o manual em situação de aprendizagem.

As dicas podem tratar da segurança dos aprendizes, de detalhes a serem observados no momento 
de desempenhar a tarefa descrita, de relações com outros tópicos do conteúdo, como a função e o 
design de certas peças, de variações em torno da mesma técnica, de improvisação de equipamentos. 
Exemplos são “A fim de realizar as intervenções de modo fácil e seguro, aconselha-se instalar o motor 
num cavalete rotativo apropriado para a revisão de motores”.14 Ou “Se quiser fazer o papel em casa 
e não tiver prensa, não deixe de fazer. Use madeiras para prensar!” (manual do Projeto 2). Embora a 
primeira orientação não seja imprescindível para fazer o reparo, sua observância certamente resguar-
da a segurança do operador e facilita o trabalho, devendo, portanto, constar de materiais que visem 
à formação de mecânicos. No segundo caso, o que se projeta é a fabricação caseira do papel, por 
quem, talvez, nunca o tenha feito e, por isso, não tendo à mão o material indicado, pode desistir.

Para passar as dicas aos demais leitores, os jovens podem escolher algumas possibilidades: incor-
porá-las ao próprio texto, destacando-as ou não das demais informações, enquadrá-las em pequenos 

 14 LOMBARDINI SERVICE. Manual de Serviço Motores série CHD. Manual de Reparação LDW CHD _ cod. 1.5302.759 - 6° ed. rev. 05. Disponível em: <http://
service.lombardinigroup.it/documents/Manuali%20Officina/Portugues/1_5302_759_MO%20CHD_PT.pdf>. Acesso em: 11 mai. 2012.
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boxes para chamar a atenção do leitor, os quais podem ser intitulados “Não esqueça!”, “Cuidado”, 
“Atenção”, “Dica”, a depender do tipo de informação veiculada. No caso de os alunos decidirem por 
algum destaque gráfico, é preciso escolher de que tipo será: uso de negrito, de fonte diferente e em 
tamanho maior, de molduras para os boxes etc. Outro aspecto a ser decidido tendo em vista a eficácia 
do material é o momento em que a dica deve ser exposta: após uma série completa de procedimen-
tos, em meio às explicações, como boxes adicionais etc.

b. Informações completas: avaliando “em casa”

 É comum que, ao explicarmos para alguém um procedimento que já conhecemos, omitamos algumas 
etapas. Nesses casos, partimos da seguinte ideia: “O que é óbvio não é preciso ensinar”. Só que nos 
esquecemos de que o que é evidente para nós pode não ser óbvio para outra pessoa, especialmente 
se ela ainda está aprendendo o que já sabemos.

Por isso, sugerimos que a primeira testagem do manual seja feita com os próprios alunos que o cria-
ram. Com a sala dividida em três grupos, um lê o que está escrito na primeira versão do manual, o outro 
executa somente o que foi explicado e o outro verifica se eles estão seguindo estritamente o que diz o 
manual e na sequência de ações prevista, ou se estão realizando os procedimentos extras ensinados 
durante as aulas, mas ausentes das explicações do manual. Os alunos deverão verificar se há informa-
ções faltando, se é preciso descrever algum procedimento de outra maneira e assim por diante.

Essa atividade tem o objetivo de ajudar os alunos a se colocarem no lugar dos futuros leitores do 
manual ao analisarem o texto produzido. Essa é uma habilidade fundamental nos casos de gêneros 
que precisam ser eficazes na comunicação de procedimentos a serem realizados, como os manuais 
de instrução ou os manuais de serviço. 

c. O outro lê: testagem da eficácia do material produzido

Para que outros leitores avaliem a eficácia do manual, é preciso deixar que eles experimentem realizar 
os passos descritos no texto apenas lendo-o. Sugerimos, portanto, que os jovens que elaboraram o 
material se dividam em grupos para registrar, no momento da testagem, os tipos de dúvidas surgidas, 
os enganos cometidos e a adequação das instruções dadas.

É sempre bom frisar que a revisão ortográfica e gramatical não deve ser o foco das etapas iniciais de 
produção de texto, pois os jovens devem estar atentos, em primeiro lugar, à seleção de informações 
necessárias ao manual, à elaboração do texto respeitando-se critérios como clareza e precisão.

Algumas abordagens semelhantes ao processo vivenciado no Projeto 1 podem ser realizadas, como 
a produção/adaptação de gêneros de caráter instrucional/didático, voltados para outros jovens que 
necessitem aprender algo. Por exemplo, um tutorial em ambiente digital sobre como buscar na inter-
net serviços de oferta de estágio para aprendizes, como se cadastrar em um programa de oferta de 
bolsas de estudo, um manual icônico sobre como configurar um celular para uso de certos aplicativos, 
entre outras possibilidades que o perfil dos jovens e as práticas sociais em que se envolvem ajudarão 
a fazer emergir como necessidade no grupo.
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 2.6 o conhecimento dos números nos projetos 1 e 215

Nos Projetos 1 e 2, não só as habilidades verbais puderam ser mobilizadas, mas a capacidade de lidar 
com números em geral, no âmbito de práticas sociais significativas – o numeramento – também pôde 
ser ampliada com as atividades vivenciadas pelos jovens. 

No Projeto 2, que escolheu um manual de instruções como objeto, o trabalho com os números foi 
de grande importância. Na revisão do texto inicial, ficaram evidentes os problemas ocasionados pela 
falta de dados numéricos, como quantidade de materiais e percentuais de diluição de substâncias. 
Foi necessário proceder a cálculos para encontrar valores de referência para indicar as proporções de 
substâncias usadas nas misturas. 

No caso das receitas culinárias, por sua vez, é preciso lembrar que, em situações concretas de uso 
desse gênero, sempre há alguma margem para improvisações, aproximações, alterações. É possível 
imprimir aquele toque especial alterando a quantidade de um ingrediente (mais ou menos açúcar, 
mais ou menos gordura) ou substituindo ingredientes. Isso deve ser problematizado com os jovens, 
levando-os a refletir sobre as técnicas de produção artesanal que estavam aprendendo. Neste caso, 
parece-nos, haveria menor margem para fugir das instruções sem prejuízo do resultado final. 

A encadernação pode, ainda, render um trabalho interessante com as medidas de comprimento e 
área. O texto instrucional pode trazer desenhos esquemáticos que ajudem o leitor a entender, por 
exemplo, o rendimento da folha de papel na produção de um bloco de dimensões definidas: qual o 
melhor plano de corte, como aproveitar melhor as folhas, o que pode ser encadernado com o que so-
bra etc. Na produção desses desenhos, que são comuns também nos manuais de serviço/ técnicos, 
há decisões que envolvem importantes habilidades matemáticas:

Formato e posição – estabelecer que formatos terão os desenhos e em que posição na página virão.

Medição – ao medir os objetos a serem desenhados, inicia-se com a escolha do aparelho e a própria 
ação de medição de comprimentos, que não é trivial, pois muitos têm dúvidas se devem alinhar com 
o zero ou com uma das extremidades do objeto a ser medido, e como fazer a leitura da medida na 
régua, na trena ou em outro instrumento.

Escala – estabelecer a escala do desenho e representar proporcionalmente as peças/partes. Nesse 
processo, é importante compreender qual é a vantagem de apresentar um desenho que respeite a 
proporcionalidade entre os tamanhos dos componentes, por exemplo, para a melhor identificação 
entre o modelo e o objeto real; eventualmente, pode-se mudar de escala, para se desenhar, em sepa-
rado e com detalhes, certa parte do objeto que pode ser mais complicada para encadernar. Pode ser 
relevante indicar a escala com a qual se está trabalhando, seja com um registro mais formal – 1:20 
– escala de 1 para 20, isto é, 1 cm no desenho representa 20 cm no objeto real; ou inserindo no de-
senho algo de tamanho conhecido com o qual se possa comparar o tamanho do objeto representado, 
como uma pessoa adulta de pé, uma mão etc.

15 As sugestões relativas ao trabalho com práticas de numeramento nos projetos foram baseadas na análise feita por Maria da Conceição Fonseca, 
consultora do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional (Inaf) para o numeramento.
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Cálculos – calcular a quantidade de materiais e o custo de produção pode ser uma atividade da ofi-
cina de encadernação, enquanto o cálculo de rendimento do motor na sua relação com a velocidade 
empreendida pode integrar os tópicos do curso de mecânica. Isso pode exigir a elaboração de tabelas, 
cujo conteúdo e formato devem observar critérios de clareza e correção. Houve um momento em que 
os jovens foram solicitados a usar a regra de 3 para calcular materiais no fabrico do papel e tiveram 
muitas dificuldades. Esse tópico – regra de 3 – está presente nos currículos escolares e é muito útil 
em várias situações cotidianas que envolvem cálculo e proporção.

Todos esses conhecimentos e habilidades – verbais e relativos aos conhecimentos dos números – po-
dem ser necessários em outras situações de aprendizagem, sejam elas escolares ou não. Assim é que 
se pode dizer que as aprendizagens relativas à cultura escrita e ao universo dos números, construídas 
ao longo de um projeto de formação profissional, certamente são mobilizadas e alargadas em outras 
situações nas quais sejam requeridas, o que termina por evidenciar sua relevância para além dos ob-
jetivos imediatos do projeto em que se inserem, integrando a formação ampla dos jovens envolvidos 
nas atividades. 

3. projeto 3
3.1 Ler, escrever e digitar para informar

 O Projeto 3 foi realizado em 2009. Como outras no contexto brasileiro, a instituição começou com os 
conhecidos “cursos de informática”, os quais costumam trabalhar com os sistemas operacionais e 
programas de maior uso no mundo, em termos de edição de textos e planilhas eletrônicas, no intuito 
de inserir os jovens em determinados usos do computador. No entanto, a proposta ampliou-se para a 
entrada de outras temáticas voltadas para a cidadania, tais como: saúde, meio ambiente, mercado de 
trabalho, prevenção a drogas, doenças sexualmente transmissíveis, higiene, responsabilidade social 
etc. Atualmente, as unidades atendem jovens de 14 a 24 anos em programas compostos por diferen-
tes atividades para a formação educativa em áreas de vulnerabilidade social. 

O projeto envolveu duas grandes frentes: (i) a formação de 10 instrutores para desenvolverem traba-
lhos com os jovens utilizando conhecidos programas de diagramação eletrônica/edição e edição de 
apresentações eletrônicas e ferramentas de animação; (ii) a formação de jovens que já fizeram o cur-
so básico de informática no intuito de auxiliá-los na ampliação das capacidades de produção de textos 
(orais e escritos). Além disso, segundo os registros do projeto, as ações visavam “possibilitar a maior 
capacidade de expressão e promover a troca de ideias relativas a temas que cercam os instrutores, 
os jovens e a comunidade em geral” (p.05, Projeto 3). 

Uma das oficinas, que analisaremos aqui com mais detalhe, envolveu o trabalho com a escrita digital 
com jovens para a produção de um boletim informativo com estilo jornalístico, com o uso do programa 
que chamaremos de “Y”. O instrutor de informática, responsável pela gestão do grupo, desenvolveu, 
durante aproximadamente um mês, dois encontros semanais de aproximadamente 2 horas com um 
grupo de sete jovens com idade média de 16 anos, que cursavam o Ensino Médio. Durante a oficina, 
os jovens – em dupla – produziram boletins informativos sobre a mesma temática. O programa “Y” 
utilizado possibilita a produção de cartazes, jornais, cartões postais, revistas, brochuras, folhetos e 
boletins em formato impresso ou eletrônico, colaborando para uma prática que normalmente não 
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é tão explorada no uso das tecnologias na esfera escolar, como bem afirmam Coscarelli e Marinho 
(2010, p. 23):

É comum ouvir pais e professores dizendo que filhos e alunos sabem tudo de computador. Real-
mente, os nativos digitais (Prensky, 2006) têm muita facilidade para usar o computador e para 
lidar com essas novas máquinas como celular, consoles de games, máquinas fotográficas digitais, 
entre outros. No entanto, isso não significa que eles saibam explorar bem vários programas que 
são importantes em nosso cotidiano. Podemos citar, por exemplo, os editores de texto. Os alunos 
que estão acostumados a lidar com o computador aprendem a digitar (nem sempre usando todos 
os dedos), mas é comum eles não saberem organizar arquivos em pastas no computador. Além 
disso, nem sempre sabem formatar bem o texto, fazer índices, escrever um texto compartilhado 
(Google docs, wikis etc.). Não costumam conhecer programas para fazer planilhas e gráficos como 
o Excel, nem explorar bem programas para criar apresentações como o Power Point.

3.2 Finalidades e conteúdos do projeto 3: ler e escrever para informar

As atividades de leitura e escrita desenvolvidas na oficina foram centradas em atividades que envol-
viam a apropriação de gêneros que são produzidos por jornalistas e que circulam em jornais impressos 
e digitais (notícias, reportagens, pesquisas de opinião), uma vez que o objetivo final era a elaboração 
de um boletim informativo. Assim, foi possível verificar que as primeiras atividades da oficina envolve-
ram, de forma mais intensiva, a leitura de notícias jornalísticas publicadas em sites de jornais brasi-
leiros e um debate sobre o que mais preocupava os jovens. Eles foram convidados também a produzir 
individualmente textos em um formato próximo ao gênero notícia como uma estratégia de apropriação 
dos gêneros que compõem o boletim informativo. As atividades seguintes estavam relacionadas ao 
tema do boletim. Entre os temas que mais os preocupavam naquele momento, o escolhido foi a gripe 
A-H1N1, visto que tinham poucas informações sobre a doença e não sabiam avaliar as informações 
veiculadas pela mídia. Assim, fizeram um debate sobre a gripe associada ao vírus H1N1.

A atividade de escrever o boletim informativo instaurou um conjunto de leituras para a produção do 
boletim, assim como uma pesquisa de opinião sobre o assunto. A pesquisa no formato de enquete 
com a opinião da comunidade seria divulgada no boletim informativo, ou seja, os jovens estavam 
produzindo para um público específico e a atividade sugerida continha finalidades de divulgação cien-
tífica. De forma geral, podemos afirmar que o que estava em jogo na oficina era a construção de uma 
situação de produção textual que explicitava aos jovens um projeto de comunicação. Para a realização 
desse objetivo de produção textual, os participantes estabeleceram uma representação da situação 
de produção, dos gêneros e das atividades de linguagem que seriam realizadas. A produção de um 
boletim informativo pelo programa Y permitia a construção de um projeto coletivo em que as possibi-
lidades de uso de produtos específicos se relacionavam com as aprendizagens de produção textual de 
alguns gêneros. Por outro lado, um sistema de gêneros distinto era convocado para a preparação do 
conteúdo dos textos sobre a gripe A-H1N1. Os jovens procuraram informações em diferentes fontes, 
aproximando-se do trabalho dos jornalistas ao produzirem uma notícia ou reportagem sobre determina-
da temática. Sites, jornais impressos e telejornais, panfletos educativos e fôlderes distribuídos pela pre-
feitura e entrevista com médicos, enfermeiras e especialistas no assunto alimentaram tematicamente 
os textos do boletim. 
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A pesquisa de opinião, por exemplo, auxiliava os jovens a abordar a temática preestabelecida, desen-
volvendo também o uso de determinados programas e ferramentas no computador. Os processos de 
tratamento de dados e de produção e análise dos resultados (em vários programas computacionais) são 
oportunidades de uso de práticas de letramento digital e numeramento. O trabalho com tabelas, plani-
lhas e gráficos, assim como a produção dos dados em um texto de divulgação no boletim, faz com que 
os jovens deixem de agir apenas como espectadores para se tornarem produtores no universo digital. 
No entanto, para conseguir tal mudança é necessário que o ato de produção textual seja também um 
espaço para “conhecer as linguagens e os processos de planejamento, produção e disponibilização / 
divulgação desse material” (Coscarelli e Marinho, 2010, p. 25).

O trabalho com projetos de letramento e com a escrita digital vai além do mero domínio de certo progra-
ma de edição/formatação de textos e dos conhecimentos específicos do uso de ferramentas digitais, 
uma vez que abrange diversas capacidades de leitura e de escrita (das mais simples às mais comple-
xas!), utilizando uma gama variada de gêneros e de formas de interação verbal e visual. Por tal razão, 
algumas perguntas de forma mais ou menos explícita tiveram de ser discutidas no grupo: quem será 
o público leitor do boletim informativo? Qual é o gênero que será produzido? Que forma composicional 
assumirá o boletim informativo? Como organizar o tema escolhido, levando em consideração o público 
leitor, a qualidade da informação e a extensão dos textos? Quem participará da produção dos boletins?

Assim, destacamos que a oficina esteve ancorada em um tripé que procurou contemplar: (a) as ha-
bilidades de leitura e de escrita dos jovens, no intuito de desenvolver outras aprendizagens e conhe-
cimentos sobre a língua(gem); (b) o uso de programas e ferramentas digitais, com destaque para o 
processo de edição de textos no computador; (c) a circulação de informações na comunidade. Nota-se 
também uma forte tendência a relacionar o ensino das práticas de leitura e escrita coletiva e colabo-
rativa ao processo de formação cidadã dos jovens e da própria comunidade. 

No entanto, apesar de percebermos o ponto positivo de ampliação de possibilidades das práticas de 
leitura e escrita em ambiente digital, ainda observamos uma inclinação a reduzir o trabalho com as 
práticas de letramento digital ao “curso de informática”, correndo-se o risco de limitar o rico trabalho 
com as práticas de linguagem em encontros em que o objetivo principal é a utilização de programas 
e ferramentas bem específicas. Se tais usos são essenciais para o domínio de determinada prática 
social, sua aprendizagem pode ser contextualizada em projetos de letramento. Ou, como afirmam 
Dias e Novaes (2009, p.06):

Para além das habilidades técnicas, é preciso também que o indivíduo desenvolva habilidades 
de análise crítica e participação ativa nos processos de interação mediados pelas tecnologias 
digitais. A interação em ambientes digitais exige uma gama de conhecimentos muito ligados à 
cultura digital.  Tanto as habilidades motoras quanto as habilidades linguísticas são importan-
tes para o letramento digital, mas é preciso um conhecimento que extrapola esses domínios, 
que é social,cultural, aprendido com a prática, com as vivências e com outras experiências.
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3.3 planejamento do projeto 3

A oficina do projeto “Escrita digital” foi realizada em 2009, durante um mês, com periodicidade de 
dois dias por semana, em um total de 10 encontros de duas horas. 

Projeto 3 – Planejamento
Elaboração de boletim informativo sobre a gripe A-H1N1, utilizando o Programa Y 

Módulo 1 Etapas do projeto Detalhamento

Programa Y

Apresentação da situação e do 
projeto de comunicação

Apresentação da proposta de os jovens produ-
zirem um boletim informativo com base em um 
tema atual e de seu interesse. 
Discussão sobre o fato de que, para que esse 
projeto coletivo de produção aconteça, os jovens 
terão que se apropriar de algumas ferramentas e 
programas específicos, com destaque para aque-
les direcionados a publicações verbais e visuais. 
Apresentação e discussão do uso do programa de 
edição em práticas específicas, tais como a produ-
ção de panfletos, páginas da Web etc. 

Aproximação dos gêneros 
jornalísticos para produção do 
boletim informativo

Reflexões sobre as características temáticas e a 
forma composicional de notícias e reportagens 
publicadas em jornais locais e revistas. 
Análise da linguagem jornalística para apresen-
tação de fatos, assim como das partes principais 
que compõem a notícia.
Análise da primeira página do jornal impresso, 
das manchetes, das chamadas e dos textos que 
noticiam fatos recentes no jornal.

Elaboração dos conteúdos dos 
textos que serão produzidos: 
debate e seminário

Organização de um debate sobre o que mais 
preocupa os jovens na atualidade, no intuito de 
escolher o tema do boletim informativo. 
Realização de pesquisas em diferentes fontes 
sobre a temática.
Exposição oral da pesquisa sobre o tema.

Planejamento e realização do 
boletim informativo

Elaboração dos textos que iriam compor o boletim 
informativo, levando em consideração as apren-
dizagens do curso sobre as ferramentas necessá-
rias para o trabalho com texto verbal e visual. 
Organização das diferentes informações no 
boletim informativo: capa, sumário do boletim, 
templates (modelos de páginas), modelos de dia-
gramação, imagens, tamanho da fonte, extensão 
do texto etc. 

Revisão e distribuição do bole-
tim informativo

Comparação e análise dos diferentes bole-
tins informativos produzidos pelas duplas.
Análise crítica dos textos produzidos.
Impressão e distribuição do boletim na co-
munidade. 
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Esse planejamento, de forma geral, nos ajuda a compreender três aspectos que são centrais na 
elaboração de projetos: (i) a forte relação entre as atividades de leitura e de produção textual, cola-
borando assim para uma não fragmentação das práticas de linguagem na oficina; (ii) a importância 
de etapas distintas e complementares na atividade de escrita (planejamento, escrita e reescrita), 
envolvendo inclusive práticas orais (debates, exposição oral, pesquisa de opinião e enquetes com a 
comunidade); (iii) uma prática colaborativa de escrita que envolve a produção de textos socialmente 
relevantes. 

3.4 produção de um boletim informativo: análise do processo de construção

Os jovens do Projeto 3 produziram boletins informativos que têm função social determinada e que 
circulam em instituições, empresas, associações e igrejas, por exemplo. Seus leitores normalmente 
estão envolvidos na comunidade de práticas em que o boletim circula, pois são interessados nas in-
formações divulgadas. A seguir, podemos ver exemplos de dois boletins informativos publicados em 
outros contextos de produção. 

O Boletim do Observatório da Educação traz, em sua primeira página, informações sobre a comunida-
de de práticas no cabeçalho, o número da edição, apresentação dos temas e informações principais 
do boletim, além de destacar três gêneros: reportagem da capa do boletim, artigos e entrevistas. 
Nota-se a utilização de ilustrações, além dos destaques gráficos que recebem os subtítulos “Fumaça” 
e “Faíscas” e as diferentes cores e tamanho das fontes.  Percebe-se também que a noção de “ebuli-
ção” é retomada nas três imagens que compõem a capa do Boletim.

Boletim Ebulição, Ação Educativa, 
Observatório da Educação
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No segundo exemplo, percebemos também a organização da capa de um boletim voltado para temá-
ticas da juventude. Nela, encontramos textos que dialogam com seus leitores potenciais: jovens prota-
gonistas interessados em questões diversas. Por tal razão, os textos focalizam temas como “Juventu-
de, espaços e políticas de cultura”. Para isso, o boletim utiliza recursos específicos que se aproximam 
dos textos jornalísticos (notícias, chamadas, fotografias). Algumas questões podem chamar a atenção 
do leitor, tais como o uso de chamadas sem utilização de verbos (Espaços culturais na periferia, De 
olho nas políticas públicas municipais). Outra questão que chama a atenção é o uso de diferentes 
fontes para marcar os diferentes textos e suas funções na página. 

Boletim 2 , Juventude na Cena, Ação Educativa

As duas páginas apresentadas como exemplos mostram também a importância das cores, dos traços 
e do design gráfico para a organização das informações, assim como a utilização de fotografias, ilus-
trações e outros recursos semióticos comuns no boletim. De fato, este funciona como um pequeno 
jornal de circulação interna ou pública de instituições públicas ou privadas, por isso apresenta dife-
rentes gêneros (sumário, editorial, notícias, verbetes, biografia etc.) em sua composição. O programa 
computacional que foi o foco na oficina possibilitou justamente um trabalho com textos verbais e ima-
gens, além de elementos gráficos e diagramas. No caso do boletim informativo, uma questão central 
é justamente a diagramação. Por tal razão, as aprendizagens esperadas pela oficina previam (direta 
ou indiretamente) a construção de layouts e a utilização de ferramentas de edição (o trabalho com 
as guias de alinhamento de imagens e caixas de texto, por exemplo) para a criação em duplas de um 
boletim informativo sobre a gripe A-H1N1, avaliada pelos jovens como uma temática importante. 

Os jovens do Projeto 3 que frequentaram a oficina produziram três boletins informativos no programa 
“Y”, intitulados de Gripe Suína, compostos entre três e quatro páginas. Com o intuito de caracterizar 
brevemente os três boletins, elaboramos o Quadro 3 a seguir com os gêneros escolhidos para a com-
posição de cada um. 
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inFormAtivoS 
produzidoS 
nA oFicinA

Boletim 
A

Dissertação
Notícia

Cabeçalho
Charge
Verbete no formato pergunta 
e resposta
Índice

Verbete no formato pergunta      
e resposta
Charges
Recomendações de prevenção

 

Verbete 
Depoimentos
Charges
Infográficos

Cabeçalho
Índice
Perguntas e respostas
Verbete

Verbete no formato  pergunta 
e resposta
Orientações de prevenção

Enquete
Verbete

Quadro 3 | Gêneros nos boletins informativos 
                   do Projeto 3
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Nos três boletins analisados para a elaboração do quadro, ficou evidente que houve a predominância 
da produção de verbetes e de notícias sobre a temática da gripe, mas outros gêneros também se 
mostraram presentes, como a enquete realizada pelos jovens com a comunidade, e gêneros que ex-
pressam a opinião dos grupos sobre a temática (dissertação, depoimentos). O Boletim B – que será 
analisado com mais detalhe a seguir – apresenta também charges e um infográfico. Por tal razão, 
podemos afirmar que os jovens acertaram nas escolhas dos gêneros, apesar de mostrarem dificulda-
des no processo de categorização ou de organização das informações nos textos. Em outras palavras, 
há um conjunto de problemas que envolvem aspectos da textualização e do próprio conhecimento das 
funções dos gêneros na sociedade. 

A título de ilustração dessas questões que são centrais para a formação do produtor de textos, é a 
utilização do título “Opinião” para um verbete sobre a gripe suína.

A Gripe Suína é uma doença que tem como consequência uma variante do vírus H1N1, a trans-
missão e a apresentação dos sintomas pode ocorrer através do contato com o animal e objetos 
contaminados. Sendo que surgiu uma variante que pode ser disseminada entre humanos e está 
causando uma epidemia no México. Desde o seu surgimento, a gripe já fez até agora 149 vítimas 
e sob suspeita da doença o número é de 1.600 pessoas, a organização de saúde mundial decla-
rou que a doença já está sendo uma emergência na saúde pública internacional.

Imagem ilustrativa reproduzindo o Texto “Opinião” (Fonte: Boletim C, 2009, p.01). 

Neste caso, o título escolhido – Opinião – ativa os conhecimentos prévios do leitor para a possível 
leitura de um texto de caráter argumentativo, em que se discutiriam problemas sociais controversos, 
sustentando e refutando determinados pontos de vista e posições. No entanto, o texto principal tem 
características de um verbete, pois transmite e constrói saberes sobre a gripe, levando em considera-
ção o objetivo de informar o leitor do boletim. Como informa Rojo (2008, p. 591), o verbete é um gê-
nero específico da esfera de divulgação científica, “que visa transmitir conceitos de diversas áreas do 
conhecimento humano. [...] O especialista busca transmitir ao leigo (ao não especialista) um conceito 
científico de maneira relativamente simples e compreensível. Por isso, simplifica e abrevia a lingua-
gem científica sobre o assunto. Logo, os temas dos verbetes são os conceitos ou noções elaborados 
pelas ciências, mas simplificados”. Em outras palavras, os verbetes não surgiram historicamente para 
emitir e discutir opiniões sobre o mundo, mas para apresentar e transmitir saberes.  Este exemplo 
do Boletim C nos mostra que os jovens estão em processo de aprendizagem, pois categorizam como 
“opinião” um texto expositivo.
Vejamos agora como o Boletim B encontra-se organizado para discutirmos alguns elementos centrais, 
tais como: (i) que informações os jovens priorizam no boletim? (ii) Como se organizam do ponto de 
vista da escolha dos textos e das temáticas? (iii) Como o boletim dialoga com os futuros leitores, isto 
é, como ele se organiza para que provoque o interesse na comunidade? 

A m p L i A n d o  A p r E n d i z A G E n S :  C U L T U R A  E S C R I T A  E  P R O J E T O S  C O M  J O V E N S  E M  O N G S



91

Imagem ilustrativa feita a partir do Boletim B, 
págs 1-3 (2009). 

A gripe suína é caracterizada 
pelos sintomas da gripe co-
mum, mas pode causar vô-
mitos e diarréia mais graves. 
A gripe suína mata entre 250 
e 500 mil pessoas, principal-
mente da terceira idade.

Como a infecção da gripes 
uína pode ser diagnosticada?
Uma amostra respiratória deve 
ser colhida entre os cinco pri-
meiros dias deve ser colhido 
amostra e o resultado sai na 

Em média varia de 24 horas 
a três dias. A mídia mexicana 
cita até duas semanas.
Posso contrair o vírus de 
alguém que não apresente 
os sintomas?
Sim. A Influenza pode ser tr-
nasmitido por alguém até 24 
horas antes dessa pessoa 
apresentar os sintomas.
Quais os grupos

2

Qual a diferença entre a gripe suina e a gripe comum?

hora

A vacina contra a gripe co-
mum tem eficácia contra a 
gripe suína?
Não sabemos se será eficaz, 
porque os casos mais de ris-
co acontecerão em adultos e 
adolescentes. Lá a criança de 
três anos e os adultos de 50 
anos se vacina diariamente.
Corro risco de viajar aso 
países atingidos?
A OMS não recomenda         

Qual o tempo de incubação?

diminuir viagens por causa 
da pandemia da gripe suí-
na. Segundo a organização, 
essa ação pode não ter efeito 
para impedir o vírus de con-
tinuar se espalhando, mas 
pode prejudicar bastante a 
comunidade global.
Como se previnir estando 
nesses locais?
Com máscaras, lavando 
sempre as mãos e evitando 
locais com muita gente entre 
outros

Gripe suína

mais sucetíveis?
Pessoas com alguma do-
ença crônica ou deficiência 
imunológica sempre estão 
mais sujeitas.
Quanto tempo demora o 
exame para detectar a gri-
pe suína?
Nos EUA tem demorado em 
torno de três dias. A Fiocruz 
prevê o mesmo para o Brasil.

Principais recomendações para evitar a gripe suína

A fim de evitar a transmis-
são da gripe suína no Mé-
xico as autoridades orien-
taram sobre os cuidados 
devem ser tomados:
1. Evite locais lotados.
2. Evite fechar espaços.
3. Evite cumprimentar com 
as mãos,

abraços e beijos.
4. Use tecido para cobrir 
boca e nariz.
5. Ir para o médico ao mí-
nimo [...]

Gripe Suína

Gripe Suína refere-se à gripe 

causada pelas estirpes de ví-

rus da gripe chamadas vírus 

da gripe suína, que habitual-

mente infectam porcos, onde 

são endêmicas.

Em 2009 todas as estirpes 

dessa gripe são encontradas 

no vírus da gripe C e nos sub-

tipos do vírus da gripe A, co-

nhecidos como H1N1, H2N2, 

H3N1, H3N2 e H2N3.

Em seres humanos, os sin-

tomas da gripe A (H1N1) são 

semelhantes aos da gripe e 

síndroma gripal em geral, no-

meadamente calafrios, febre, 

garganta dolorida, dores mus-

culares, tosse, fraqueza, des-

conforto geral, e, em alguns 

casos, náusea,

Pode-se contrair a doença 

comendo carne de porco?

Não, a gripe suína não é trans-

mitida por comida

Como devo agir se etiver 

com os sintomas?

Quem tiver com os sintomas 

da gripe deve procurar um 

posto de saúde mais próximo 

de sua casa.

Imagem do vírus

vômito e diarréia.

O vírus é transmitido de pes-

soa para pessoa, e o papel do 

suíno na emergência dessa 

nova estirpe de vírus encon-

tra-se sob investigação.

Contudo, é certo que não há 

qualquer risco de contamina-

ção através do consumo de 

carnes sínas cozidas.

Cozinhar a carne do porco a 

71 graus mata o vírus da In-

fluenza, assim como outros 

vírus e bactérias.

Como é transmitido o vírus?

A doença e transmitida de 

pessoa para pessoa, com es-

pirros, tosse e contatos. Com 

as mãos e superfícies conta-

minadas

Qais são os sintomas?

Os sintomas da gripe suína 

são como de uma gripe co-

mum. Algumas pessoas tem 

sintomas de dor de garganta, 

náusea e apresenta catar-

ros.

Infecção de gripe suína é 

comum em humanos?

Centros de Controle de Do-

enças dos Estados Unidos 

(CDC) registra 12 casos de 

morte por caus da gripe

E quem chegou de via-

gem?
Pessoas que estiveram nos 

últimos 10 dias em países 

como EUA, México, Argenti-

na e Chile, procurar um mé-

dico e fazer exames, e não 

ficar em lugares com muitas 

pessoas até sair o resultado.

Existe vacina contra a do-

ença?
Grandes empresas farma-

ceuticas estão fabricando a 

vacina que está em fase de 

testes, mais está prevista 

para fim de 2009.

Nesta edição

Gripe Suína     
 1

Perguntas e respostas     1           

Quais as diferenças 

entre a gripe suína e a 

gripe comum     2                           

  
Qual o tempo   

de incubação                   2

As principais reco-

mendações para evitar

a gripe suina    2 

 

Grupos de risco    3

Gripe Suina - Gripe 

Espanhola?        3       
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Gripe Suína

Desde que as mortes em 
decorrência da gripe suína 
foram identificadas alguns 
grupos de risco foram ob-
servados. São eles:

-   Gestantes
- Idosos (maiores de 65 
anos)
Neste grupo existe uma si-
tuação especial pois os ido-
sos tem sido poupados da 
morte.

9

Boa parte das pessoas não 
estava por aqui qaundo ocor-
reu, mas Há quase 1 sécu-
lo atrás uma gripe atingiu a 
terra, matando cerca de 21 
milhões de pessoas, prin-
cipalmente a população da 
Espanha. Por isso foi cha-
mada de Gripe Espanhola. 
Ocorreu logo depois da Pri-
meira Guerra undial que ma-
tou mais de 40 milhões de 
pessoas. Vou por aqui o link 
da página, onde tem tudo ex-
plicando exatamente como 
aconteceu.

Grupos de risco

Vejam esse trecho me cha-
mou muito a atenção: “ Na 
verdade nunca se soube 
ao certo quantos brasileiros 
foram vitimados pela gripe 
espanhola, mas quando ela 
sumiu, misteriosamente, os 
mais conceituados virolo-
gistas vaticinaram que mais 
cedo ou mais tarde uma pan-
demia semelhante atacaria o 
nosso planeta. Só não sabe-
mos quando isso acontecerá, 
se daqui um ano ou daqui a 
um século”.

-   Crianças (menores de 2 
anos) 
-   Doentes crônicos
problemas cardiovasculares 
(exceto hipertensão)
-     Asmáticos
-   Portadores de doenças 
obstrutivas crônicas
-   Problemas hepáticos e 
renais
-     Doenças metabólicas
-    Obesos

Gripe suina x volta às aulas

1. A Secretaria Estadual  to-
mou a medida do adiamento 
das aulas, ao meu ver pelo 
simples motivo de “mostrar 
que está fazendo algo” em 
relação às campanhas de pre-
venção contra a gripe suína. 
Obviamente que dois dias não 
são suficientes para tal ato, 
nem tampouco alguma me-
dida de adiamento resolve o 
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O Boletim B demonstra que os produtores compreenderam bem a forma composicional e temática do 
boletim, utilizando cores e uma diagramação (delimitação gráfica) que mostram para o leitor a sele-
ção realizada pela dupla. Por exemplo, na página 02, os títulos em cores organizam a página em três 
partes: (1) Qual a diferença entre a gripe suína e a gripe comum? (2) Qual o tempo de incubação? (3) 
As principais recomendações para evitar a gripe suína. Os jovens produziram títulos temáticos que, 
segundo Travassos (2003, p.58), “fornecem ao leitor uma visão dos conteúdos tratados e propiciam 
uma entrada seletiva, ativando esquemas importantes que correspondem às intenções do autor”. Al-
guns títulos também procuram chamar a atenção do leitor através de perguntas diretas com o objetivo 
de fixar o interesse pela temática, como o título “Gripe suína = gripe espanhola?” ou “Qual o tempo 
de incubação?”. 

Os verbetes compostos pelo par pergunta-resposta nos dois primeiros blocos da página 02 demons-
tram também que os jovens construíram um texto coerente do ponto de vista da manutenção temá-
tica, ou seja, as perguntas em negrito (A vacina contra a gripe comum tem eficácia contra a gripe 
suína?) e as respectivas respostas são relevantes para a manutenção do tema em desenvolvimento 
em cada parte. As perguntas e respostas também fazem uso de expressões e termos que pertencem 
ao campo lexical da saúde (pandemia, vacina, vômitos, máscaras etc.), fazendo com que o leitor tam-
bém ative seus conhecimentos de mundo para compreender as informações. As definições apresen-
tadas na resposta também trazem normalmente verbos no tempo presente (presente de definição): 
“pessoas com alguma doença crônica ou deficiência imunológica sempre estão mais sujeitas”. 

A análise do Boletim B permite-nos afirmar que os jovens dominam de forma satisfatória elementos 
do estilo dos gêneros produzidos, tais como o uso da linguagem especializada e termos mais popu-
lares (deficiência imunológica, pandemia x gripe suína), tempos verbais e progressão textual para a 
manutenção temática. O exemplo também revela que eles escolheram, dentre variedade de layouts, 
cores, tipo e tamanho de fontes, além de terem selecionado as imagens. Por outro lado, fica evidente 
também que alguns textos não foram produzidos diretamente pelos jovens, mas utilizaram-se do “co-
piar” e “colar” textos disponíveis na Web sem menção às fontes de pesquisa. Um exemplo visível no 
Boletim B são as charges sobre a gripe A-H1N1 que aparecem nas três páginas; elas não apresentam 
boa resolução gráfica e foram apropriadas pelos jovens sem menção à autoria ou fontes. Diferente-
mente de outros usos do “copiar” e “colar” – como os comumente utilizados nas redes sociais –, os 
exemplos postos em prática no boletim ilustram um aspecto do processo de produção textual que se 
aproxima do “plágio”, mostrando-se assim pouco adequado para as formas de circulação dos textos 
nos boletins. Tal característica foi notada não apenas no caso das charges, mas também nas notícias 
e verbetes nos três boletins. Essa questão da autoria torna-se central no processo de produção textual, 
uma vez que os jovens precisam compreender aspectos da citação e do uso das palavras alheias na 
produção dos boletins. Isto é, constituem-se como uma necessidade para a aprendizagem da produ-
ção textual questões relacionadas à autoria e à responsabilidade pelo que é escrito nos textos. Nos 
três boletins analisados, produzidos na Oficina de Escrita Digital, essas questões poderiam ter sido 
problematizadas, uma vez que os jovens estavam produzindo textos com base em outros textos veicu-
lados em diferentes mídias (sites, revistas, jornais, televisão etc.). 
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3.5 tente você também: orientações complementares

No momento de se implementar um projeto que envolva a criação de um boletim informativo, algu-
mas atividades e orientações podem ser bastante úteis. Na criação de boletins informativos com jo-
vens, o trabalho que envolve leitura e escrita precisa ser bem planejado, pois envolve diversas etapas 
até o momento de publicação e distribuição pela comunidade. É com o intuito de auxiliar o desenvolvi-
mento das atividades previstas em cada momento que as sugestões a seguir foram elaboradas. 

3.5.1 Análise de diferentes boletins informativos

A oficina apresentada utilizou um programa de edição específico – que já oferece alguns modelos, 
com tipos específicos de informações a serem dispostas de forma padronizada na página, o que de 
fato auxilia os produtores iniciantes. No entanto, é importante que os aprendizes sejam solicitados a 
pesquisar outros boletins impressos e digitais, de modo a comparar diferentes possibilidades de cons-
trução. Levá-los a analisar como diferentes boletins informativos estão organizados pode auxiliá-los 
a compreender melhor os gêneros que são utilizados e suas funções. A pesquisa não deveria apenas 
se restringir ao aspecto temático do boletim, mas também a questões da forma composicional e do 
estilo dos gêneros. 

Os jovens podem registrar as principais características encontradas em diferentes boletins, de modo 
a discuti-las coletivamente, o que ajudará a decidir o formato do boletim informativo em jogo. Alguns 
aspectos que podem ser discutidos e observados são: 

a) Hierarquia das informações

Qual será o artigo principal e o(s) artigos secundário(s)? O que levar em conta para decidir a • 
respeito da organização dos textos: provável interesse do público, relevância de cada assunto, 
incidência do tema entre os entrevistados?

Quais gêneros são mais utilizados e em que página do boletim informativo? Todos apresentam • 
índice? Todos apresentam editorial? Todas apresentam notícias?

b) Uso da linguagem escrita e visual (fotografias, ilustrações)

Em que momentos os boletins usam apenas textos escritos e em que momentos usam também ima-• 
gens? Que tipo de linguagem visual é utilizado nos boletins (fotografias, ilustrações, gráficos, tabelas)?

Há momentos em que se associam imagens e texto escrito? Há legendas para as imagens? Como • 
estas se caracterizam: curtas, longas, descritivas, opinativas?

Se houver associação entre imagem e texto, o que o texto escrito informa a mais do que a ima-• 
gem? E o que a imagem informa a mais que o texto escrito? A imagem está sendo utilizada apenas 
como ilustração da página ou complementa outras informações dos textos?
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c) Organização gráfica das páginas

Qual o tipo e o tamanho das fontes usadas nos boletins? O que elas revelam sobre o estilo do • 
boletim?
Há utilização de textos em colunas? Em quantas? As informações estão bem distribuídas entre as • 
colunas?
Como é o espaçamento entre linhas, entre imagens, entre parágrafos, entre subtópicos, entre • 
colunas etc.?
Como os boxes internos e as bordas são utilizados na elaboração dos boletins?• 
Há algumas informações que se repetem em todas as páginas? Quais?• 

3.5.2 revisão do boletim informativo

No processo de elaboração do boletim, é interessante refletir sobre aspectos relativos à construção 
da textualidade. Selecionamos alguns deles:

a) A extensão das frases do boletim

Frases muito longas podem ser prejudiciais à clareza do texto do boletim informativo. Sugeri-
mos atividades de comparação de textos de diferentes boletins e suas funções, de modo que o 
produtor observe a extensão dos textos e das frases. A reescrita coletiva do texto e a discussão 
das várias possibilidades é uma alternativa válida. 

b) A apresentação dos dados de pesquisa

É necessário que o texto do boletim informativo contextualize, para os futuros leitores, os ob-
jetivos da pesquisa e a origem dos dados, a fim de que os leitores possam se inteirar melhor 
sobre o assunto do texto. Assim, será necessário incluir em alguns textos trechos que descre-
vam como os dados foram coletados e trechos de descrição e exposição (quando se expõem os 
resultados da pesquisa). 

c) Citação e menção das fontes de pesquisa de textos verbais e de imagens

Na produção textual, é comum mencionarmos, nos apoiarmos ou citarmos informações de ou-
tros textos. No entanto, é uma prática comum nos textos jornalísticos, nos textos de divulgação 
científica a utilização de sinais de pontuação (aspas) para marcar a citação, assim como a men-
ção das fontes de pesquisa. Alguns boletins informativos apresentam um item no final com as 
referências bibliográficas utilizadas para a produção dos diferentes textos. 
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4. projeto 4
4.1 Aproximações entre jovens e práticas de leitura e escrita

O Projeto 4 foi realizado em 2008 e teve por objetivo geral exercitar o protagonismo juvenil e, ao mes-
mo tempo, aprofundar a prática da leitura e escrita, a partir do cotidiano dos jovens. A proposta en-
globava a realização de um conjunto de quatro oficinas de linguagem de 16 horas, envolvendo leitura, 
escrita e oralidade, de modo a sensibilizar os jovens para a leitura e a desfazer visões preconcebidas 
acerca do perfil de leitores dos participantes.

Como exemplo, podemos citar a ideia, presente em algumas comunidades e grupos sociais, de que 
ler “é coisa para mulheres” ou a crença ingênua (mas ainda bastante difundida) de que um leitor de 
muitos livros é necessariamente um bom produtor de textos. Nesse sentido, as oficinas problematiza-
vam a relação dos jovens com seus acervos impressos, especialmente os livros, procurando ampliar 
suas percepções sobre o ato de ler e de escrever em diferentes âmbitos, com destaque para a escola, 
o trabalho, a família e o lazer.

Protagonismo juvenil
A discussão sobre a importância da participação dos jovens vem ganhando cada vez mais 
espaço, embora exista paradoxalmente uma dificuldade em reconhecer suas novas formas de 
organização.

Um dos eixos principais em torno do qual este debate vem sendo feito é o do incentivo ao 
protagonismo juvenil. Esta expressão se difundiu nos anos 90 e foi rapidamente incorporada 
por diversas organizações não-governamentais, institutos, fundações privadas e entidades que 
trabalham com o público jovem e adolescente.
 
Trata-se de um princípio educativo de acordo com o qual os adolescentes passam a ser vistos 
como sujeitos capazes de agir no seu contexto social, e não como meros aprendizes e espec-
tadores. O protagonismo fundamenta uma metodologia para a formação dos jovens em que 
a ação direta é tida como o principal instrumento para a construção dos aprendizados, que 
possuem o duplo sentido de favorecer o desenvolvimento individual do jovem através do au-
mento progressivo de sua autonomia e iniciativa, e contribuir com serviços e ações em prol 
da coletividade. (Corti e Souza, 2005, p.63)

4.2 Finalidades e conteúdos do projeto 4: ler e escrever para (se) conhecer

As oficinas giravam em torno da discussão sobre a importância da leitura e da escrita para jovens 
que frequentam o Ensino Médio, almejando o ingresso no mundo do trabalho ou no ensino superior. 
Por tal razão, percebe-se uma preocupação de “ampliação” das práticas escolares de leitura e escrita 
para que os jovens tenham uma maior consciência da importância das práticas de letramento. As 
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oficinas de quatro encontros, com 4 horas de duração cada, procuraram sensibilizar os jovens para a 
temática, assim fizeram com que eles pudessem produzir textos sobre suas vidas: linha do tempo e 
autobiografia, por exemplo.  

Como objetivo central, destaca-se o fato de o projeto discutir a relação dos jovens com a leitura e a 
produção textual, abrindo espaço para conhecer e possivelmente mapear as práticas culturais em 
que os diferentes sujeitos estão imersos. Além disso, como frisamos em vários momentos do livro, é 
importante que os projetos desenvolvidos nas Ongs percebam tais práticas como dinâmicas e fluidas, 
muito mais do que estáticas e permanentes. Para tanto, as atividades desenvolvidas potencializaram 
de alguma maneira um processo de discussão e desconstrução do mito de que “os jovens brasileiros 
não leem”. Os jovens perceberam que suas relações identitárias com o esporte, os artistas, as mú-
sicas, os filmes e a própria vida escolar e profissional encontram-se permeadas pela escrita, assim 
como por outras linguagens como a visual. Um dos jovens envolvidos no projeto, afirmou em uma das 
atividades que “ler é não somente ler palavras, mas é também ler imagens” (relatório do Projeto 4). 
O objetivo principal das oficinas era de autopercepção e de autoavaliação das práticas de letramento 
em diferentes âmbitos, indicando os mais diversos gêneros, que são utilizados com diferentes obje-
tivos em diversas situações do cotidiano. O Quadro 4 a seguir, produzido como resultado das discus-
sões do grupo, demonstra a riqueza das reflexões que foram realizadas em torno das especificidades 
cotidianas das práticas de leitura e escrita dos jovens:

Quadro 4 | Gêneros comuns no cotidiano dos jovens do Projeto 4

Escola Trabalho Família Lazer

Cartazes• 
Provas• 
Apostilas• 
Livros didáticos• 
Relatórios• 
Pichações• 
Redação• 
Certificado• 

Avisos• 
Relatórios• 
Atas• 
Cartas• 
Nota fiscal• 
Currículo• 
Planilhas• 

Manuais de ins-• 
trução
Agenda• 
Calendário• 
Lista de compras• 
Jornais• 
Lista telefônica• 

Legenda de • 
filmes
Tabelas de jogos• 
Jornal da igreja• 
Agendas• 
Diário• 
Palavras cruzadas• 

As discussões orais ampliaram a representação do que é ser um jovem leitor no contexto brasileiro, 
uma vez que os jovens envolvidos no projeto concebiam a leitura apenas em relação ao suporte “li-
vro”. As oficinas também procuraram – não com tanto êxito, do nosso ponto de vista – realizar expe-
riências de produção textuais dos jovens, especialmente com textos de caráter autobiográfico, como 
podemos ver no planejamento geral do Projeto 4. 
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Projeto 4 – Planejamento
Oficinas de sensibilização para a leitura e a escrita

Oficina 1
A importância de ler Detalhamento

Sensibilização para as 
leituras que os jovens já 
realizam e para a impor-
tância da leitura

Questionamentos e respostas para sensibilização do grupo.

Questionamento 1:  Vocês acham que os jovens se veem como leito-
res e se sentem estimulados a ler?

Fotolinguagem: escolha de uma imagem que represente o que é leitu-
ra, socialização das respostas.

Chuva de ideias: escrever em tiras de cartolina que práticas de leitura 
são realizadas nos contextos, família/ escola- comunidade/ trabalho 
etc.

Questionamento 2: Vocês acham que é importante para os jovens 
ampliar sua capacidade de ler e escrever? Por quê?

Questionamento 3: O que é letramento? 
Roda de conversa: construção do conceito pelos jovens, a partir das 
atividades realizadas. Fechar com a leitura do conceito de letramento.

Avaliação da Oficina
Shopping Avaliativo: jovens dizem o que compram e o que não com-
pram da oficina, ressaltando pontos positivos e negativos, como se 
estivessem escolhendo o que comprar em um shopping.

Oficinas 2 e 3
Ler para se conhecer Detalhamento

Mostrar aos jovens que todos 
são leitores e fazê-los se perce-
ber como leitores

Construção de uma entrevista bate-bola para montagem do perfil de 
cada jovem.
Exibição dos perfis em varal na sala para socializar.

Elaboração da 1ª versão da linha do tempo 
Assinalar fatos marcantes, pessoais ou sociais. Identificar fatos históri-
cos, políticos ou sociais ocorridos no período, relevantes para o jovem. 
Pode-se distinguir o positivo e o negativo, os âmbitos pessoal e social 
com cores e posição em relação à linha do tempo.

Historiadores do meu tempo – Entrevista
A partir do rascunho da linha do tempo:
a) Identificar momentos/ fatos históricos que precisam de mais infor-
mações.
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Mostrar aos jovens 
que todos são leitores 
e fazê-los se perceber 
como leitores

b) Identificar uma pessoa da família a ser entrevistada. 
c) Elaborar três perguntas. 
d) Fazer a entrevista.
e) Registrar as respostas.
f) Selecionar as informações que interessam e registrá-las 
na linha do tempo.
g) Socializar a linha do tempo.

Oficina 4
Ler para se conhecer Detalhamento

Autobiografia

Resgatar as atividades realizadas, linha do tempo, entrevis-
tas, tema identidade, projeto de vida etc.

Escolha da fase a ser relatada na autobiografia e iniciar o 
rascunho.

1. Leitura das autobiografias – Introdução – passo 3. Em 
círculo, os jovens grampeiam em sua autobiografia uma 
folha com a seguinte pergunta: “Em que essa autobiografia 
me ajudou?”. As autobiografias, com as respectivas folhas, 
vão sendo passadas para os jovens em sentido horário. 
Cada um lê e responde à pergunta, se identificando. Ao 
final, os jovens receberão sua autobiografia com todas as 
respostas dos colegas.

2. Socialização das respostas – solicitar que alguns jovens 
falem sobre a experiência da escrita e as respostas dadas 
pelos colegas.

O planejamento deixa claro o investimento nas escritas que revelem o perfil dos jovens envolvidos no 
projeto, tanto do ponto de vista de suas práticas de leitura e de escrita, quanto de seus interesses e 
trajetória de vida. Embora as oficinas tenham como objetivo declarado a sensibilização para a impor-
tância da leitura e o reconhecimento de si mesmos como leitores, por parte dos jovens, tais metas são 
atingidas no longo prazo e raramente isso ocorre em uma ação isolada, seja uma oficina, um curso ou 
mesmo um projeto de maior duração. Trata-se de um percurso formativo que atravessa a vida de cada 
um, toma caminhos singulares e não necessariamente surge como resposta às condições objetivas 
oferecidas a cada sujeito. 

Por exemplo, ter acesso fácil a livros e outros suportes de leitura e ter oportunidade de contar com um 
mediador de leitura privilegiado – educador, professor, familiar, amigo, líder comunitário – certamente 
ajudam a construir um cenário favorável à formação de uma pessoa que incorpore a leitura a sua vida 
e que venha a gostar de ler, ou atribua importância à leitura. Entretanto, nada garante que todas as 
pessoas que tenham contato com essas oportunidades irão se tornar leitores de determinado gêne-
ro (romance ou poemas, por exemplo). De modo inverso, há quem não conte com essas condições 
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objetivas, mas que, a despeito da realidade desfavorável que vivencia, se constitua leitor ao longo da 
vida, percorrendo uma trajetória inesperada, mas bem-sucedida, de imersão no mundo da leitura. Os 
trajetos de práticas de leitura e de escrita no decorrer de nossa vida são bem diferenciados e marca-
dos por diferentes sujeitos, práticas e eventos de letramento. Por tal razão, é importante ouvir e ler as 
percepções dos jovens sobre si mesmos como leitores e escritores, com destaque para as histórias, 
práticas de leitura e escrita, acervos na infância e adolescência, assim como na juventude. 

Acreditamos que as escritas diaristas precisam ser parte de um acordo firmado no contexto de uma 
prática formativa, por exemplo, entre educadores e jovens. Os sentidos do ato de escrever diários ou 
relatos pessoais devem emergir do trabalho que se desenvolve no grupo. Em outras palavras, uma 
proposta pronta, unilateral, pode não encontrar ressonância entre um grupo de jovens em formação, 
fazendo surgir resistências do tipo: para que vou escrever isso? Por que vou expor minha vida? Em 
que a escrita de um diário pode ser importante na minha vida?

Assim, na medida em que expõe a intimidade de quem escreve, um pacto de confiança, com regras 
negociadas e explícitas, precisa ser estabelecido no início dos trabalhos. É o que ocorre na experiên-
cia da professora Erin Gruwell com alunos de uma escola pouco aparelhada e com graves problemas 
de violência, transformada em livro e depois em filme – Escritores da Liberdade – que comentaremos 
adiante. Segundo Corti, Souza e Mendonça (2012, p.39),

Ao narrar acontecimentos sobre sua vida, o sujeito aciona o que está em sua memória e, por 
meio dela, evoca e seleciona alguns eventos, escolhe o que e como dizer. Escrever a autobiogra-
fia pode ser uma excelente oportunidade para retomar, refletir e analisar sua trajetória. Sabe-
mos que a vida não é escrita, mas a escrita sobre a vida possibilita apropriar-se dela e aprender 
com ela de forma singular.

Estendendo essa observação para a produção de uma narrativa autobiográfica em um contexto de 
formação de jovens, deve-se pensar que o processo de lançar um olhar retrospectivo para os fatos 
vivenciados deve aliar-se à projeção de um panorama sobre o que se deseja realizar no futuro. Esse 
futuro pode ser bem próximo, com projeções compatíveis com o tempo de que se dispõe no projeto, 
ou seja, com ações possíveis de se objetivar, fomentar/ implementar ou com as mudanças no perfil 
formativo dos jovens que se almeja atingir. Nessa perspectiva, uma primeira versão de uma narrativa 
autobiográfica deve ser revisitada algumas vezes ao longo de um processo, para ser confirmada e/
ou alterada. Dessa maneira, espera-se que a produção escrita melhor expresse eventuais transfor-
mações por que estejam passando os jovens e que a leitura do que escreveram reverbere em novas 
percepções de si mesmos.

Uma ação formativa que pretenda valorizar o que os jovens já são, o que eles já viveram, o que pen-
sam e como se sentem necessitaria, portanto, investir em atividades que pudessem desvelar as iden-
tidades juvenis, sempre múltiplas e em permanente transformação. Assim, a elaboração de gêneros 
autobiográficos, como linha do tempo, diário ou relato pessoal, conforme previa o Projeto 4, pode 
ajudar os jovens a se colocar em outro ponto de observação, em relação a si mesmos e aos outros. 
Acrescentamos ainda que esse tipo de escrita pode ser potencializado com o uso de ferramentas di-
gitais, como os blogs pessoais. Para Komesu (2004), 

A m p L i A n d o  A p r E n d i z A G E n S :  C U L T U R A  E S C R I T A  E  P R O J E T O S  C O M  J O V E N S  E M  O N G S



100 L E t r A m E n t o S  E m  E S p A ç o S  E d u c A t i v o S  n ã o  E S c o L A r E S :  O S  J O V E N S ,  A  L E I T U R A  E  A  E S C R I T A

(...) a aproximação dos blogs ao gênero dos diários pode ser justificada pela projeção de uma 
imagem estereotipada daquele que se ocupa de escritos pessoais. Quem escreve sobre si, para 
narrar acontecimentos íntimos, insere-se na prática diarista. O aparecimento dos blogs é ainda 
bastante recente; como atividade humana, apoia-se em gêneros “relativamente estáveis”, já 
consagrados, para sua composição. Pode-se, assim, identificar traços do gênero diário na cons-
tituição dos blogs. (p. 3)

Diários, blogs e o Outro
Retomo o fragmento do blog de Perdida, no qual a escrevente se identifica como uma “garoti-
nha de vinte anos um pouco deprimida e que por enquanto não pensa em fazer faculdade ne-
nhuma”. Em gêneros como o diário íntimo e a confissão poder-se-ia imaginar a produção de um 
texto como esse, que seria mantido como segredo. A prática de escrita dos blogs, entretanto, 
coloca em evidência as mais diversas questões humanas para que elas sejam lidas e discuti-
das pelo Outro. (Komesu, 2004, p. 3).

– Bom... agora eu tenho uma coisa pra vocês. Todos têm a sua própria história e é importante 
que contem sua própria história, até para vocês mesmos. Então o que vamos fazer é... nós va-
mos escrever todo dia nesses diários. Podem escrever sobre o que quiserem O passado, o pre-
sente, o futuro. Podem escrever sobre o dia a dia ou podem escrever músicas, poemas, sobre 
as coisas boas, coisas ruins. Qualquer coisa. Mas têm que escrever todos os dias.

       (Escritores da Liberdade [Freedom Writers]. Direção: Richard Lagravenese. EUA, 2007.)

Nesta cena do filme Escritores da Liberdade, a professora anuncia a proposta de que os alunos es-
crevam diários pessoais, como forma de registrar suas próprias histórias. O filme baseia-se nos fatos 
vividos pela professora Erin Gruwell, junto com sua turma na escola Wilson, nos Estados Unidos.

A classe era composta por jovens nascidos em contexto de grande vulnerabilidade social (pobreza, nú-
cleo familiar desfeito, adicção, criminalidade) e das mais diversas etnias, o que suscitava a emergên-
cia de violentos conflitos identitários. Havia ali gangues formadas por hispânicos, negros, orientais, 
entre outros. A partir dessa proposta, os jovens “problemáticos”, “pouco promissores”, “incapazes de 
ler e de escrever” passam a escrever relatos vívidos, pulsantes, que se tornam o canal principal de 
expressão subjetiva e individual entre eles e a professora.

Mas isso só foi possível porque houve um pacto de confiança entre a educadora e os jovens. Ficou 
acordado que a privacidade dos autores seria respeitada: os relatos só seriam lidos pela professora 
se os autores permitissem, mas os jovens deveriam adotar o registro como uma prática de escrita 
diária. Assim, esse conjunto de combinados e acordos terminou constituindo uma espécie de contrato 
didático, segundo o qual cada aluno assumiria o compromisso – consigo mesmo, com o trabalho em 
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trabalhar com processos rememorativos implica a atividade de narrar, uma atividade que não 
é linear, visto que, por meio dela, os sujeitos podem re-elaborar suas vivências, propor alterna-
tivas, possibilidades. Narrar exige um esforço de elaboração para tornar concreto, através da 
história que se tece, as diversas experiências vividas por cada sujeito.

As narrativas de experiências pessoais são o ponto de partida para o trabalho desenvolvido pela pro-
fessora, de estímulo à leitura e à escrita com a abertura de possibilidades realmente significativas de 
inserção no mundo da escrita para aquela turma de jovens, com suas demandas muito particulares. 
Mesmo inserida no contexto das práticas de escrita realizadas na escola, a produção dos diários é 
mais que uma tarefa: fazia sentido porque dava voz aos alunos considerados incapazes de aprender, 
destinados ao fracasso pessoal e escolar, já que ainda não haviam se apropriado da cultura escrita 
de tal modo que lhes permitisse acessar bens culturais valorizados, como a leitura em sentido mais 
amplo, a escrita e, muito especialmente, o que era considerado o bom desempenho escolar. Ao focar 
no processo de valorização humana, respeitando os tempos, limites e necessidades de cada aluno, 
planejando um trabalho de escrita significativo para o grupo e consistente do ponto de vista dos seus 
propósitos formativos, resultados importantes foram alcançados e muitos alunos deixaram de sentir-
se alijados de práticas de letramento valorizadas e, portanto, passaram a sentir-se, eles mesmos, 
sujeitos das escritas que realizam.

Escritores da liberdade: saiba mais
O site oficial do filme é <http://www.freedomwriters.com>, e nele se encontram diversos con-
teúdos relativos ao filme, como fotos, resenhas, cenas escolhidas etc. No site, é possível ainda 
acessar orientações para atividades desenvolvidas em sala de aula pela Profa. Erin Gruwell (em 
inglês), como o Jogo da linha (The line game). Disponível em: <http://www.freedomwriters.com/
downloads/FWTwoChapters_rev3_qx6.pdf> . Acesso em: 14 jul. 2012).
O filme foi baseado no livro The Freedom Writer’s Diaries: How a Teacher and 150 Teens Used 
Writing to Change Themselves and the World Around Them (“O Diário dos Escritores da Liberda-
de: Como uma Professora e 150 Adolescentes Usaram a Escrita para Mudar a si Mesmos e ao 
Mundo ao seu Redor”), publicado nos Estados Unidos em 1999.
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para terminar...e recomeçar

Ler e escrever nos universos juvenis são práticas sociais que têm, cada dia, mais relevância. Ao con-
trário do que uma visão ingênua poderia supor, de que, em um mundo repleto de formas de comuni-
cação cada vez mais velozes, criado pela e para a geração da imagem, a linguagem verbal perderia 
espaço, constata-se, na verdade, que seus usos mudaram, associaram-se a outras semioses, simultâ-
nea e indissoluvelmente. Os valores que a linguagem verbal carrega são distintos, os sentidos que vei-
cula são variados, mas está garantido o seu papel central para os mais diversos tipos de interação. 

Vale ressaltar aqui a proposta do Programa Valorização das Iniciativas Culturais (VAI–www.vaidecsp.
org; www.programavai.blogspot.com), promovido pela Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, 
direcionado a jovens de baixa renda de regiões da cidade com deficiência de recursos. Ações con-
comitantes ao lançamento do Edital Vai 2012 foram a publicação de um roteiro para elaboração de 
projetos culturais, de um guia com perguntas e respostas sobre o programa e a oferta de um curso a 
respeito. O roteiro, intitulado Agora Vai, contempla os elementos do gênero projeto, especificamente 
aquele tipo que será submetido às regras do edital, composto das seguintes partes:

Nome do projeto1. 

Resumo do projeto2. 

Histórico de atuação do grupo3. 

Justificativa4. 

Objetivos a serem alcançados5. 

Plano de trabalho6. 

Tempo de duração de projeto7. 

Cronograma de atividades8. 

Ficha técnica do projeto9. 

Orçamento10. 

Custo total11. 

Currículo12. 

 Outras informações sobre o Programa VAI13. 
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A publicação desse roteiro se justificaria pelo fato de que “O processo de transcrever em formato de 
projeto a ideia do grupo não é familiar a todos” (São Paulo, 2012, p. 5). Tal pressuposto se ancora, 
conforme apontado em vários momentos deste livro, na crença de que o acesso a bens culturais e a 
oportunidades de realização de projetos na sociedade atual passa, quase sempre, por uma mediação 
escrita. No caso do edital mencionado, é a escrita de um projeto o primeiro passo para a participação 
no processo seletivo. E, para que isso ocorra, há ações públicas que têm o objetivo de atender a essas 
necessidades, fornecendo orientações e subsídios que auxiliem os jovens a transformar boas ideias, 
iniciativa, talento e projetos em realizações.

Retomando os projetos analisados nesse roteiro, outras conclusões podem ser tiradas a partir das 
análises realizadas. Entretanto, alguns depoimentos expõem aspectos que não transparecem imedia-
tamente após a implementação das ações formativas, demandando algum tempo de reflexão. Veja-
mos o que disseram educadores das Ongs envolvidas, em momento de avaliação das experiências, 
sobre tópicos como currículo, tempos de aprendizagem, gestão de planejamento educativo e interlo-
cução nos textos que elaboravam:

Os alunos tinham 3 dias de [oficina de papel] marmorizado e pronto, ninguém nunca proble-
matizou isso. Com a proposta, deu-se uma dimensão para essa ação e isso se transformou em 
meses de trabalho. Todos os educadores ficaram pensando nisso. A aula de marmorizado que 
só acontecia em setembro, desde junho estava sendo planejada e envolvendo todos os educa-
dores. (Coordenador do Projeto 2)

Os jovens se preocuparam em fazer um texto que estivesse adequado à compreensão 
de um leitor como eles são. Durante a formação, por exemplo, pediam que o professor fi-
zesse a conversão de medidas ou terminologias para outras mais usadas no cotidiano.                                                                           
(Instrutor no Projeto 2)

Projetos educativos preocupados com a inserção do jovem no mundo da cultura escrita podem, por-
tanto, mobilizar a instituição e os indivíduos, suscitando reflexões importantes, geradas a partir de 
situações concretas de aprendizagem. 

Outras constatações obtidas com a análise dos Projetos 1 e 2 é o fato de que os agentes de letra-
mento podem ser educadores de qualquer área do conhecimento, e não só de Língua Portuguesa. Os 
agentes de letramento, entendidos como aqueles capazes de “articular interesses partilhados pelos 
aprendizes, organizar um grupo ou comunidade para a ação coletiva, auxiliar na tomada de decisões 
sobre determinados cursos de ação, interagir com outros agentes (outros professores, coordenado-
res, pais e mães da escola) de forma estratégica e modificar e transformar seus planos de ação se-
gundo as necessidades em construção do grupo” (Kleiman, 2007: 21), são atores fundamentais na 
dinâmica dos letramentos contemporâneos que contam, cada vez mais, com a participação de outros 
agentes que não apenas os integrantes da esfera de escolarização formal. Nesse sentido, os educa-
dores atuantes nas Ongs são peças-chave desse processo, já que coordenam eventos em que jovens 
participam como aprendizes, intervindo em práticas de letramento variadas.
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Letramento

professores
e 
instrutores

outros
agentes 
sociais

Educadores

colegas 
de classe

parceiros
de 
trabalho

Familiares
e 
amigos

Agentes de letramento

Educadores, agentes de letramento
Para Angela Kleiman (2007), tornar-se um agente de letramento envolve mais que o domínio 
de saberes acadêmicos e a familiaridade com diversas práticas de letramento, ainda que es-
tes mantenham sua importância. Para ela, é essencial que o educador perceba-se como um 
sujeito que, “em contínuo processo de letramento, aventura-se a experimentar e, com isso, a 
continuar aprendendo com seus alunos, através de práticas letradas que motivam o grupo todo 
e atendem, ao mesmo tempo, a interesses e objetivos individuais e, assim, formam leitores, 
despertam curiosidades, dão segurança a escritores iniciantes.” (2007, p. 21)

Projetos de letramento são, para muitos pesquisadores, um caminho eficaz para que a escola atue 
na ampliação das práticas de leitura e de escrita entre os jovens. Podemos, entretanto, estender os 
argumentos usados na defesa desse tipo de organização formativa para espaços educativos não es-
colares, como é o caso dos projetos que envolvem leitura e escrita, promovidos por Ongs. Para Tinoco 
(2008: 218), algumas características podem servir de parâmetros para avaliar projetos de letramento 
na escola:
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Projetos de letramento: demandas de leitura e escrita como prática social (foco)

Interatividade e 
dialogismo

Trabalho coletivo em torno da leitura e da escrita com funções sociais, distribui-
ção de  tarefas, diálogo, reflexão na ação e sobre a ação.

Situação social

Planejamento aberto a imprevistos, ampliação de tempos e espaços de apren-
dizagem, diversidade de agentes e de formas de participação, multiplicidade de 
gêneros orais e escritos, variedade de recursos e instrumentos, autenticidade 
de textos, diferentes modos de ler, escrever e falar, experimentação de usos da 
linguagem em função de eventos específicos e necessidades locais.

Agência social

Atividade de leitura e escrita que objetivam agir sobre o mundo, definição de 
propósitos de comunicação e de estratégias de ação, compartilhamento dos 
aspectos macrossociais e microlinguísticos envolvidos na produção oral e escri-
ta em função do que se quer atingir.

Pluralidade cultural

Vinculação do conhecimento à experiência humana, inclusão de temas da cul-
tura local, (re)construção e compartilhamento de saberes e fazeres, interdisci-
plinaridade e transversalidade, professores, alunos e membros da comunidade 
vistos como sujeitos de conhecimentos, construção de versões da história.

De fato, todas essas categorias podem ser aplicadas aos projetos que se proponham a partir das 
experiências juvenis e das situações de uso da escrita que sejam relevantes para a formação dos 
jovens. Pode-se verificar como os projetos descritos se remetem a esses parâmetros de avaliação: 
finalidades explícitas para os usos da língua(gem) nas situações vivenciadas nas atividades e nelas 
projetadas (“agência social”), como na escrita do boletim informativo (Projeto 3) ou no ensino de técni-
cas de marmorização para outras pessoas (Projeto 2); escritas de si, com entrevistas bate-bola, perfis 
pessoais e autobiografia, abordando inclusive as práticas de leitura dos jovens (Projeto 4) (“situação 
social”, pluralidade cultural”), aprendizagem colaborativa na elaboração de um manual de serviço 
destinado a outros aprendizes (Projeto 1) (“interatividade e dialogismo”).

Os projetos coordenados por Ongs de naturezas diversas só podem ser implementados com o trabalho 
de educadores, esses também com formação e trajetórias profissionais variadas. Na medida em que os 
projetos são oportunos para que esses educadores se constituam como agentes de letramento, certa-
mente, concretizam-se em eventos de letramento propícios para a ampliação das práticas relativas 
à cultura escrita que considerem e valorizem os universos culturais juvenis, mas que a eles não se 
limitem.

Assim, além da iniciativa e do talento dos jovens, o domínio de práticas de leitura e de escrita constitui 
ferramenta primordial para a participação em esferas de atividade as mais diversas. Mandar recados 
para a família, no papel, no celular, ou no e-mail; consultar a programação cultural de um espaço 
público, propor uma ação de intervenção comunitária, aprender um ofício ou uma profissão, desco-
brir sua vocação, apropriar-se de produções artísticas – literárias, musicais, performáticas –, ampliar 
sua formação escolar e acadêmica, são todos direitos dos jovens e, para que esses sujeitos possam 
exercê-los na sua plenitude, as práticas de letramento vivenciadas, amplificadas e reconfiguradas em 
contextos educativos para além da escola podem ser fundamentais.
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